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3.o juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
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de Sintra.
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de Vila Nova de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 4334/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Isabel Cristina Martins Fonseca para prestar colaboração nas
áreas de secretariado e apoio administrativo, no âmbito das come-
morações do 25.o aniversário do 25 de Abril.

A remuneração da nomeada é fixada em 85 000$ mensais, sendo
também abonados os subsídios de refeição, de férias e de Natal.

A nomeação vigora até 31 de Maio de 2000, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 1999.

15 de Novembro de 1999. — O Ministro Adjunto do Primeiro-
-Ministro, Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 4335/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, designo Ana Teresa Benfica Pinto da Mota, para o efeito requi-
sitada à Fundação das Descobertas, para prestar colaboração no meu
Gabinete no âmbito das comemorações do 25.o aniversário do 25 de
Abril, com a remuneração mensal ilíquida de 640 000$, acrescida do
montante de representação certa e permanente atribuída aos adjuntos
de Gabinete.

A nomeação vigora até 31 de Maio de 2000, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 1999.

15 de Novembro de 1999. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, Armando António Martins Vara.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 4336/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Carlos Alberto dos Santos Ferreira Dias, técnico superior
de 2.a classe do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, para desem-
penhar funções de adjunto no meu Gabinete, em regime de requisição,
a partir da data do presente despacho.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 4337/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a licenciada Maria Eugénia Correia Cabaço,
assessora técnica especializada deste Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4338/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000, com a anuência do director do
Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência de 9 do
mesmo mês:

Felismina Nobre Correia Valverde, auxiliar administrativa do quadro
do pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Cons-
ciência — requisitada, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para desempenhar fun-
ções no Gabinete do Primeiro-Ministro, com efeitos a partir de
7 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 4339/2000 (2.a série). — Foi autorizada a recu-
peração do vencimento de exercício perdido aos seguintes funcio-
nários, por despachos de:

14 de Dezembro de 1999:

Cristina Maria Ferro Baptista Maçarico — 5 dias.

15 de Dezembro de 1999:

Manuel Augusto Leal Agostinho Dias — 30 dias.

16 de Dezembro de 1999:

Maria Ângela Dias Marques — 2 dias.

4 de Janeiro de 2000:

Ludovina Dias Cabaço Ferreira Pinto — 3 dias.

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 4340/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
10 de Fevereiro de 2000:

Maria Ondina da Silva Mourão de Carvalho, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e
de Coordenação do Combate à Droga — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal do
quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga, ficando posicionada no escalão 4,
índice 345, considerando-se exonerada do actual lugar a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Maria da Graça da Costa Dias, técnica profissional especialista do
quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista principal do qua-
dro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação
do Combate à Droga, ficando posicionada no escalão 4, índice 345,
considerando-se exonerada do actual lugar a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Administração
Geral, Maria Filomena Gabriel.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 211/2000. — 1 — Considerando a expe-
riência adquirida no exercício de vários cargos exercidos no âmbito
da sua carreira académica, como resulta do currículo anexo, e ao
importante conhecimento das realidades específicas do ensino supe-
rior, na sequência de funções directivas exercidas na Universidade
Técnica de Lisboa, determina-se, nos termos dos artigos 3.o e 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 369/98, de 23 de Novembro, que o Prof. Doutor Manuel Brandão
de Vasconcelos Alves, professor catedrático de nomeação definitiva
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa, seja nomeado como director-geral da Direcção-Geral do
Ensino Superior.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — Manuel Brandão de Vasconcelos Alves;
Data de nascimento — 27 de Janeiro de 1944;
Naturalidade — Arouca;
Nacionalidade — portuguesa.
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Graus académicos:

Título de agregado em Economia pela Universidade Técnica de
Lisboa (1993);

Doutor em Economia pela Universidade Técnica de Lisboa
(1987);

Licenciado em Economia pela Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto (1996).

Carreira académica:

Professor catedrático de Economia do Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, com
nomeação definitiva (1994).

Actividades científicas:

Publicações várias em forma de livro, ou artigo de revista, nos
domínios da economia espacial e da economia regional e
urbana;

Coordenação e participação em numerosos projectos de inves-
tigação nas áreas científicas antes referidas;

Participação em numerosas conferências ou seminários, por ini-
ciativa própria, ou convite, com apresentação de comunicações.

Actividades pedagógicas:

Docente de disciplinas na área da Economia Regional e Urbana,
a nível de licenciatura e de mestrado;

Coordenador do mestrado em Economia e Gestão do Território
do ISEG;

Anterior coordenador do mestrado em Planeamento Regional
e Urbano da Universidade Técnica de Lisboa.

Actividades de prestação de serviços:

Elaboração ou formulação de análises, programas e políticas
regionais e urbanas, tendo como destinatários empresas e
administrações locais, regionais, nacionais e internacionais.

Actividades de gestão:

(1999-2000), presidente da assembleia de representantes do
ISEG; (1997-2000), membro não executivo do conselho de
administração do Instituto Nacional de Estatística;
(1996-1999), membro da comissão coordenadora do conselho
científico do ISEG; (1996-2000), presidente da comissão direc-
tiva do Centro de Investigações Regionais e Urbanas
(CIRIUS); (1998-. . .), coordenador do curso de mestrado em

Planeamento e Gestão do Território do ISEG; (1996-. . .),
representante do ISEG na comissão científica do curso de
mestrado em Planeamento Regional e Urbano da Universi-
dade Técnica de Lisboa; (1994-1999), director do Centro de
Informática do ISEG; (1990-1992), presidente do conselho
directivo do ISEG-UTL; (1992-1994), coordenador do curso
de mestrado em Planeamento Regional e Urbano da Uni-
versidade Técnica de Lisboa; (1989-1992), presidente da comis-
são executiva do Local Organizing Committee (LOC) do 31st
European Congress of the Regional Science Association;
(1998-1990), presidente da comissão directiva do Centro de
Investigações Regionais e Urbanas (CIRIUS).

25 de Janeiro de 2000.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 212/2000. — Considerando que o agente
Dâmaso António Pinto de Barros, oriundo da Câmara das Ilhas,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 767/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com a categoria de
técnico de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 8 de
Julho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 15 de Julho de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
técnico superior de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Dâmaso António Pinto de Barros para
a categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Dâmaso António Pinto de Barros . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Agente . . . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos desde 15 de Julho de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, Alexandre Figueiredo. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 213/2000. — Considerando que a agente
Cláudia Sofia Pereira da Costa, oriunda do Fundo de Pensões de
Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 626/98, de 19 de Agosto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998, com a
categoria de técnica profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 21 de
Abril de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, que teve início em 13 de Abril de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros, que se considera automa-
ticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica
de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Cláudia Sofia Pereira da Costa para a
categoria de técnica de 2.a classe do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Cláudia Sofia Pereira da Costa . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . Agente . . . . . . . . 1 285
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2 — A reclassificação produz efeitos a partir de 13 de Abril de
1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, Alexandre Figueiredo. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 4341/2000 (2.a série). — Nomeio, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, as licenciadas Armandina Celeste Afonso Ferreira e Helena
Maria Ferreira Dias Tavares da Costa para exercerem as funções
de técnica superior de 1.a classe do quadro dos Serviços de Apoio
ao Gabinete do Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores, aprovadas, após concurso de acesso, aberto por meu despacho
n.o 177/99, de 28 de Outubro.

A presente nomeação não carece de visto do Tribunal de Contas.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 4342/2000 (2.a série). — A sociedade Penaguião
& Burnay, L.da, com sede na Rua de Tomás de Figueiredo, 8-B,
d, s/loja, Lisboa, é titular de uma licença de trabalho aéreo, concedida
nos termos do despacho SET 17-XII/94, de 12 de Abril, posteriormente
suspensa pelo despacho n.o 832/98, de 14 de Janeiro.

Tendo a referida sociedade requerido nova suspensão da licença
por um período de dois anos, e verificando-se os pressupostos legais
exigíveis para o efeito:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 19/82,
de 28 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — A prorrogação da suspensão da licença de trabalho aéreo por
um período de dois anos.

2 — Pela presente prorrogação são devidas as taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4343/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, designo
como substituto do director-geral de Transportes Terrestres, enge-
nheiro Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, nas suas faltas e impe-
dimentos, o subdirector-geral licenciado Eduardo Guedes Lopes do
Pombal.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 4344/2000 (2.a série). — O despacho n.o 1094/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 1998, fixou um conjunto de medidas de carácter preventivo, quer
em termos globais quer dirigidos a aspectos pontuais concretos, na
área da segurança da exploração nas empresas de transportes colec-
tivos regulares de passageiros, rodoviárias, fluviais e ferroviárias, cujo
capital social fosse detido integral ou maioritariamente pelo Estado.

Ora, considerando as alterações introduzidas na exploração da rede
ferroviária nacional, com o surgir de operadores privados e a criação
da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., passando esta última,
como empresa de infra-estruturas, a ter a seu cargo o comando e
controlo da circulação, assumindo, por isso, importantes responsa-
bilidades em termos de segurança ferroviária, determino:

São extensíveis à Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
os normativos constantes do despacho n.o 1094/98, de 19 de
Janeiro;

Os prazos referidos no mencionado despacho deverão, e no que
concerne à REFER, ser contados a partir da publicação do
presente.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Comissão de Planeamento dos Transportes Terrestres
de Emergência

Despacho n.o 4345/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 270/86, de 3 de Setembro, e do n.o 3
do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio,
subdelego no vice-presidente da Comissão de Planeamento dos Trans-
portes Terrestres de Emergência, engenheiro António Manuel dos
Santos Alves, as competências que me foram delegadas pelo despacho
SET de 16 de Dezembro de 1999.

Delego ainda no vice-presidente da Comissão de Planeamento dos
Transportes Terrestres de Emergência os poderes de gestão corrente
da Comissão, bem como os relativos à assinatura da correspondência
e do expediente necessários ao exercício das suas atribuições, excepto
o que for dirigido a gabinetes ministeriais, presidentes das Câmaras
de Lisboa e Porto, directores-gerais ou equiparados, conselhos de
gerência de empresas públicas ou directores de associações, orga-
nismos internacionais e entidades de outros países, que deverão ser
assinados pelo presidente, com excepção das suas ausências e impe-
dimentos, em quem especificamente delego essa competência.

O presente despacho produz efeitos desde a data da entrada em
vigor do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, con-
siderando-se ratificados todos os actos praticados anteriormente
naquele âmbito pelo subdelegado.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Jorge Manuel Quintela de
Brito Jacob.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 3519/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 8 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, com vista ao preenchimento de um lugar de auxiliar adminis-
trativo do quadro do Conselho Superior de Obras Públicas e Trans-
portes, anexo à Portaria n.o 256/88, de 27 de Abril, alterado por força
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano e destina-se
ao preenchimento de um lugar vago existente e dos que vierem a
vagar até ao termo do prazo da sua validade, contado da data da
publicação no Diário da República do aviso da lista de classificação
final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo executar funções de natureza simples, diversificadas
e totalmente determinadas, implicando predominantemente esforço
físico e exigindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis de serem
aprendidos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Podem candidatar-se os funcionários de qualquer serviço ou
organismo da administração central ou local ou agentes nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que satisfaçam as seguintes condições:

5.1 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

5.2 — Possuam os requisitos especiais constantes da alínea c) do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8,
sendo o vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído de acordo
com as regras estabelecidas pela legislação em vigor, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
administração central.
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7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova teórica de conhecimentos, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos gerais que foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 17 de Julho de 1999, e com o programa
de provas de conhecimentos específicos, aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 793/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 16 de Setembro de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova teórica de conhecimentos destina-se a avaliar conhe-
cimentos gerais e específicos, assume a forma escrita e reveste-se
de natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos.

7.2 — O enunciado da prova teórica de conhecimentos é o seguinte:
a) Conhecimentos gerais — ao nível das habilitações exigidas para

o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do CSOPT.

b) Conhecimentos específicos — noções gerais de organização do
Estado:

Órgãos de soberania;
Ministério do Equipamento Social — estrutura orgânica;
Noções gerais de vigilância;
Encaminhamento de utentes;
Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso de 0
a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que, nas
fases eliminatórias ou na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, e será obtida pela ponderação dos métodos
de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(6×PTC)+(4×EP)
10

em que:

CF=classificação final;
PTC=prova teórica de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.5 — Os critérios de apreciação dos métodos de selecção constarão
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos quando solicitada.

7.6 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 488/71, de 9 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo de computador, dirigido ao
presidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes,
Rua da Prata, 8, 1100 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, dentro do prazo de
candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e validade do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem de
maneira inequívoca a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, o vencimento, incluindo o escalão, o índice, a
carreira e o grupo profissional, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos

elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas b) e c) do n.o 9 aos funcionários do Conselho se a mesma
se encontrar arquivada nos respectivos processos individuais.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Pires Pereira, secretá-
rio do Conselho;

Vogais efectivos:

Maria Helena Malta Vargas Margarido, chefe de repartição,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Maria Helena Pinto de Mira Carvalho Almeida, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Arnaldo Cabrita Batista, chefe de secção.
Maria Helena da Costa Oliveira, assistente administrativa

especialista.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Aviso n.o 3520/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 8 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, com vista ao preenchimento de um lugar de operador de repro-
grafia do quadro do Conselho Superior de Obras Públicas e Trans-
portes, anexo à Portaria n.o 256/88, de 27 de Abril, alterado por força
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 Fevereiro.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano e destina-se
ao preenchimento de um lugar vago existente e dos que vierem a
vagar até ao termo do prazo da sua validade, contado da data da
publicação no Diário da República do aviso da lista de classificação
final.

3 — Conteúdo funcional — compete ao operador de reprografia
proceder à reprodução de documentos escritos, operando com máqui-
nas fotocopiadoras, efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma
produção, tais como alcear, agrafar e encadernar.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Podem candidatar-se os funcionários de qualquer serviço ou
organismo da administração central ou local, ou agentes nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que satisfaçam as seguintes condições:

5.1 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.2 — Possuam os requisitos especiais constantes da alínea c) do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8,
sendo o vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a referida categoria, atribuído de acordo
com as regras estabelecidas pela legislação em vigor e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
administração central.
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7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova teórica de conhecimentos, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos gerais que foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, e com o programa
de provas de conhecimentos específicos, aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 793/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 16 de Setembro de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova teórica de conhecimentos destina-se a avaliar conhe-
cimentos gerais e específicos, assume a forma escrita e reveste-se
de natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos.

7.2 — O enunciado do programa da prova teórica de conhecimentos
é o seguinte:

a) Conhecimentos gerais, ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;
Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do CSOPT;

b) Conhecimentos específicos — noções gerais de organização
do Estado:

Órgãos de soberania;
Ministério do Equipamento Social — estrutura orgânica;
Princípios gerais para a execução e acabamento de trabalho

reprográfico;
Execução de modelos impressos, fazendo apelo às técnicas

e artes aplicáveis, a partir de enunciados fornecidos e
realização de encadernações de documentos fornecidos.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso de 0
a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que, nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores e será obtida pela ponderação dos métodos
de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(6×PTC)+(4×EP)
10

em que:

CF=classificação final;
PTC=prova teórica de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.5 — Os critérios de apreciação dos métodos de selecção constarão
em acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos quando solicitada.

7.6 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 488/71, de 9 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo de computador, dirigido ao pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua
da Prata, 8, 1100 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, dentro do prazo de can-
didatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e validade do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, o vencimento, incluindo o escalão, o índice, a
carreira e o grupo profissional, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas b) e c) do n.o 9, aos funcionários do Conselho, se os mesmos
se encontrarem arquivados nos respectivos processos individuais.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Pires Pereira, secretá-
rio do Conselho.

Vogais efectivos:

Maria Helena Malta Vargas Margarido, chefe de repartição,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Maria Helena Pinto de Mira Carvalho Almeida, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Arnaldo Cabrita Batista, chefe de secção.
Maria Helena da Costa Oliveira, assistente administrativa

especialista.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 665/2000. — Por despachos de 26 de
Novembro e de 28 de Setembro de 1999, respectivamente do Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e do Director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

José Manuel Baptista da Silva — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de tempo parcial e em acumulação com a pensão
de reserva, com início de funções a partir de 1 de Outubro de
1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria de
professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico com a carga horária correspondente a três horas lectivas
semanais, com o vencimento de 20 % da categoria, auferindo a
remuneração ilíquida mensal de 67 000$.

Por despachos de 7 de Dezembro e de 30 de Setembro de 1999,
respectivamente do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
proferido por delegação de competências, e do Director da Escola
Náutica Infante D. Henrique:

Manuel José Moreira de Freitas, professor catedrático do IST — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento, para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial
e por acumulação, com início de funções a partir de 1 de Outubro
de 1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria
de professor-coordenador com agregação, ficando posicionado no
escalão 4, índice 285, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da
categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 154 900$.

Nuno Manuel Mendes Maia, professor associado do IST — autori-
zada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
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administrativo de provimento, para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
e por acumulação, com início de funções a partir de 2 de Outubro
de 1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria
de professor-coordenador sem agregação, ficando posicionado no
escalão 4, índice 260, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da
categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 141 300$.

Fernando António Pina da Silva, professor associado do IST — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento, para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
e por acumulação, com início de funções a partir de 1 de Outubro
de 1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria
de professor-coordenador sem agregação, ficando posicionado no
escalão 4, índice 260, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da
categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 141 300$.

Moisés Simões Piedade, professor catedrático do IST — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento, para exercer funções docentes na Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial e por
acumulação, com início de funções a partir de 1 de Outubro de
1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria de
professor-coordenador com agregação, ficando posicionado no
escalão 4, índice 285, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da
categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 154 900$.

Júlio Martins Montalvão e Silva, professor catedrático do IST — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento, para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial
e por acumulação, com início de funções a partir de 1 de Outubro
de 1999, pelo período de um ano, como equiparado à categoria
de professor-coordenador com agregação, ficando posicionado no
escalão 4, índice 285, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da
categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 154 900$.

Por despachos de 16 de Dezembro e de 11 de Novembro de 1999,
respectivamente da coordenadora do Centro da Área Educativa da
Grande Lisboa e do director da Escola Náutica Infante D. Henrique:

Cláudio Alberto Chaby de Araújo, professor efectivo da Escola
E. B. 2+3 de Miraflores — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento,
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de tempo parcial e por acumulação, com início
de funções a partir de 13 de Novembro de 1999, pelo período
de um ano, como equiparado à categoria de assistente do 2.o triénio,
ficando posicionado no escalão 1, índice 135, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, com
a carga horária correspondente a seis horas lectivas semanais, com
o vencimento de 50 % da categoria, auferindo a remuneração ilí-
quida mensal de 122 300$.

Por despachos de 24 de Janeiro de 2000 e de 2 de Dezembro
de 1999, respectivamente do Secretário de Estado da Saúde e do
Director da Escola Náutica Infante D. Henrique:

Teresa Maria Cardoso Pinto, técnica superior principal do quadro
do INEM — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a
renovação do contrato administrativo de provimento, para exercer
funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime
de tempo parcial e por acumulação, com início de funções a partir
de 2 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano, como equi-
parada à categoria de assistente do 2.o triénio, ficando posicionada
no escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico, com a carga horária cor-
respondente a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento
de 30 % da categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal
de 73 400$.

Por despacho de 3 de Dezembro de 1999, do Director da Escola
Náutica Infante D. Henrique:

Augusto César Jorge Moreno — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento,
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 9 de
Dezembro de 1999, pelo período de um ano, como equiparado
à categoria de professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1,

índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com a carga horária correspondente a oito
horas lectivas semanais, com o vencimento de 60 % da categoria,
auferindo a remuneração ilíquida mensal de 201 000$.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 214/2000. — Ao abrigo do disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 270/76, de 8 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 24/89, de 20 de Janeiro, e nos termos
do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 260/76, determina-se:

1 — É aumentado em 10 000 000 000$ o capital estatutário da Rede
Ferroviária Nacional — REFER, E. P., passando o mesmo para
32 500 000 000$.

2 — O aumento de capital será realizado em dinheiro, através do
Fundo de Regularização da Dívida Pública.

3 — O presente aumento de capital estatutário destina-se ao finan-
ciamento dos investimentos em infra-estruturas de longa duração inte-
grantes do domínio público ferroviário.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho conjunto n.o 215/2000. — Ao abrigo do disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 260/76, de 8 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 24/89, de 20 de Janeiro, e nos termos
do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 260/76, determina-se:

1 — É aumentado em 4 000 000 000$ o capital estatutário do Metro-
politano de Lisboa, E. P., passando o mesmo para 104 000 000 000$.

2 — O aumento de capital será realizado em dinheiro, através do
Fundo de Regularização da Dívida Pública.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4346/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000:

Aurora Mariana Luísa Tavares Pereira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 1, índice 260, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Maria Gertrudes Pereirinha Carvoeiro Amante, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro,
integrada no escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior
lugar com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Ana Ernestina da Costa Fernandes Silva, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Cidália Maria Vasques Condeça, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, integrada no
escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior lugar com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Rosa Maria Felgueiras Pires, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, integrada no
escalão 1, índice 260, ficando exonerada do anterior lugar com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.
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Vítor Manuel Boavida Ribeiro Miranda, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativo especialista do mesmo quadro, inte-
grado no escalão 4, índice 305, ficando exonerado do anterior lugar
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Maria Teresa Fernandes Rodrigues, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, integrada no
escalão 1, índice 260, ficando exonerada do anterior lugar com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Filomena Maria Brito Ascensão Silva Prates, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, integrada
no escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior lugar com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Vítor Manuel de Almeida e Sousa, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativo especialista do mesmo quadro, integrado no
escalão 4, índice 305, ficando exonerado do anterior lugar com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Ajunta, Mila Filipe.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 297/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea a), e 67.o, n.o 3 do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de mérito militar de 1.a classe o adido militar naval
e aeronáutico junto da Embaixada da Rússia em Portugal, coronel
Iouri Aleksandrovitch Skibenko.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 4347/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, no uso de competência delegada:

Maria João Marques Pires, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior de história — nomeada, por tempo indetermi-
nado, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe. Fica
colocada no escalão 1, índice 460. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor res.

Despacho (extracto) n.o 4348/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do major-general director, proferido no
uso de competência subdelegada:

Fernando Luís Dias Saramago, enfermeiro especialista do quadro de
pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra — transferido
para a mesma categoria e carreira do quadro de pessoal civil do
Exército, com colocação no Hospital Militar Regional n.o 2 (Coim-

bra). Vence pelo escalão 4, índice 175. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 4349/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego competência
para homologar as classificações de serviço do pessoal civil da Zona
Aérea dos Açores e da Base Aérea n.o 4 no comandante da ZAA,
major-general piloto aviador 000265-J Fernando Hernâni Duarte Cae-
tano Mendes.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Fevereiro
de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Grupo de Operações Especiais

Despacho n.o 4350/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no subintendente Júlio
Manuel de Carvalho Peyroteo a competência que me foi delegada
pelo despacho n.o 1672/2000 (2.a série) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de
obras públicas até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a,
pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique.

7 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Rectificação n.o 617/2000. — Por terem saído com inexactidão
os avisos com os números acima mencionados, nas pp. 2292, 2293,
2294, 2295 e 2296, rectifica-se que onde se lê «3 — Requisitos
legais — podem ser opositores ao concurso funcionários que reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos: serem detentores de licen-
ciatura adequada, da área das ciências económicas e financeiras, orga-
nização e gestão.» deve ler-se «3 — Requisitos legais — podem ser
opositores ao concurso funcionários que reúnam cumulativamente
os seguintes requisitos: serem detentores de licenciatura adequada»
e onde se lê «5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local
de trabalho situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários
e Financeiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1.o, C, 2.o,
em Lisboa,» deve ler-se «5 — Local de trabalho, vencimento e rega-
lias — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais sita na Avenida do Infante
D. Henrique, 1, 1.o, C, em Lisboa».

15 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 216/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Sandra Paula Rodrigues Cota
Cruz Ah-Heng, foi, pelo despacho conjunto n.o 855/98, de 18 de
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Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de
Dezembro de 1998, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública,
com a categoria de terceiro-oficial e, despacho n.o 8642/99, de 20 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Abril
de 1999, integrada no quadro de pessoal daquela Direcção-Geral;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-
gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93 e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das

fixadas no momento do reconhecimento do direito, pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria:

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do

artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir da

data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Sandra Paula Rodrigues Cota Cruz Ah-Heng . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal 1 215

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 4351/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 da directora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais:

Maria de Lourdes dos Reis Borges Ortet Gomes e Maria da Conceição
Colaço de Deus, técnicas profissionais de 1.a classe do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo — nomea-
das, na sequência de concurso, para idêntica categoria do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio, com efeitos a partir
da data da apresentação nestes serviços.

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 4352/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral das Relações Económicas Internacionais de 14 de Janeiro
de 2000:

Rui Fernando Tavares Brites Ribeiro — contratado, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, enquanto durar o impedimento
do titular do lugar e pelo período máximo de dois anos, impror-
rogáveis, para exercer funções de motorista de ligeiros, com efeitos
desde 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3521/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Fevereiro de 2000:

Maria de Fátima Mestre, técnica profissional principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
profissional especialista do mesmo quadro de pessoal, ficando exo-
nerada do anterior lugar a partir da data da aceitação (escalão 1,
índice 260). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Aviso n.o 3522/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Fevereiro de 2000:

António Guerreiro de Matos, Manuel dos Santos Luís Fernandes
e Maria do Carmo Esteves, técnicos profissionais de 1.a classe do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Ministério
da Economia — nomeados definitivamente, precedendo concurso,

técnicos profissionais principais do mesmo quadro de pessoal, na
sequência de concurso interno de acesso limitado para o preen-
chimento de três lugares, conforme a Ordem de Serviço, n.o 1/99,
de 20 de Outubro, ficando exonerados dos anteriores lugares a
partir da data da aceitação (escalão 5, índice 285). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 4353/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000, no uso de competência subdelegada
pelo despacho n.o 1814/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

Fernando Manuel Bizarro Castro Dias, assessor — nomeado para
exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão
de Licenciamento e Fiscalização do quadro desta Direcção Regional
do Ministério da Economia, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 3523/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Dezembro de 1999, no uso da competência que me foi subdelegada
pelo Secretário de Estado do Turismo, através do despacho n.o 4342/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de
13 de Março de 1998, autorizo o retorno, após situação de licença
sem vencimento de longa duração, da funcionária Maria de Lurdes
de Jesus Graça Altamirano Vasconêz, do quadro de pessoal da Escola
de Hotelaria e Turismo de Lisboa, nos termos do artigo 82.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, ficando integrada como assistente
administrativa principal, no escalão 4, índice 245. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

Região de Turismo da Serra do Marão

Aviso n.o 3524/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente da comissão executiva
da Região de Turismo da Serra do Marão de 30 de Agosto de 1999,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, com início
em 1 de Setembro de 1999, pelo período de 12 meses, nos termos
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro,
no âmbito do Despacho Normativo n.o 81/98, com Alexandre Sousa
Guedes, técnico superior de 2.a classe, na área de gestão e planeamento
em Turismo, e Pedro Teixeira de Sousa Botelho, técnico de 1.a classe,
na área de informática, arte e design, escalão 1, índice 400, e escalão 1,
índice 340, respectivamente. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Armando Augusto Borges
da Conceição.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 3525/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugar na categoria de operador de sistema-chefe
da carreira de operador de sistema. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de 4 de Fevereiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar para
a categoria de operador de sistema-chefe, da carreira de operador
de sistema, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições contidas nos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e
204/98, de 11 de Julho, e na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 440, pre-
visto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — ao operador de sistema-chefe incumbe,
predominantemente:

a) Supervisionar todas as actividades do sector e assegurar a
ligação entre turnos, quando necessário;

b) Apoiar tecnicamente os operadores de sistema e avaliar o
trabalho produzido;

c) Colaborar com as diferentes áreas que intervêm no planea-
mento dos trabalhos de exploração, definindo sequências e
prioridades;

d) Colaborar na parametrização dos sistemas, com vista a opti-
mizar os processamentos;

e) Manter actualizados os manuais de operação;
f) Controlar a utilização e o rendimento do equipamento;
g) Exercer as funções do planificador, nos casos em que esta

categoria não se encontre preenchida.

7 — Requisitos gerais de admissão a concurso — são requisitos
gerais de admissão a concurso os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão a concurso — são requisitos
especiais de admissão ser operador de sistema principal com pelo
menos dois anos de serviço na categoria classificados de Muito Bom
ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos casos, formação
complementar em informática, que deverá revestir a frequência de
curso(s), de entre os indicados no anexo à Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, como válidos para o efeito, perfazendo o valor mínimo
acumulado de duas unidades de crédito.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
9.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos

que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, e resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas no método de selecção
utilizado.

11 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas, brancas
ou de cores pálidas, de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data e validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal, tele-
fone e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e categoria que detém;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado,
devidamente autenticada com o selo branco ou carimbo e
da qual conste a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Carlos Alberto do Espírito Santo Simões, assessor
de informática do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o José Miguel Monteiro da Fonseca, programador espe-
cialista do Centro Regional de Segurança Social de Lis-
boa e Vale do Tejo.

2.o Maria Elisete da Silva Miranda, operadora de sistema-
-chefe do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo.
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Vogais suplentes:

1.o Paulo Jorge Reis Mota, técnico superior de informática
de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o António Monteiro da Fonseca, programador especialista
do INFARMED.

13.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 180/2000. — Por deliberação de 14 de Janeiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, foi deliberado renovar os contratos de trabalho a termo
certo em funções de técnico superior de serviço social, no âmbito
do rendimento mínimo garantido, com:

Ana Bela Bastos Bolsa.
Teresa Alexandra F. Nunes.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Deliberação n.o 181/2000. — Por deliberação de 14 de Janeiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Licenciada Maria Túlia Lucena Machado Araújo Torres de Menezes,
assessora — nomeada definitivamente na categoria de assessor prin-
cipal, nos termos da alínea a) do n.o 2 e do n.o 9 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da portaria n.o 1240/99, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 27 de Novembro de
1999, e do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Serviço Sub-Regional de Viseu

Rectificação n.o 618/2000. — Por ter saído com inexactidão o
anúncio da deliberação (extracto) n.o 16/2000 deste Serviço Sub-Re-
gional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de
Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Paula Cristina Vilaça
Trabulo» deve ler-se «Paula Cristina Direito Vilaça Trabulo».

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 4354/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Manuel Augusto Tique Gomes, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de chefe de secção do mesmo quadro
de pessoal, ficando exonerado da anterior categoria a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho n.o 4355/2000 (2.a série). — Considerando que o
cargo de delegado de Coimbra se encontra vago, estando, no entanto,
a decorrer os procedimentos legalmente previstos para que seja desen-
cadeado o respectivo concurso para preenchimento do lugar;

Considerando que o novo regime das contra-ordenações laborais
comete a competência para aplicação das coimas ao inspector-geral
do Trabalho, com a faculdade de delegação nos delegados e sub-
delegados do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições

de Trabalho, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o da Lei n.o 116/99,
de 4 de Agosto;

Considerando, ainda, que a Delegação de Coimbra abrange, na
sua área de jurisdição, 13 concelhos, o que envolve um conjunto sig-
nificativo de empresas e trabalhadores, gerando, potencialmente, um
volume de processos de contra-ordenações laborais que não será exe-
quível que sejam remetidos aos serviços centrais para submissão a
despacho do inspector-geral, sendo necessário imprimir uma outra
dinâmica à sua tramitação, atenta a importância do novo regime,
numa lógica dissuasora e de prevenção de comportamentos ilícitos;

Considerando, finalmente, a elevada experiência e reconhecida
competência na área das contra-ordenações laborais do mestre Manuel
da Costa Abrantes, bem como o facto de já ter desempenhado o
cargo de delegado de Coimbra e de inspector-geral do Trabalho:

Determino que:
1.o A competência para aplicar as coimas correspondentes aos pro-

cessos de contra-ordenações laborais instaurados no âmbito da Dele-
gação de Coimbra é delegada no mestre Manuel da Costa Abrantes.

2.o Os efeitos do presente despacho reportam-se a 1 de Dezembro
de 1999, ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito da presente delegação de competências.

9 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3526/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento dos lugares de segundo-ajudante da conservatória
abaixo indicada.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudante com, pelo
menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie (com
observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 92/90, de 17 de Março) ou escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série n.o 58, de 10 de Março de 1999, área de actividade
funcional — registo de automóveis.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória dos lugares a concurso, não sendo con-
siderados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado:

Conservatória do Registo de Automóveis — quatro lugares.

10 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4356/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Maria Jesus Teixeira Costa, escriturária do Cartório Notarial de
Fafe — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 24 de Feve-
reiro de 2000, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4357/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Janeiro de 2000:

Anabela Cristina Pereira Laureano — contratada em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no 2.o Car-
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tório Notarial de Leiria, com direito à remuneração mensal cor-
respondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.

10 de Fevereiro de 2000. — A Primeira-Ajudante, em funções de
chefia, Maria Elisabete Moreira Prina.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 4358/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Agosto de 1999:

Francisco José Baptista Goulão, escriturário judicial, a desempenhar
funções em comissão de serviço na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários — nomeado, em regime de requisição, para a mesma
Direcção-Geral, com efeitos a partir da publicação no Diário da
República do movimento de oficiais de justiça de Agosto de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Rectificação n.o 619/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000, a p. 1308, o despacho de nomeação definitiva no Tribunal
de Família e de Menores do Funchal, com efeitos desde 11 de Setem-
bro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Jorge Miguel Menais Esteves»
deve ler-se «Jorge Miguel Menaia Esteves».

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 3527/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram distribuídas, para consulta, as listas de antiguidade do pes-
soal da Polícia Judiciária referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização das referidas listas cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, excepto para os funcionários colocados nas Regiões
Autónomas e no território de Macau, em que o prazo é de 60 dias,
de harmonia com o disposto nos artigos 96.o e 98.o do citado
decreto-lei.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento, Ilda
Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 4359/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do Ministro da Justiça:

Licenciado António Manuel de Paula Brito Calaça, inspector-coor-
denador de nível 2 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer, em
comissão de serviço, o cargo de subdirector-geral-adjunto na mesma
Polícia — renovada a referida comissão. (Não está sujeito a fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 4360/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 e
de 26 de Outubro de 1999, respectivamente do director-geral da Admi-
nistração Pública e do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Patrícia Geraldina Carion Gaspar Soares, auxiliar administrativa,
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, na situação de
inactividade — integrada, com a mesma categoria, no quadro da
Polícia Judiciária. (Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 4361/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Quadro da Polícia Judiciária

Transitam para operários principais qualificados os seguintes ope-
rários principais semiqualificados:

Do escalão 6, índice 220, para o escalão 4, índice 230:

Desde 1 de Janeiro de 1998:

José da Costa Martins Fontainhas.
Almiro Gouveia.

Do escalão 3, índice 175, para o escalão 1, índice 195:

Desde 1 de Janeiro de 1998:

Adão Nogueira da Cunha (a).

Transitam para operários qualificados os seguintes operários
semiqualificados:

Posicionado no escalão 1, índice 130:

Desde 15 de Abril de 1998:

Joaquim Antunes.

Posicionado no escalão 2, índice 140:

Desde 1 de Maio de 1998:

Joaquim Antunes.

Quadro do Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais

Transitam para operários qualificados os seguintes operários
semiqualificados:

Do escalão 4, índice 150, para o escalão 4, índice 160:

Desde 1 de Janeiro de 1998:

João Manuel Ventura Pais.
Ilídio Alfredo Feliciano Valério.

Posicionados em operários principais qualificados — esca-
lão 1, índice 195:

Desde 25 de Agosto de 1998:

João Manuel Ventura Pais (b).
Ilídio Alfredo Feliciano Valério (b).

(a) De 1 de Janeiro até 31 de Dezembro de 1998 aufere pelo
índice 190, passando a partir de 1 de Janeiro de 1999 a auferir pelo
índice 195.

(b) De 25 de Agosto até 31 de Dezembro de 1998 aufere pelo
índice 175, passando a partir de 1 de Janeiro de 1999 a auferir pelo
índice 195.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 4362/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Transitam para operários principais altamente qualificados os ope-
rários principais qualificados:

Para a carreira de impressor de artes gráficas:

Transitam do escalão 5, índice 245, para o escalão 3, índice 245,
desde 1 de Janeiro de 2000:

João Manuel da Cunha Ferreira Neves.
Manuel Ambroisine Simões.

Para a carreira de mecânico:

Transita do escalão 5, índice 245, para o escalão 3, índice 245,
desde 1 de Janeiro de 2000:

Sérgio Antão Braz.

Transitam do escalão 2, índice 205, para o escalão 1, índice 225,
desde 1 de Janeiro de 2000:

José Manuel da Silva Folgosa Coelho.
José Maria Alves Moura Machado.

Para a carreira de electricista de automóveis:

Transita do escalão 5, índice 245, para o escalão 3, índice 245,
desde 1 de Janeiro de 2000:

João Manuel de Andrade Martins.

Transita do escalão 3, índice 215, para o escalão 1, índice 225,
desde 1 de Janeiro de 2000:

Manuel João da Fonseca Matos.
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Transita do escalão 2, índice 205, para o escalão 1, índice 225,
desde 1 de Janeiro de 2000:

Avelino Fernando Cardoso Anunciação.

Transitam para operários altamente qualificados os operários
qualificados:

Para a carreira de impressor de artes gráficas:

Transita do escalão 3, índice 150, para o escalão 1, índice 180,
desde 1 de Janeiro de 2000:

Carlos Alberto do Carmo Gomes.

Para a carreira de mecânico:

Transitam do escalão 2, índice 140, para o escalão 1, índice 180,
desde 1 de Janeiro de 2000:

Herculano Soares Rodrigues.
Carlos Manuel do Rosário Rodrigues Guerra.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 4363/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciada Ana Cristina Batarda Ferrão Marinheiro, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de Reinserção Social do
quadro deste Instituto — nomeada no cargo de subdirectora do
Colégio da Infanta, em regime de substituição, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4364/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciada Maria Isabel Viana Gomes Santos, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior de Reinserção Social do qua-
dro deste Instituto — cessa, a seu pedido, a comissão de serviço
como directora do Colégio Navarro de Paiva, com efeitos a partir

da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4365/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado Vítor José da Conceição Teixeira Amorim Rodrigues,
assistente hospitalar de psiquiatria do Hospital de Miguel Bom-
barda — nomeado no cargo de director do Colégio Navarro de
Paiva, em regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4366/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado José Martins Carlos, assessor da carreira de técnico supe-
rior do quadro deste Instituto — nomeado no cargo de subdirector
do Colégio Navarro de Paiva, em regime de substituição, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 217/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1998, foi afecta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública a funcionária Isabel da Conceição
Borges Pinto;

Considerando que o Instituto de Reinserção Social requereu a inte-
gração de Isabel da Conceição Borges Pinto:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção

Social a licenciada Isabel da Conceição Borges Pinto, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Isabel da Conceição Borges Pinto . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . 2.o/475

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Agosto
de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto de Reinserção
Social, João Figueiredo. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 218/2000. — Ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, e de acordo com o artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 89-C/98, de 13 de Abril, vários funcionários oriundos dos
serviços públicos do território de Macau foram integrados no quadro

transitório da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, pelo despacho
conjunto n.o 743/99, de 16 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999;

Considerando que no mapa anexo ao referido despacho foram
incorrectamente indicados os índices correspondentes aos diferentes
categorias e escalões dos funcionários nele referidos:

Determina-se:
1 — A integração na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários dos

funcionários mencionados no mapa anexo ao despacho conjunto
n.o 743/99, de 16 de Julho, faz-se, com efeitos reportados a essa data,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Etelvina Maria Ferreira Soares Ferrão Gomes . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escriturário judicial definitivo . . . . 3.o/330
Mário Alberto Chan Tabuco . . . . . . . . . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escriturário judicial definitivo . . . . 3.o/330
Maria Dagmar Fernandes de Jesus Videira . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . 5.o/470
Artur Pereira Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . 4.o/450
José Eduardo Rodrigues Cota Cruz . . . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escriturário judicial definitivo . . . . 3.o/330
Luís Miguel Drummond Morlim Cardoso . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . Escriturário judicial definitivo . . . . 4.o/360



3704 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000

2 — É revogado o mapa anexo ao despacho conjunto n.o 743/99,
de 16 de Julho.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 219/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 31/99, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, foi afecto à Direc-

ção-Geral da Administração Pública o agente Nuno Miguel da Puri-
ficação Silva dos Santos;

Considerando que a Directoria-Geral da Polícia Judiciária requereu
a integração de Nuno Miguel da Purificação Silva dos Santos:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Directoria-Geral da Polícia

Judiciária o agente de investigação criminal N1, Nuno Miguel da
Purificação Silva dos Santos, em lugar automaticamente criado para
o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Nuno Miguel da Purificação Silva dos Santos . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Agente de investigação criminal N1 1.o/160

8 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral da Polícia Judiciária, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3528/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Alexandra Peça Amaral Gomes — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com a categoria equiparada a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, com início a 24 de Janeiro de
2000, para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 3529/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Dezem-
bro de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Ana Margarida Lapirdo Poseiro — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com a categoria equiparada a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, pelo período de um ano, com
início a 1 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 13.o
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/96, de 17 de Setem-
bro, e do despacho conjunto n.o 150/98, para exercer funções na
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
no âmbito do Regime de Incentivos às Microempresas, RIME.

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 3530/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

José Fernando Inácio, consultor jurídico de 1.a classe do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale

do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na categoria
de consultor jurídico principal, escalão 1, índice 510.

Carlos José Sobreira da Luz, operador de sistemas de 1.a classe do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na cate-
goria de operador de sistemas principal, escalão 1, índice 365.

Carlos Manuel Gomes Dias de Magalhães, operador de sistemas de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após
concurso, na categoria de operador de sistemas principal, escalão 1,
índice 365.

Maria Beatriz Vaz Raimundo Rocheta, operadora de sistemas de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após
concurso, na categoria de operador de sistemas principal, escalão 1,
índice 365.

Cristina Maria Pereira Ricardo Diogo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, em regime de
comissão de serviço, na categoria de assistente administrativa, no
Gabinete de Apoio Técnico de Abrantes desde 9 de Dezembro
de 1998 — nomeada definitivamente na categoria de assistente
administrativa, escalão 1, índice 190, no quadro dos gabinetes de
apoio técnico, GAT de Abrantes, com efeitos a 9 de Dezembro
de 1999, ficando exonerada do lugar que ocupa no quadro de
origem.

(Isentos de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 3531/2000 (2.a série). — Informa-se que no âmbito
do Programa RETEX, regulamentado pelos Despachos Normativos
n.os 264/93, 265/93 e 266/93, de 11 de Setembro, foram atribuídas
comparticipações financeiras aos projectos de investimento, apresen-
tados pelos promotores, que se discriminam em anexo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

ANEXO

Comparticipação
atribuída
(contos)

Investimento
(contos)Executor Localização

Barros, Almeida & C.a Vinhos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 82 544 17 618
Araújo & Ferreira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . 32 820 7 446
DISTEBE — Distribuição de Produtos Têxteis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 150 300 30 000
HJN — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . 80 000 14 000
Ferreira & Brochado, L.da — Confecções Guadalupe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esposende . . . . . . . . . . . . . . 21 192 5 996
ECE — Empresa de Calçado Europa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante . . . . . . . . . . . . . . 48 900 9 760
Aunde Velper — Têxteis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo tirso . . . . . . . . . . . . . . 37 470 8 100
Cerâmica da Borralheira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . 68 650 14 460
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Comparticipação
atribuída
(contos)

Investimento
(contos)Executor Localização

Indústrias Carnes Nobre, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . 537 000 23 100
Viso — Exportação e Importação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 59 000 23 600
Portela & C.a, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . 1 684 866 30 000
Fábrica de Vidros Barbosa & Almeida, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . 74 700 18 280
Colquímica — Indústria Nacional de Colas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . 23 892 9 557
Sociedade Agrícola e Comercial dos Vinhos Messias, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mealhada . . . . . . . . . . . . . . 22 400 8 960
Mármores e Granitos Resendense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . 2 856 1 050
Malhas Sonicarla, S. A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . 6 000 2 940
Ovar Madeiras — Indústria de Madeiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 962 18 667
Orgal — Organização Gráfica e Publicidade de Orlando e Comp.a, L.da . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 847 26 285
Fábrica Torejana de Azeites, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas . . . . . . . . . . . 134 626 49 653
Edoo Portuguesa — Fábrica de Meias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 839 34 503
A. I. Portuguesa — Missão Empresarial a Macau 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 255 4 850
A. C. I. Barcelos — Vigo Feria 98 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 441 4 139
IVP/AEVP — Prowein 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 487 5 082
IVP/AEVP — London International Wine Trade Fair 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 201 25 000
CEFAMOL — PLASTIMAGEM 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 740 19 465
ICEP/Empresas — DOMEXPO 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 337 12 804
ICEP/Empresas — Pitti Immagine Casa 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 418 11 790
EXPONOR — VINIPOR 98 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 450 6 257
EXPONOR — EXPORTHOME 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 750 24 061
EXPONOR — Neojóia 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 500 11 248
Selectiva Moda — Modtíssimo 99 — 1.a Ed. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 000 26 049
Selectiva Moda — Modtíssimo 99 — 2.a Ed. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000 32 830

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 3 615 443 537 550

Aviso n.o 3532/2000 (2.a série). — Informa-se que, no âmbito do Programa RETEX, regulamentado pelos despachos normativos n.os 264/93,
265/93 e 266/93, de 11 de Setembro, foram atribuídas comparticipações financeiras aos projectos de investimento apresentados pelos promotores,
que se discriminam em anexo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.
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PLASGAL — Plásticos da Gândara, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 576 195 211 909
MORITEX — Moniz Ferreira Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 11 100 4 217
ROPAR — Fabrico de Calçado Ortopédico, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . 35 000 13 900
PECOL — Fábrica de Parafusos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . 32 500 12 680
CERNE — Indústria de Mobiliário, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo de Paiva . . . . . . 110 675 18 270
SYNFIBER — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albergaria-a-Velha . . . 36 900 14 760
FMAC — Empresa Têxtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esposende . . . . . . . . . . 17 091 5 814
ALPIM — Fábrica de Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 13 780 5 032
M. Mendes Sampaio, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 39 200 10 216
Têxteis Giestal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 6 524 2 024
JOTABE — Têxteis Lar, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 40 300 14 920
Flor da Moda — Confecções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . 18 025 4 732
Haco Etiquetas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . 4 870 1 948
José Machado de Almeida & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 82 800 30 000
CRUZINOX — Indústria Metalúrgica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 18 720 6 288
CJD — Ind. e Comércio Derivados Borracha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 13 935 3 078
António José Lopes da Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 36 700 14 680
Molarte Colchões, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 36 500 8 000
Fernando Macedo & Eugénio, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 11 700 2 760
FLEXITEX — Fábrica de Tecidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira 8 125 3 250
VICRI — Sociedade Têxtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 18 500 4 180
Fábrica de Fiação e Tecidos do Rio Vizela, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 5 400 2 160
AGECE — Montagem e Comércio de Bicicletas, L.da . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . 14 000 3 300
PIUBELE — Confecções, Indústria e Comércio, L.da . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 66 250 17 300
RICON — Ribeirão Confecções Têxteis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 46 850 14 055
LUNIK — Fábrica de Calçado, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira 49 875 9 532
Maçarico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mira . . . . . . . . . . . . . . . . 7 030 2 812
FAIBAR — Faianças de Barcelos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Verde . . . . . . . . . . 12 500 3 750
Nova Ivima — Indústria de Vidro, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande . . . . . 55 000 22 000
Grandes Vinhos — Promoção Vinhos Quinta, ACE . . . . . . . . . . . . . . Almeirim . . . . . . . . . . . . 3 625 1 813
Faianças da Capôa — Indústria de Cerâmica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 127 900 30 000
MAFIROL — Indústria de Refrigeração, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . 38 700 15 480
PRONEFRO — Produtos Nefrológicos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 77 062 23 015
ANGULAR — Artes Gráficas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 11 450 3 435
Indústrias de Carnes Nobre, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . 483 500 17 700
MOLDIT — Indústria de Moldes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 17 200 6 420
POCERAM — Produtos Cerâmicos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . 51 968 12 448
FRULACT — Ingredientes p./Ind. de Lacticínios, L.da . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 8 160 3 264
ACH Brito & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 4 000
Parcerias de Azeite, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas . . . . . . . . 12 500 5 000
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PETROTEC — Assit. Téc. Ramo Petrolífero, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 59 750 23 900
ESMALTAL — Fáb. Prod. Esmaltados do Norte, S. A. . . . . . . . . . . . São Mamede de Infesta 33 230 13 292
Fábrica de Tintas Leme, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 21 927 6 578
Cerâmica Donacer — F. Decorat. Utilitárias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 49 798 18 060
VISO — Exportação e Importação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 59 000 23 600
Fábrica de Porcelana da Vista Alegre, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . 251 450 30 000
JOAL — Mobiliário Clássico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 43 500 12 000
LUSOTUFO — Ind. Têxteis Irmãos Rolas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 80 000 30 000
Victor Manuel Martins Nogueira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 18 225 4 259
Somelos Fios, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 82 635 29 134
M. Monteiro & Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 33 150 12 350
MARFEL — Empresa de Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . 153 000 30 000
Arte Lusitana — Produção de Tapetes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 22 850 9 140
Adriano Ramos Pinto — Vinhos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 130 713 30 000
Ama Mobiliário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . 8 510 2 622
SOPORCEL — Soc. Portuguesa de Papal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . 380 400 30 000
LOUROPEL — Fábrica de Botões, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 22 540 8 116
A. A. Calém & Filho, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 75 000 29 400
Cockburn, Smithers & C.a, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 94 588 30 000
Rozés, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 243 920 30 000
VALTI — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vale de Cambra . . . . . . 76 800 19 602
UNITORN — Torneiras, Válvulas e Aces. Oliva, S. A. . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . 31 500 8 600
SANMARTIN — Sociedade Têxtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 7 152 988
J. Martins Pereira & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 19 150 2 772
Varela e Macedo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 40 066 10 111
Master Shoe — Estilismo e Comerc. de Calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 14 944 3 796
Somelos Tecidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 64 555 25 822
SEPORGAL — Indústria de Confecções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 128 000 30 000
FORRESTER & C.a, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 277 965 30 000
A. A. Ferreira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 292 505 30 000
CONFETIL — Confecções Têxteis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 78 790 30 000
J. Sampaio e Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . 40 150 16 060
A Fiandeira — Fiação e Tec. de Fibras e Mistos, S. A. . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 87 200 30 000
Ernesto de Sousa Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 85 973 25 551
RENOVA — Fáb. de Papel do Almonda, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas . . . . . . . . 2 380 000 30 000
VALINDO — Indústria e Comércio de Têxteis, L.da . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . 195 750 30 000
Juvenal Ferreira da Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria de Lamas 369 979 43 896
SOMANI — Sociedade Têxtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 6 600 4 620
Areal & Torres, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 4 400 3 080
VALTI — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vale de Cambra . . . . . . 2 750 1 925
ENGLITEX — Malhas e Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 2 940
SOREMA — Tapetes e Cortinas de Banho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . 5 050 3 535
Manuel Gomes de Oliveira, Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira 1 030 721
PROBEIRA — Produtos Alimentares da Beira, L.da . . . . . . . . . . . . . Mação . . . . . . . . . . . . . . 2 480 1 050
LAMIA — Sociedade Têxtil M. Leal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . 2 784 1 750
Cardoso & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaterra de Magos . . . 111 478 42 957
Arte em Madeira — António Santos Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 58 892 21 936
TECNICOURO — Pré-Fabricados para Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 36 749 17 371
Indústrias de Carnes Nobre, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . 109 660 44 303
Sardinha & Leite, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 190 446 50 779
LOUROPEL — Fábrica de Botões, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 97 545 41 491
Dimas & Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira 86 449 32 662
Fábrica de Tintas 2000, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 112 737 42 464
Confecções Pacheco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 87 653 43 061
LANDINAR — Indústria de Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira 83 354 37 473
REIVAX — Acabamentos Têxteis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 148 764 49 848
Confecções Sandro & Rui, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 129 890 36 555
TOSELMÓVEL — Indústria de Móveis Tosel, L.da . . . . . . . . . . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . 106 800 34 250
TEVIZ — Fábrica Têxtil de Vizela, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 123 904 57 512
Saúl Nogueira & Nunes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lousada . . . . . . . . . . . . 90 846 37 598
CCL — Plásticos para a Indústria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 37 165 16 497
Tavares & Irmão, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira 47 724 18 150
Castros & Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 82 448 32 384
Raith Exportação de Têxteis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . 73 028 33 292
MASTO — Têxteis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 105 254 45 294
Têxteis Adalberto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 91 267 40 255
MAITEX — Indústria Têxtil, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 60 583 26 162
Mesquita Madeiras, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 174 210 68 462
A. E. P. — Missão Empresarial a Marrocos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 028 2 702
AIMMAP-NHMA’99 — Feira Internacional de Utilidades Domés-

ticas.
7 789 5 153

AIMMAP — Feira Ambiente’99 — Frankfurt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 423 13 985
APIMA — 3.o Salón del Hogar Habitat’99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 468 4 542
Grupo dos Sete (G7) — Prowein’99 — Dusseldorf . . . . . . . . . . . . . . . 11 950 7 905
Grupo dos Sete (G7) — APAS’99 — S. Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 560 10 292
Grupo dos Sete (G7) — I Feira de Vinhos Portugueses — Mon-

chengladbach.
5 400 3 450

CEFAMOL — INTERPLÁS’99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 500 19 860
CEFAMOL — EUROMOLD’99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 284 16 358
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Executor Localização Investimento
(contos)

Comparticipação atribuída
(contos)

CEFAMOL — ARGENPLÁS’2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 900 20 395
APICCAPS — All China Leather’99 — 2.aEd. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 24 133
EXPONOR — EMAF’98 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 500 23 146
APPICAPS — MOCAP’99 — 1.a Ed. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 159 69 227
APPICAPS — MOCAP’99 — 2.a Ed. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 197 68 497

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 11 090 073 2 539 513

Aviso n.o 3533/2000 (2.a série). — Informa-se que, no âmbito do Programa RETEX, regulamentado pelos Despachos Normativos n.os 264/93,
de 265/93 e 266/93, de 11 de Setembro, foram atribuídas comparticipações financeiras aos projectos de investimento apresentados pelos
promotores, que se dicriminam em anexo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Executor Localização Investimento
(contos)

Comparticipação atribuída
(contos)

FEHST — Componentes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 922 976 34 451
Sociedade Agrícola e Comercial dos Vinhos Messias, S. A. . . . . . . . . Mealhada . . . . . . . . . . . 18 000 7 200
Sociedade Têxtil a Flôr do Campo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . 10 130 2 152
Pedro Miguel Morais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 15 450 4 360
José Leonel J. Faria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande . . . . . 16 601 5 982
COTESI — Companhia de Têxteis Sintéticos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 7 300 2 920
INDUCOL — Indústria de Peleteria Cruz Costa, S. A. . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . 31 900 4 160
A. Dias Ramos — Máquinas, Ferramentas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 21 310 7 084
NOVADELTA — Comércio e Indústria de Cafés, S. A. . . . . . . . . . . . Campo Maior . . . . . . . . 88 000 30 000
Sociedade dos Vinhos Borges, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 160 000 24 000
Grupo dos Sete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 7 500
PAVIGRÉS — Fáb. de Pavimentos e Revestimentos, S. A. . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . 213 250 30 000
Proa — Soc. de Comércio Internacional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 8 786 1 757
CALZEUS — Calçados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . 74 950 29 980
Fábrica de Colchas S. Domingos Dias & Ferreira, L.da . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 32 210 10 180
Hunt Constantino Vinhos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 30 470 6 188
Fareleiros — Fábrica de Lanifícios, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 15 300 2 960
Guilherme Caldas Peixoto & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 28 995 7 441
MARSIPEL — Indústria de Curtumes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcanena . . . . . . . . . . . . 16 880 5 032
Torre — Sociedade de Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . 17 407 4 685
Basílio Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . 26 480 7 944
COMPAL — Companhia Produtora de Conservas Alimentaeres, S. A. Almeirim . . . . . . . . . . . . 978 700 30 000
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . 10 865 4 346
Indústrias Metálicas Veneporte, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . 76 000 30 000
SOIMA — Soc. Industrial de Máquinas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . 25 480 8 480
JOCILMA — Indústria de Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . 2 275 1 593
Jorgen Mortense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande . . . . . 4 000 1 960
Mabera Acabamentos Têxteis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 8 500 5 880
TORNOMOITA — Torneamento de Granitos da Moita, L.da . . . . . Tábua . . . . . . . . . . . . . . 3 500 1 260
Costa & Eiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . 4 200 2 590
CARTEX — Importação e Exportação de Vestuário, L.da . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . 5 050 3 535
Alberto de Jesus Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . 650 455
J. Tavares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . 940 658
Alfredo Pinto Coelho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . 1 265 886
Luís Santos & Monteiro, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 505
Móveis São Luís, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes . . . . . . . . . . . . 74 450 26 210
Alfredo Pinho Tavares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . 44 045 17 839
FRANCO — Manufacturas de Luvas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Poiares . . . 63 810 27 863
Costas (Irmãos) & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . 41 299 19 726
JOAL — Mobiliário Clássico, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . 82 280 31 829
Campos Fábricas Cerâmicas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 93 326 39 174
Castros & Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 34 000 14 651
Fábrica de Tecidos Marizé, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . 103 790 43 823
Companhia de Fiação e Tecidos do Ferro, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . 93 077 40 311
Fábrica de Bordados António Maria da Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . 121 672 52 114
RILIX — Indústria de Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . 104 242 41 888
Alberto Sousa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . 106 207 41 726
Marto & Oliveira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém . . . . . . . . . . . . . . 45 723 19 405
Cerâmica Condestável, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto de Mós . . . . . . . . 83 300 34 560
Norberto Ferreira & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vale de Cambra . . . . . . 87 969 31 367
João Batista Pereira Coelho & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras . . . . . . . . . . . 57 541 25 776
Fábrica de Malhas Filobranca, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão 24 690 10 367
CEFAMOL — Missão Empresarial ao Japão 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 790 6 774
ICEP/Empresas — Interclima/Interconfort 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 151 13 522
A. I. C. — MACEF 99 — 2.a Ed. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 896 4 066
A. I. P. — SK 99 — Salão Intern. de Pavim. e Revest. Cerâmicos,

Espaço, Cozinha e Banho.
227 555 27 625

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 4 432 633 899 740
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3534/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000 do secretário-geral,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de técnico superior principal da carreira de jurista do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, sendo um lugar a preencher
por funcionário pertencente a este quadro de pessoal e um lugar
destinado a funcionários de outros serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver abrange a prestação de consultadoria jurídica e apoio jurídico
e a elaboração de pareceres, projectos de diplomas, regulamentos
e apoio contencioso, no âmbito das atribuições da Secretaria-Geral.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, na Praço do Comércio, em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os técnicos superiores de
1.a classe da carreira de jurista que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, deverão observar os seguintes
requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao secretário-geral e entregue
em mão na Repartição de Administração de Pessoal desta Secre-
taria-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça
do Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,

do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas referidos
nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto

de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Certidão das habilitações literárias, autêntica ou autenticada;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para efeitos de concurso;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral estão dispen-
sados da apresentação das declarações comprovativas da titularidade
dos requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com
os n.os 5 e 6, do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

12.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

12.2 — A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte
fórmula:

AC=(4×EP)+(3×HA)+(2×FP)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

12.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 4, tendo o júri decidido atribuir até 20 valores, de
acordo com a seguinte regra:

Desempenho efectivo de funções na área da actividade para a
qual o concurso é aberto — máximo de 14 valores;

Outras capacitações adequadas com avaliação da sua natureza
e duração — máximo até 6 valores.

Os critérios específicos de apreciação e ponderação destes parâ-
metros constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.4 — Ao factor habilitações académicas (HA), o júri decidiu atri-
buir o índice de ponderação 3, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações mais exigentes, e definiu os seguintes níveis e cor-
respondentes valores:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Licenciatura+pós-graduação — 17 valores;
Licenciatura — 15 valores.

12.5 — Ao factor formação profissional (FP), o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 2, que compreende as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relevantes para a área funcional
pertinente, tendo em conta o seu número e duração a partir de uma
classificação de base atribuível por si só e um limite máximo de 20 valo-
res, de acordo com a seguinte regra:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso com duração inferior a trinta horas — 1 valor;
Por curso com duração igual ou superior a trinta horas — 2 valores.
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12.6 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, serão consideradas as menções qualitativas atribuídas
nos anos relevantes para o efeito, de acordo com a seguinte regra:

Três anos de Muito bom — 20 valores;
Dois anos de Muito bom e um ano de Bom — 16 valores;
Um ano de Muito bom e dois anos de Bom — 12 valores;
Três anos de Bom — 8 valores.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Maria Fernandes Domingues Correia, asses-
sora principal da carreira de jurista.

Vogais efectivos:

Daniel Henrique Correia Belo, assessor principal da carreira
de consultor jurídico, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

José Eduardo Maurício Fachada, assessor principal da car-
reira de jurista.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pinheiro Leite e Cardo, assessora da carreira
de jurista.

José Martins Carlos, assessor da carreira de técnico superior.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Aviso n.o 3535/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000 do secretário-geral,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de três lugares
na categoria de assessor da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, sendo dois lugares a preencher
por funcionários pertencentes a este quadro de pessoal e um lugar
destinado a funcionários de outros serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver abrange o exercício de funções consultivas de natureza científico-
-técnica, nomeadamente elaborando estudos e pareceres e orientando
trabalhos de concepção, no âmbito das atribuições da Secretaria-Geral,
exigindo um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa
e autonomia, tendo em vista a tomada de decisões superiores.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, na Praço do Comércio, em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os assessores da carreira
de técnico superior que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, deverão observar os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao secretário-geral e entregue
em mão na Repartição de Administração de Pessoal desta Secre-
taria-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de

recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça
do Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,

do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas referidos
nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto

de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Certidão das habilitações literárias, autêntica ou autenticada;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para efeitos de concurso;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral estão dispen-
sados da apresentação das declarações comprovativas da titularidade
dos requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com
os n.os 5 e 6, do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

12.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

12.2 — A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte
fórmula:

AC=(4×EP)+(3×HA)+(2×FP)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

12.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 4, tendo o júri decidido atribuir até 20 valores, de
acordo com a seguinte regra:

Desempenho efectivo de funções na área da actividade para a
qual o concurso é aberto — máximo de 14 valores;

Outras capacitações adequadas com avaliação da sua natureza
e duração — máximo até 6 valores.
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Os critérios específicos de apreciação e ponderação destes parâ-
metros constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.4 — Ao factor habilitações académicas (HA), o júri decidiu atri-
buir o índice de ponderação 3, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações mais exigentes, e definiu os seguintes níveis e cor-
respondentes valores:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Licenciatura+pós-graduação — 17 valores;
Licenciatura — 15 valores.

12.5 — Ao factor formação profissional (FP), o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 2, que compreende as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relevantes para a área funcional
pertinente, tendo em conta o seu número e duração a partir de uma
classificação de base atribuível por si só e um limite máximo de 20 valo-
res, de acordo com a seguinte regra:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso com duração inferior a trinta horas — 1 valor;
Por curso com duração igual ou superior a trinta horas — 2 valo-

res.

12.6 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, serão consideradas as menções qualitativas atribuídas
nos anos relevantes para o efeito, de acordo com a seguinte regra:

Três anos de Muito bom — 20 valores;
Dois anos de Muito bom e um ano de Bom — 16 valores;
Um ano de Muito bom e dois anos de Bom — 12 valores;
Três anos de Bom — 8 valores.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto dos Santos Gonçalves, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Almeida Proença, assessora principal da
carreira de jurista, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Ana Maria Fernandes Domingues Correia, assessora prin-
cipal da carreira de jurista.

Vogais suplentes:

Maria Gabriela Trindade Caldas Coelho, directora de
serviços.

Maria Emília Ferreira Pereira Fernandes, assessora da car-
reira de técnico superior.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Aviso n.o 3536/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000 do secretário-geral,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, sendo um lugar a preen-
cher por funcionário pertencente a este quadro de pessoal e um lugar
destinado a funcionários de outros serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver abrange a prestação de consultadoria jurídica e apoio jurídico
e a elaboração de pareceres, projectos de diplomas, regulamentos
e apoio contencioso, no âmbito das atribuições da Secretaria-Geral.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, na Praço do Comércio, em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os técnicos superiores de
2.a classe da carreira de jurista que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, deverão observar os seguintes
requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) E ou as do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho.

8 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao secretário-geral e entregue
em mão na Repartição de Administração de Pessoal desta Secre-
taria-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça
do Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,

do serviço a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas referidos
nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto

de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Certidão das habilitações literárias, autêntica ou autenticada;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para efeitos de concurso;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral estão dispen-
sados da apresentação das declarações comprovativas da titularidade
dos requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com
os n.os 5 e 6, do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.
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12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

12.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

12.2 — A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte
fórmula:

AC=(4×EP)+(3×HA)+(2×FP)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

12.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 4, tendo o júri decidido atribuir até 20 valores, de
acordo com a seguinte regra:

Desempenho efectivo de funções na área da actividade para a
qual o concurso é aberto — máximo de 14 valores;

Outras capacitações adequadas com avaliação da sua natureza
e duração — máximo até 6 valores.

Os critérios específicos de apreciação e ponderação destes parâ-
metros constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.4 — Ao factor habilitações académicas (HA), o júri decidiu atri-
buir o índice de ponderação 3, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações mais exigentes, e definiu os seguintes níveis e cor-
respondentes valores:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Licenciatura+pós-graduação — 17 valores;
Licenciatura — 15 valores.

12.5 — Ao factor formação profissional (FP), o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 2, que compreende as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relevantes para a área funcional
pertinente, tendo em conta o seu número e duração a partir de uma
classificação de base atribuível por si só e um limite máximo de 20 valo-
res, de acordo com a seguinte regra:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso com duração inferior a trinta horas — 1 valor;
Por curso com duração igual ou superior a trinta horas — 2 valo-

res.

12.6 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, serão consideradas as menções qualitativas atribuídas
nos anos relevantes para o efeito, de acordo com a seguinte regra:

Três anos de Muito bom — 20 valores;
Dois anos de Muito bom e um ano de Bom — 16 valores;
Um ano de Muito bom e dois anos de Bom — 12 valores;
Três anos de Bom — 8 valores.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Alberto Araújo da Fraga, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Almeida Proença, assessora principal da
carreira de jurista, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Ana Maria Fernandes Domingues Correia, assessora prin-
cipal da carreira de jurista.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Rodrigues Henriques, chefe de divisão.
Maria Cecília Gomes da Costa, técnica superior principal

da carreira de técnico superior.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Rectificação n.o 620/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2778/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «da carreira técnica superior» deve ler-se «da carreira de
engenheiro».

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 4367/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 do subdirector-geral de Desenvolvimento Rural:

José Orlando Leonardo, técnico superior principal da carreira de
jurista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — nomeado assessor, da mesma carreira e quadro, lugar
criado pela portaria n.o 178/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, com efeitos a 1 de
Março de 1993, data a partir da qual se considera exonerado da
categoria anterior por ter cessado a comissão de serviço como chefe
de divisão no Instituto de Defesa do Consumidor. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 3537/2000 (2.a série). — Faz-se público que, autorizado
por despacho do director-geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar de 14 de Fevereiro de 2000, é anulado o concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de 20 lugares de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro
de 1999, e rectificado através do Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 4368/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Ester Maria Tavares da Cruz Meireles e José Fernando Costa Abreu,
assessores da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, assessores principais da carreira de médico veterinário,
escalão 1, índice 710, do mesmo quadro, considerando-se exone-
rados dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação dos
novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 4369/2000 (2.a série). — Com a anuên-
cia do presidente da Junta de Freguesia de Algés e do presidente
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, foi autorizada a
requisição da assistente administrativa principal do quadro de pessoal
da Junta de Freguesia de Algés Maria de Fátima Duarte dos Santos
Alves Simões para exercer funções no IPIMAR, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 4370/2000 (2.a série). — Com a anuên-
cia do presidente da Junta de Freguesia de Linda-a-Velha e do pre-
sidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, foi pror-
rogada por mais um ano, com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro,
a requisição da assistente administrativa principal do quadro de pessoal
da Junta de Freguesia de Linda-a-Velha Maria do Rosário Henriques
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Antunes Machado Vieira para exercer funções no IPIMAR. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 4371/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 4 de Fevereiro
de 2000:

António Leopoldo Galego Barreto, António Azóia Bento e Rui Justino
da Silva Correia, com a categoria de provador principal da carreira
de provador do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeados, precedendo concurso, na categoria de prova-
dor especialista da carreira de provador, ficando posicionados no
escalão 1, índice 500, considerando-se exonerados dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 4372/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto da Vinha e
do Vinho:

Luís Miguel Ferreira Fernandes, programador-adjunto de 2.a classe
da carreira de programador do quadro de pessoal do Instituto da
Vinha e do Vinho — nomeado, precedendo concurso, estagiário
da carreira de técnico superior de informática, ficando posicionado
no escalão 1, índice 350, considerando-se exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 4373/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 10 de Fevereiro
de 2000:

Acácio Luciano Silva Oliveira, técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — nomeado, precedendo concurso, técnico superior
principal da carreira de técnico superior, ficando posicionado no
escalão 1, índice 510, considerando-se exonerado do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 220/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos para provimento de lugares nas categorias
de chefe de repartição, de chefe de secção e de tesoureiro do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, constantes do anexo ao
presente despacho e do qual fazem parte integrante.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas.

1 — Características do serviço público.
2 — Despesas e receitas públicas — noção e tipo:
2.1 — Classificação orçamental, legal, orgânica, económica e fun-

cional;
2.2 — Princípios que condicionam a liquidação de despesas.
3 — Orçamento do Estado:
3.1 — Noção e tipos;
3.2 — Princípios e regras;

3.3 — Dotações orçamentais;
3.4 — Regime duodecimal;
3.5 — Alterações orçamentais.
4 — Realização de despesas:
4.1 — Princípios e regras fundamentais;
4.2 — Fases e procedimentos;
4.3 — Movimentação de dinheiros públicos — fluxos financeiros e

não financeiros.
5 — Liquidação e pagamento de despesas:
5.1 — Princípios que condicionam a liquidação da despesa;
5.2 — Normas de pagamento da despesa — procedimentos a obser-

var;
5.3 — Meios de pagamento;
5.4 — Despesa e moeda estrangeira.
6 — Arrecadação de receitas.
7 — Escrituração e contabilização de documentos referentes à

movimentação.
8 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de repartição e chefe de secção
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas.

1 — Regime jurídico da função pública

a) Relação jurídica de emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Recrutamento e selecção;
d) Regime de duração e horário de trabalho;
e) Classificação de serviço.

2 — Orçamento e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesa e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

3 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

4 — Expediente e arquivo:

a) Documento — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
e) Prazo de conservação dos documentos.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidas constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4374/2000 (2.a série). — Na sequência da pas-
sagem da Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão do
Instituto Politécnico do Porto ao regime jurídico aplicável às escolas
superiores politécnicas;

Considerando a autorização para o exercício de funções públicas
como director da Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão
do Instituto Politécnico do Porto a partir do dia 1 de Janeiro de
2000, concedida ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 78.o
e no artigo 79.o do Estatuto da Aposentação (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, alterado pelo artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 20 de Maio) ao professor-coordenador
aposentado do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
do Porto Dr. Joaquim Ferreira Ribeiro, por despacho de 4 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, pelo período de um ano, que decorrerá de 1 de Janeiro a 31
de Dezembro de 2000, e a perceber, em acumulação com a pensão
de aposentação, 50 % da remuneração correspondente ao cargo;

Por delegação de competência, nos termos do disposto no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 38/94,
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de 31 de Março, e tendo em conta o disposto no artigo 128.o, n.o 2,
alínea a), do Código do Procedimento Administrativo:

Decido nomear director da Escola Superior de Estudos Industriais
e de Gestão do Instituto Politécnico do Porto o Dr. Joaquim Ferreira
Ribeiro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, pelo período
de um ano, em acumulação com a pensão de aposentação, e com
50 % da remuneração correspondente ao cargo.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 4375/2000 (2.a série). — A permanente partici-
pação de representantes nacionais nas várias instâncias internacionais,
no quadro das relações em que o Estado Português é parte, como
membro da União Europeia, e como resultante dos compromissos
de cooperação bilateral e multilateral assumidos internacionalmente
por Portugal e da intervenção em organizações internacionais de que
é signatário, impõe que sejam definidas regras gerais que permitam
uma adequada gestão daquelas participações e um eficaz aprovei-
tamento dos seus resultados.

A importância dos assuntos a discutir nas correspondentes reuniões
exige que as posições a assumir pelos representantes nacionais estejam
de acordo com a política definida pelo Ministério da Educação.

Torna-se necessário definir uma eficiente articulação entre essas
várias participações através do conhecimento e planeamento dos diver-
sos projectos, programas e acções, de modo a prover o necessário
apoio às representações nacionais e, posteriormente, a assegurar a
informação e difusão das conclusões resultantes da presença dos repre-
sentantes portugueses.

Considerando que, de acordo com a sua lei orgânica, o Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (GAERI) deste
Ministério é o serviço com «funções de planeamento, coordenação,
informação e apoio técnico em matéria de educação no âmbito dos
assuntos com a União Europeia e das relações internacionais»,
determino:

1 — Todas as participações, intervenções e iniciativas em reuniões,
programas, acções e outros eventos no âmbito da União Europeia,
do Conselho da Europa, da OCDE, da OEI, da ONU, da UNESCO
e de programas e projectos decorrentes de acordos bilaterais e mul-
tilaterais celebrados pelo Estado Português, nomeadamente com os
países africanos de língua oficial portuguesa, bem como os contactos
com organizações congéneres por parte de representantes de orga-
nismos e programas tutelados pelo Ministério da Educação, devem
processar-se através do GAERI.

2 — As propostas de deslocação de missões ao estrangeiro devem:

a) Ser elaboradas segundo modelo definido pelo GAERI;
b) Salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, ser

apresentadas no GAERI com uma antecedência mínima de
10 dias úteis relativamente à data prevista de partida;

c) Depois de informadas pelo GAERI, ser presentes para des-
pacho do membro do Governo de que dependa o serviço
ou estrutura, com uma antecedência mínima de cinco dias
úteis.

3 — No prazo máximo de 15 dias úteis após o termo da missão
ou da realização de qualquer outra deslocação, devem os seus par-
ticipantes ou responsáveis enviar ao GAERI relatório das mesmas.

4 — Do relatório previsto no número anterior deve constar a infor-
mação adequada à apreciação e divulgação dos resultados obtidos
pela participação na missão, nomeadamente:

a) Designação, local e data;
b) Antecedentes e objectivos;
c) Identificação das participantes portuguesas;
d) Descrição resumida dos trabalhos;
e) Síntese das conclusões e, quando adequadas, propostas de

acção a prosseguir ou de medidas a tomar;
f) Agenda de trabalhos;
g) Lista de participantes;
h) Lista de documentação distribuída (sendo esta junta ao

relatório).

5 — O GAERI remeterá sempre um exemplar desses relatórios
ao Centro de Documentação da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação e procederá à sua divulgação quando considere que possam
ter interesse para outros serviços.

6 — Ao GAERI caberá ainda, em Outubro de cada ano, divulgar
por todos os serviços do Ministério:

a) Uma listagem dos programas ou projectos em que Portugal
participa regularmente, bem como das representações nacio-
nais permanentes, com indicação do serviço ou dirigente/téc-
nico e responsável;

b) Um boletim com a compilação das missões ao estrangeiro
durante o ano a que respeita e a ficha bibliográfica dos rela-
tórios recebidos.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 4376/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
experiência adquirida no exercício de vários cargos exercidos no
âmbito da sua carreira académica, como resulta do currículo anexo,
e ao importante conhecimento das realidades específicas do ensino
superior, na sequência de funções directivas exercidas na Universidade
Técnica de Lisboa, determina-se, nos termos dos artigos 3.o e 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 369/98, de 26 de Abril, que o Prof. Doutor Manuel de Jesus Farto,
professor associado de nomeação definitiva do Instituto Superior de
Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, seja nomeado
como subdirector-geral da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Curriculum vitae

Identificação — Manuel de Jesus Farto.
Graus académicos:

Doutoramento em Histoire de la Pensée Économique, Univer-
sidade de Paris X, Nanterre, 1987;

Grau de doutor em Economia pela UTL/ISEG, 27 de Julho de
1987 (por equivalência);

DEA (Diplôme d’Études Approfondies), Universidade de
Paris X, Nanterre, 1982;

Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia
da UTL, 1978.

Carreira académica:

Professor associado do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa, com nomeação definitiva;

Professor visitante da Universidade Orleães, França, e da Uni-
versidade Federal da Paraíba, Brasil.

Funções e cargos desempenhados:

Vice-presidente do conselho directivo do ISEG/UTL de Janeiro
de 1995 a Maio de 1997;

Vice-presidente do conselho directivo do ISEG/UTL de Junho
de 1990 a Janeiro de 1993;

Presidente da direcção do CEDIN (Centro de Estudos de Eco-
nomia Europeia e Internacional), ISEG;

Sub-director da revista Janus, desde Janeiro de 1996;
Membro do conselho da revista Estudos de Economia, desde

Julho 1994.

Actividades científicas:

Publicações várias nos domínios da macroeconomia e da história
do pensamento económico;

Participação em projectos de investigação nas áreas científicas
referidas;

Participação em conferências ou seminários, com apresentação
de comunicações.

Actividades pedagógicas:

Macroeconomia, disciplina semestral da licenciatura em Gestão,
ISEG, 1993-1994, 1994-1995, 1995-1996, 1996-1997 e
1999-2000;

Teoria Monetária Internacional, disciplina do mestrado em Eco-
nomia Internacional, 1994-1995;

Teoria Monetária em Economia Aberta, disciplina do mestrado
em Economia Internacional, 1992-1993 e 1993-1994;

Théorie Monétaire Aproffondie, disciplina do DEA (Diplôme
d’Études Aproffondies) de Analyse Économique et Financière,
Faculté de Droit d’Économie et de Gestion de l’Université
d’Orléans (FDEG/U.Orléans);

História do Pensamento Económico, disciplina anual da licen-
ciatura em Economia do ISEG, 1989-1990, 1990-1991 e
1991-1992.

Promoção e Publicidade, curso de especialização em Estratégias
de Exportação, ISEG, 1991-1993 (1.o, 2.o e 3.o cursos);



3714 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000

Aspectos Institucionais do Comércio Internacional, curso de
Estratégias de Exportação, ISEG, 1991-1993 (1.o, 2.o, e
3.o cursos).

Desenvolvimento Regional e Urbano, ISSSL, 1989-1990 a
1991-1992.

Actividades de prestação de serviços:

Elaboração de estudos diversos nas áreas da economia portuguesa
e da economia internacional.

Despacho n.o 4377/2000 (2.a série). — A Escola Portuguesa de
Moçambique — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, criada ao
abrigo do acordo de cooperação celebrado entre a República Por-
tuguesa e a República de Moçambique pelo Decreto-Lei n.o 241/99,
de 25 de Junho, dispõe de um Conselho de Patronos responsável
pela definição das linhas orientadoras da actividade da Escola, cons-
tituído por cinco elementos, dos quais um é designado pelo Ministro
dos Negócios Estrangeiros, dois pelo Ministro da Educação e dois
pela cooperativa Escola Portuguesa de Maputo, Cooperativa de
Ensino, C. R. L.

Assim, ouvida a cooperativa Escola Portuguesa de Maputo, Coo-
perativa de Ensino, C. R. L., e nos termos do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, determina-se:

1 — O Conselho de Patronos da Escola Portuguesa de Moçambique
é constituído por:

a) Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, desig-
nada pelo Ministro da Educação, que presidirá;

b) Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
designada pelo Ministro da Educação;

c) Licenciado José Lomba, designado pelo Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros;

d) Celeste Gonçalves Cristino de Oliveira, designada pela coo-
perativa Escola Portuguesa de Maputo, Cooperativa de
Ensino, C. R. L.;

e) Isabel Maria Guimarães Pinto Ribeiro, cooperativa Escola
Portuguesa de Maputo, Cooperativa de Ensino, C. R. L.

2 — O Conselho de Patronos iniciará funções na primeira reunião
convocada pela sua presidente, o que ocorrerá até 1 de Março de
2000.

4 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 4378/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego, com a faculdade de subdelegação, na ins-
pectora-geral da Educação, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No domínio da gestão de pessoal:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente;
b) Determinar a cessação de vínculo à Administração, excepção

feita às penas expulsivas;
c) Determinar a suspensão preventiva de inspectores arguidos

em processo disciplinar;
d) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento, por um

ano, por motivo de interesse público e de longa duração,
bem como o regresso dos inspectores à actividade;

e) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 229/85, de 29 de Julho.

2 — No domínio da gestão financeira:

a) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
b) Autorizar a utilização de avião no País a dirigentes, funcio-

nários e colaboradores regulares da Inspecção-Geral da Edu-
cação (IGE), com carácter excepcional e sempre que a urgên-
cia ou a necessidade o justifique;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

3 — No domínio da gestão corrente dos serviços, autorizar a pas-
sagem de certidões de documentos arquivados na IGE, que tenham
carácter confidencial ou reservado.

4 — É ainda designada, com a faculdade de subdelegar e designar
representantes, a inspectora-geral da Educação, Maria José Rodrigues
Rau Pinto da Silva, como representante do Ministro da Educação
no Conselho Superior das Escolas Europeias, ao abrigo do disposto
no artigo 8.o do Estatuto das Escolas Europeias, aprovado pelo
Decreto n.o 1/97, de 3 de Janeiro.

5 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 28 de
Outubro de 1999 pela inspectora-geral da Educação no âmbito defi-
nido pelos números anteriores.

9 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 3538/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999 nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo B:

Maria da Conceição Batista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Aviso n.o 3539/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Carlos Alberto Gomes Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

6.o grupo:

Ana Cristina Antunes Bertão Ferreira Gordo . . . . . . . . . 14,5

4 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Aviso n.o 3540/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
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do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Lurdes Norberto das Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

7.o grupo:

Eduardo Fialho Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de Elvas

Aviso n.o 3541/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra
afixada no placard existente, no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30
dias a contar da data da publicação deste aviso.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima F. C. Borges Quaresma.

Escola Básica Integrada de Sabóia

Aviso n.o 3542/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, na vitrina no átrio da entrada da escola sede, a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste agrupamento de
escolas, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Aquele pessoal dispõe de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Elisabete Maria Nunes Escarduça.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Castro Marim

Aviso n.o 3543/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 1999. Os docentes dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

4 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Carlos Manuel Mascarenhas Bonança.

Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes

Aviso n.o 3544/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
da Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes, em Olhão, que
se encontram afixadas na sala do corpo não docente as listas de anti-
guidade do pessoal não docente em exercício de funções, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Ivo
Manuel Neto Madeira Conceição.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Nova de Cacela

Aviso n.o 3545/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Manuela Brás Valente.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária/3 Emídio Navarro

Aviso n.o 3546/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Antero de Campos Peixeiro.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 3547/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas no placard do pavilhão principal desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel Martins Vasconcelos.

Escola Básica do 2.o Ciclo Padre Franklin

Aviso n.o 3548/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
todos os interessados que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente no placard do bloco administrativo, cabendo
recurso, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, pelo prazo
de 30 dias após a publicação deste aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Fernanda Domingues Tavares Gouveia Pinto.

Escola E. B. 2 Pêro da Covilhã

Aviso n.o 3549/2000 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativa a
31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Direcção Executiva,
Augusto Simão Martins.

Escola E. B. 2, 3/S Sacadura Cabral

Aviso n.o 3550/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
foi afixada no placard da entrada nos Serviços Administrativos a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.
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Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Manuel Patrício Ferreira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Trancoso

Aviso n.o 3551/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Emanuel Carlos Amado Vaz Simão.

Escola Básica 2 de Vouzela

Aviso n.o 3552/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos e
sala do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Eugénia Maria da Rocha Liz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Azambuja

Aviso n.o 3553/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Bela Vista

Aviso n.o 3554/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD se encontra afixada na sala de professores da Escola Secun-
dária da Bela Vista, em Setúbal, para consulta, com referência a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Alberto Pereira da Costa.

Aviso n.o 3555/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixado no placard de entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade de pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Alberto Pereira da Costa.

Escola Secundária de Bombarral

Aviso n.o 3556/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos serviços administrativos, SASE e na sala
do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paulo Jorge C. Oliveira Ribeiro.

Escola Secundária do Cartaxo

Aviso n.o 3557/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino em referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Execu-
tiva, Hélia Maria Duarte Monteiro Baptista.

Escola Secundária de Gama Barros

Aviso n.o 3558/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

3 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Josefa de Óbidos

Aviso n.o 3559/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada na sala de pessoal não docente a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Jorge Sousa e Silva.

Escola Secundária de Palmela

Aviso n.o 3560/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a partir desta data, no respectivo
expositor, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Reis Ribeiro.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico — Venda do Pinheiro

Aviso n.o 3561/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas no placard da sala de pessoal não docente as
listas de antiguidade.
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Os funcionários dispõem de 30 dias (artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99) a contar da data da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

9 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Olga
Marinho Pires.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S do Baixo Barroso

Aviso n.o 3562/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente
desta Escola a lista de antiguidade do referido pessoal, abrangido
pelo decreto-lei acima referido, à data de 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Luís Vinhais Magalhães.

Escola E. B. 2, 3 de Caíde de Rei

Aviso n.o 3563/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra no placard
da entrada do Pavilhão n.o 1 a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Paula Vieira Braga Sousa Mata.

Aviso n.o 3564/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

O pessoal docente terá 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Paula Vieira Braga Sousa Mata.

Escola E. B. 2, 3 de Caldas de Vizela

Aviso n.o 3565/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente abrangido pelo referido decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Oliveira Machado de Faria.

Escola Secundária de Canelas

Aviso n.o 3566/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Joaquim Alfredo Pinto Marques.

Escola Secundária do Cerco

Aviso n.o 3567/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, de 2 de Janeiro de
1998, e do disposto no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência a
31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima Soares Pinto.

Escola E. B. 2, 3 da Corga

Aviso n.o 3568/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala de pessoal deste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alves da Mota.

Escola E. B. 2, 3 D. Manuel de Faria e Sousa

Aviso n.o 3569/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente, com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Ferreira Alves.

Escola E. B. 2, 3 de Domingos Capela

Aviso n.o 3570/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Maia

Aviso n.o 3571/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Pedro Castro.

Escola E. B. 2, 3 de Montelongo

Aviso n.o 3572/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabele-
cimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999 se encontra
afixada no placard da Escola.
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Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Fernandes da Cunha.

Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa

Louvor n.o 128/2000. — O conselho executivo da Escola Básica 2, 3
de Paço de Sousa decidiu atribuir um louvor público a Maria Antónia
Augusta da Cunha Coelho Pinto, chefe de serviços de Administração
Escolar, que, após 44 anos de serviço, cessa funções, por motivo de
aposentação, tendo desempenhado a sua actividade profissional com
elevado zelo, competência, dedicação e empenhamento.

Pelas suas qualidades profissionais, morais e humanas ela constitui
uma referência e um exemplo a seguir e é merecedora deste público
louvor.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Alzira Pereira.

Escola E. B. 2, 3 Pedro Barbosa

Aviso n.o 3573/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Isabel de Castro Gonçalves Rocha Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Pedrouços

Aviso n.o 3574/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard situado no bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente até 31 de Dezem-
bro de 1999 abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcídio Sérgio Lopes.

Escola Secundária Prof. Doutor Flávio F. Pinto Resende

Rectificação n.o 621/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se o nome da docente desta Escola Maria Augusta
Rezende Teixeira de Aragão, cuja classificação profissional foi publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de
2000, pelo que onde se lê «Texeira» deve ler-se «Teixeira».

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo da Rocha Pinto de Almeida.

Escola Preparatória de Vila Nova de Foz Côa

Aviso n.o 3575/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente em serviço nesta Escola de que a lista de anti-
guidade reportada a 31 de Dezembro de 1999 se encontra afixada
no placard desta Escola.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António da Silva Ferronha Passeira.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 3576/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional de Lisboa
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com as competências definidas
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente atribuídas aos funcionários da admi-
nistração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisito preferencial — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são considerados condição de valo-
rização na selecção dos candidatos o conhecimento e a experiência
profissional no que se refere:

a) À organização, administração e funcionamento do sistema
educativo e à análise e avaliação do seu desempenho e qua-
lidade, numa perspectiva sistémica e integrada;

b) Às escolas ou serviços educativos, nas suas vertentes técnica,
pedagógica, administrativa e financeira, que constituem o
âmbito de intervenção das delegações regionais da Inspec-
ção-Geral da Educação.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri e considerando o requi-
sito preferencial referido no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri, por ofício registado.
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12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos serviços centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio por ofício registado, com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente, e respectivos períodos, a formação profissional
que possui, com indicação das entidades formadoras e da
respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constantes, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da
Silva, inspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Miquelina Ribeiro Lopes Lobo, coorde-
nadora do Núcleo de Educação Pré-Escolar do Depar-
tamento de Educação Básica.

Vogais suplentes:

Licenciado Amadeu Augusto Menezes, director do Gabinete
de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Waldemar dos Santos Moreira, director do Gabi-
nete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Dele-
gação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Edu-
cação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3577/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional do Alentejo
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com as competências definidas
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Évora,
na sede da Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente atribuídas aos funcionários da admi-
nistração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisito preferencial — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são considerados condição de valo-
rização na selecção dos candidatos o conhecimento e a experiência
profissional no que se refere:

a) À organização, administração e funcionamento do sistema
educativo e à análise e avaliação do seu desempenho e qua-
lidade, numa perspectiva sistémica e integrada;

b) Às escolas ou serviços educativos, nas suas vertentes técnica,
pedagógica, administrativa e financeira, que constituem o
âmbito de intervenção das delegações regionais da Inspec-
ção-Geral da Educação.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri e considerando o requi-
sito preferencial referido no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri, por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos serviços centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio por ofício registado, com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);
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b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente, e respectivos períodos, a formação profissional
que possui, com indicação das entidades formadoras e da
respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constantes, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Teresa Ramalho Godinho, directora
regional-adjunta da Direcção Regional de Educação do
Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciado Waldemar dos Santos Moreira, director do Gabi-
nete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Dele-
gação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Edu-
cação.

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3578/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional do Norte da
Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com as competências definidas
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto, na
sede da Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente atribuídas aos funcionários da admi-
nistração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisito preferencial — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são considerados condição de valo-
rização na selecção dos candidatos o conhecimento e a experiência
profissional no que se refere:

a) À organização, administração e funcionamento do sistema
educativo e à análise e avaliação do seu desempenho e qua-
lidade, numa perspectiva sistémica e integrada;

b) Às escolas ou serviços educativos, nas suas vertentes técnica,
pedagógica, administrativa e financeira, que constituem o
âmbito de intervenção das delegações regionais da Inspec-
ção-Geral da Educação.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri e considerando o requi-
sito preferencial referido no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri, por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos serviços centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio por ofício registado, com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.
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13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente, e respectivos períodos, a formação profissional
que possui, com indicação das entidades formadoras e da
respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constantes, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Valente Leite, director regional-adjunto
da Direcção Regional de Educação do Norte, que sub-
stitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Deliberação n.o 182/2000. — Delegação de competências no secre-
tário-geral do Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Pro-
fessores. — Considerando que, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro, compete ao conselho de direcção
a administração do INAFOP;

Considerando que, nos termos do artigo 25.o do mesmo diploma,
cabe ao secretariado-geral assegurar a gestão corrente do património,
do pessoal e dos bens do INAFOP e executar o seu orçamento;

Considerando que o secretariado-geral é dirigido por um secre-
tário-geral equiparado a director de serviços e membro deste conselho
de direcção;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro, o conselho de direcção
pode delegar competências em qualquer dos seus membros;

Considerando a necessidade de garantir as adequadas condições
de funcionamento dos órgãos e serviço do INAFOP, nomeadamente
em termos de celeridade e eficácia das decisões administrativas:

1 — O conselho de direcção, ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro, e do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delibera dele-
gar no secretário-geral do INAFOP, licenciado João Sérgio Marques
Rodrigues, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — No domínio da gestão corrente do secretariado-geral:
1.1.1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de

pedidos de certidão, autorizar a passagem das certidões requeridas
e proceder à respectiva assinatura e autenticação, nos termos da lei,
bem como autorizar a restituição de documentos aos interessados;

1.1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo secretariado-geral, nos termos previstos no Código do
Procedimento Administrativo;

1.1.3 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos
dependentes de deliberação do conselho de direcção, precedendo deli-
beração deste;

1.1.4 — Assinar toda a correspondência expedida, com excepção
da dirigida a gabinetes governamentais, directores-gerais ou equi-
parados;

1.1.5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, recla-
mações e outras situações de contencioso administrativo relacionadas
com as competências ora delegadas;

1.1.6 — Requerer e praticar quaisquer actos de registo, bem como
representar o Instituto perante qualquer repartição de finanças, con-
servatória ou cartório notarial;

1.1.7 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais para intervirem em representação do Instituto, pre-
cedendo, nas acções em que este seja autor, decisão do conselho
de direcção.

1.2 — No domínio da gestão dos recursos humanos do secre-
tariado-geral:

1.2.1 — Praticar todos os actos relativos ao processo de recruta-
mento de pessoal, incluindo a aprovação das minutas dos contratos,
obtida a autorização prévia para recrutar do conselho de direcção
e nos termos legais e regulamentares aplicáveis ao INAFOP;

1.2.2 — Definir as funções e distribuir o serviço ao pessoal do secre-
tariado-geral, tendo em conta os objectivos e as prioridades fixados
nos planos de actividades;

1.2.3 — Alterar as funções de qualquer trabalhador, quando jus-
tificado e nos termos legais e regulamentares;

1.2.4 — Fixar o horário de trabalho do pessoal do secretariado-
-geral, incluindo as modalidades de horário rígido, horário flexível
e isenção de horário, nos termos legais e regulamentares mais ade-
quados ao funcionamento do serviço;

1.2.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de trabalho suplementar ou em dias de descanso semanal, des-
canso complementar ou feriados, nos termos legais e regulamentares;

1.2.6 — Autorizar deslocações em território nacional do pessoal
do secretariado-geral, com excepção das que se realizem em transporte
aéreo;

1.2.7 — Elaborar e gerir o plano de formação do pessoal do secre-
tariado-geral, incluindo a autorização de inscrição e participação em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.2.8 — Conduzir o processo de avaliação de desempenho do pes-
soal do secretariado-geral, nos termos regulamentares;

1.2.9 — Praticar todos os actos relativos à inscrição, reinscrição,
atribuição de prestações sociais e cancelamento de inscrição, relativos
aos regimes de segurança social;

1.2.10 — Contratar um seguro de acidentes de trabalho e doenças
profissionais que abranja o pessoal em regime de contrato individual
de trabalho;

1.2.11 — Elaborar e gerir o plano de férias do pessoal do secre-
tariado-geral, incluindo a autorização do seu início, gozo interpolado,
alteração e acumulação e a determinação da sua interrupção;

1.2.12 — Despachar os pedidos de justificação de faltas, justifican-
do-as ou injustificando-as, nor termos legais e regulamentares;

1.2.13 — Despachar os pedidos de concessão de licenças e dispen-
sas, bem como autorizar o regresso à actividade, nos termos legais
e regulamentares;

1.2.14 — Autorizar o pessoal do secretariado-geral a comparecer
em juízo, quando tal seja solicitado;

1.2.15 — Elaborar o balanço social.
1.3 — No domínio da gestão financeira e patrimonial:
1.3.1 — Gerir o orçamento do Instituto, incluindo a requisição de

fundos e a arrecadação de outras receitas, a autorização de trans-
ferência de verbas subordinadas à mesma classificação orgânica e
de antecipação até dois duodécimos por rubrica e o pagamento de
despesas, incluindo aquelas cujas facturas, por motivo justificado,
dêem entrada no serviço para além do prazo regulamentar;

1.3.2 — Visar e fiscalizar os documentos de receita, de despesa
e de operações de tesouraria e a escrituração dos livros e mapas
de contabilidade;

1.3.3 — Autorizar a constituição de um fundo de maneio das dota-
ções orçamentais, com excepção das rubricas referentes a pessoal,
até ao limite de 100 mil escudos;

1.3.4 — Autorizar despesas, e o respectivo pagamento, relativas a
remunerações e outros abonos devidos aos dirigentes e ao pessoal
do secretariado-geral;

1.3.5 — Autorizar abonos e despesas, e o respectivo pagamento,
antecipado ou não, relativos a ajudas de custo e despesas de transporte
devidas por deslocação em serviço dos dirigentes, dos membros do
conselho geral, das comissões permanentes e das subcomissões téc-
nicas e do pessoal do secretariado-geral;

1.3.6 — Autorizar o abono de senhas de presença devidas pela par-
ticipação em reuniões do conselho geral, das comissões permanentes
e das subcomissões técnicas;
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1.3.7 — Decidir sobre a aquisição de bens e serviços até ao limite
de 500 contos — excepto aquelas que envolvam a prestação de serviços
por pessoas individuais — e autorizar a respectiva despesa e paga-
mento, bem como aprovar as minutas dos correspondentes contratos;

1.3.8 — Autorizar despesas, e o respectivo pagamento, relativas a
aquisição de bens e serviços de valor superior a 500 contos e até
ao limite de 5000 contos e todas as prestações de serviços por pessoas
individuais, bem como aprovar as minutas dos correspondentes con-
tratos, precedendo, num e noutro caso, decisão de aquisição pelo
conselho de direcção;

1.3.9 — Organizar a conta anual de gerência e o relatório anual
de contas.

2 — O conselho de direcção conserva, nomeadamente, os seguintes
poderes:

2.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalismos,
da tarefa de resolução de assuntos que entender convenientes, sem
que isso implique derrogação, ainda que parcial, da presente dele-
gação;

2.2 — Direcção, controlo, modificação ou revogação dos actos pra-
ticados pelo secretário-geral.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
aprovação.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo secre-
tário-geral, no âmbito das competências agora delegadas, desde a
data de 4 Janeiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 221/2000. — Considerando que a agente
Maria do Céu Resende Gomes, oriunda da DSJ/Tribunal de Com-
petência Genérica, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 627/98, de 19 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
com a categoria de escriturária judicial;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 22 de
Março de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 5 de Abril de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria do Céu Resende Gomes para a
categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Educação, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria do Céu Resende Gomes . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Agente . . . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos a partir de 5 de Abril de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral do Ministério da Edu-
cação, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 4379/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 292/93,
de 24 de Agosto, é nomeada adjunta da Secretária-Geral do Ministério
da Saúde a licenciada Maria Raquel de Cristina Basto, cujo currículo
publicado em anexo ao presente despacho, e do qual faz parte inte-
grante, evidencia as qualidades e experiência adequadas para o exer-
cício de tal cargo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Maria Raquel de Cristina Basto, natural de Angola, nascida a 2
de Agosto de 1959, licenciada em Direito pela Universidade Católica
de Lisboa.

Carreira de actividades profissionais mais relevantes:

Chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento;

Iniciou a sua carreira profissional em 1985 no Instituto de Rein-
serção Social, onde integrou a equipa de técnicos colocados
no Estabelecimento Prisional de Tires, cabendo-lhe o apoio
a adultos intervenientes em processos judiciais e o apoio nas
decisões judiciárias de execução de penas e nas medidas exe-
cutadas na comunidade e privativas da liberdade;

Em 1992 ingressou no quadro da Direcção-Geral de Assuntos
Farmacêuticos, cabendo-lhe a responsabilização e coordenação
do departamento jurídico;

No âmbito daquele departamento, participou, em Bruxelas, nos
trabalhos finais de elaboração das directivas comunitárias res-

peitantes ao «Sistema futuro de livre circulação de medica-
mentos e aproximação das legislações dos estados membros»
e do regulamento comunitário que criou a Agência Europeia
de Avaliação do Medicamento;

Transitou em 1993 para o Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento, onde, até Novembro de 1994, exerceu funções
de coordenação do Gabinete Jurídico, assegurando o acom-
panhamento dos processos em contencioso administrativo, os
processos de harmonização do direito interno com o comu-
nitário e a articulação daquele Instituto com os serviços com-
petentes do Ministério da Saúde responsáveis pelos assuntos
comunitários;

Nomeada chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento em 17 de Julho
de 1997;

Entre 1994 e 1997, representou o INFARMED na EMACOLEX,
rede informal para a cooperação entre as agências europeias
do medicamento na área legislativa em matérias ligadas ao
medicamento;

Integrou a Comissão Conjunta de Acompanhamento para Iden-
tificação, Investigação de Irregularidades e Actuação na Área
do Medicamento;

Presidente do conselho nacional da Publicidade de Medicamen-
tos desde 1998.

Efectuou diversas comunicações públicas relativas às temáticas
relacionadas com as suas áreas de intervenção, designadamente
sobre os «Aspectos gerais da disciplina jurídica comunitária
e nacional da publicidade de medicamentos: Perspectivas
futuras»;

Foi prelectora nos dois cursos de pós-graduação em assuntos
regulamentares do medicamento, realizados em 1997 e 1998.

Formação profissional:
Pós-Graduação em Direito Industrial.
Frequentou cursos e acções de formação na área jurídica, nomea-

damente respeitantes ao contencioso administrativo, contratos admi-
nistrativos, estatuto disciplinar da função pública no âmbito da saúde,
direito da saúde e bioética, bem como na área da formação de com-
petências e qualidade como atitude de mudança na Administração
Pública.

Despacho n.o 4380/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, nomeio para a comissão



N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3723

instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio os seguintes membros,
com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Andrade Rodrigues Bata-
lau.

Vogais:

Licenciada Maria da Conceição Chagas Saúde.
Licenciado Carlos Alberto Rosário dos Santos.
Enfermeira Amélia Maria Brito Gracias.

31 de Dezembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 4381/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Marília de Sousa Ferreira Dias, assistente de clínica geral da carreira
médica de clínica geral, a exercer funções no Centro de Saúde
de Salvaterra de Magos — autorizada a equiparação a bolseiro para
frequência do IV Curso de Formação Permanente em Prevenção
das Toxicodependências, no período de 5 de Novembro de 1999
até Julho de 2000, a tempo parcial.

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3579/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica,
técnico de 2.a classe, área de audiologia. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 28 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico
e terapêutica, técnico de 2.a classe, área de audiologia, dos quadros
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde de
Almada, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — o lugar a concurso foi objecto de des-
congelamento de admissões de pessoal atribuídas à Sub-Região de
Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Almada.
4.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
4.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria

de técnico de 2.a classe, conforme tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de audiologia exer-
cer as funções previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Setúbal, entregue no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na
Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas
normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a mesma morada, considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-

ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados de
apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d), e) e g)
do n.o 8.3, bastando a declaração sob compromisso de honra no próprio
requerimento.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
a seguir indicados:

Presidente — Ana Maria Sequeira Borges de Sena de Alvarenga,
técnica de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, ramo de
audiologia, do Hospital de Egas Moniz.

1.o vogal efectivo — Natália Maria Cardoso Dias Mega Pereira
de Figueiredo, técnica de diagnóstico e terapêutica de
1.a classe, ramo de audiologia, do Hospital de Egas Moniz.
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2.o vogal efectivo — Maria do Rosário Silva Morgado Mendes,
técnica de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, ramo de
audiologia, do Hospital de Santa Maria.

1.o vogal suplente — Isabel Maria Rodrigues C. Rosa, técnica
de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, ramo de audiologia,
do Hospital de São José.

2.o vogal suplente — Maria Cristina Isasca Boavida Paixão
Gomes Leite, técnica de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
ramo de audiologia, do Hospital de Santa Maria.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 3580/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de técnico de diagnóstico e terapêutica,
técnico de 2.a classe, área de higiene oral. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 28 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares de técnico de diagnóstico
e terapêutica, técnico de 2.a classe, área de higiene oral, dos quadros
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento de admissões de pessoal atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 564/99, de 11 de Julho, e
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — Os locais de trabalho situam-se nos centros de saúde a seguir

indicados:

Centro de Saúde de Amora — um lugar;
Centro de Saúde do Seixal — um lugar.

4.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

4.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de técnico de 2.a classe, conforme tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao higienista oral exercer as
funções previstas na alínea h) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam criados
no âmbito do processo de descongelamento de admissão de pessoal
para o ano de 1999.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Setúbal, entregue no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na
Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas

normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a mesma morada, considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-

ticadas das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados de
apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d), e) e g)
do n.o 8.3, bastando a declaração sob compromisso de honra no próprio
requerimento.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular será feita de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=1×HA+2,5×CFP+2,5×FPC+2,5×EP+1,5×DATR
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
CFP=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

As pontuações a utilizar na avaliação curricular serão distribuídas
como se segue:

1 — Habilitações académicas de base vezes o factor de pondera-
ção 1 — será atribuída a nota final do 12.o ano.

2 — A nota final do curso de formação profissional vezes o factor
de ponderação 2,5.

3 — A formação profissional complementar vezes o factor de
ponderação 2,5:

Para efeitos do disposto neste número, serão apenas consideradas:

As actividades formativas cuja duração seja igual ou superior
a seis horas (um dia), não se considerando as restantes;

As actividades cujo título seja sugestivo das matérias consideradas
no primeiro parágrafo deste ponto ou não sendo este, aquelas
que sejam acompanhadas de documento explicativo (progra-
mas ou declarações) que justifiquem a sua consideração.



N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3725

Assim, e tendo em conta estes critérios, a pontuação a aplicar será:

Ao candidato com carga formativa até sessenta horas
(10 dias) — 10;

Ao candidato com carga formativa com mais de sessenta horas
(10 dias), até noventa horas (15 dias) — 12;

Ao candidato com carga formativa com mais de noventa horas
(15 dias), até cento e vinte horas (20 dias) — 14;

Ao candidato com carga formativa com mais de cento e vinte
horas (20 dias), até cento e oitenta horas (30 dias) — 16;

Ao candidato com carga formativa com mais de cento e oitenta
horas (30 dias), até duzentas e quarenta horas (40 dias) — 18;

Ao candidato com carga formativa superior a duzentas e quarenta
horas (40 dias) — 20.

4 — Experiência profissional como técnico de higiene oral, carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica vezes o factor de pon-
deração 2,5:

Ao candidato que possuir de 0 a 1 ano completos de exercício
da profissão até à data da apresentação da candidatura — 5;

Ao candidato que possuir de 1 a 2 anos completos de exercício
da profissão até à data da apresentação da candidatura — 10;

Ao candidato que possuir de 2 a 3 anos completos de exercício
da profissão até à data da apresentação da candidatura — 15;

Ao candidato que possuir mais de 3 anos completos de exercício
da profissão até à data da apresentação da candidatura — 20.

5 — Desempenho de actividades e a realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes vezes o factor de ponderação 1,5 — serão pon-
derados neste factor a participação em equipas de saúde escolar, em
grupos de trabalho, participação ou elaboração de trabalhos ou comu-
nicação relevantes para a respectiva área, e a participação como for-
mador em acções de formação, desde que tais actividades sejam docu-
mentadas comprovativamente:

a) Ao candidato com uma acção relevante — 10;
b) Ao valor da alínea anterior acresce 1 valor por cada actividade

ou realização de trabalhos considerados relevantes, até ao
limite de 20 valores.

9.2 — A entrevista profissional será classificada numa escala de
0 a 20 valores. Aos candidatos serão feitas três perguntas, uma por
cada elemento do júri, perguntas essas que serão iguais para todos
os candidatos, sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Motivação para o exercício da função — 8 valores.

Serão distribuídas pontuações de 6 a 8 valores aos que evidenciem
características de:

Muita motivação;
Muito interesse;
Muita participação.

Serão distribuídas pontuações de 3 a 5 valores aos que evidenciem
características de:

Bastante motivação;
Bastante interesse;
Bastante participação.

Serão distribuídas pontuações de 0 a 2 valores aos que evidenciem
características de:

Desmotivação;
Desinteresse;
Pouca participação.

b) Capacidade de expressão e fluência verbais — 6 valores.

Serão distribuídas pontuações de 4 a 6 valores aos que evidenciem
características de:

Muito seguro;
Muita confiança;
Muita espontaneidade.

Serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores aos que evidenciem
características de:

Bastante seguro;
Bastante confiante;
Bastante espontaneidade.

Serão distribuídas pontuações de 0 a 1 valor aos que evidenciem
características de:

Segurança;
Confiança;
Espontaneidade.

c) Capacidade de síntese — 4 valores.

Serão distribuídas pontuações de 4 valores aos que evidenciem
muita capacidade de síntese.

Serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores aos que evidenciem
bastante capacidade de síntese.

Serão distribuídas pontuações de 0 a 1 valor aos que evidenciem
pouca capacidade de síntese.

d) Sentido crítico — 2 valores.

Serão distribuídas pontuações de 2 valores aos que evidenciem
muito sentido crítico.

Serão distribuídas pontuações de 1 valor aos que evidenciem pouco
sentido crítico.

A pontuação final será obtida aplicando-se a fórmula:

CF=(2×AC)+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Em caso de empate será aplicado o disposto no n.o 5 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Ana Margarida Cortinhal Parreira da Silva Cruz,
técnica de higiene oral de 1.a classe.

1.o vogal efectivo — Célia Maria Lima Moreira, técnica de
higiene oral de 1.a classe.

2.o vogal efectivo — Ana Capitolina Loureiro Beaumont, técnica
de higiene oral de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Margarida Carvalho Santos, técnica de
higiene oral de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Carla Isabel Bucho Afonso, técnica de
higiene oral de 2.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 3581/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares da carreira de técnico superior de
saúde — ramo de psicologia clínica — assistente. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 14 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares de técnico superior de
saúde — ramo de psicologia clínica — assistente, dos quadros de pes-
soal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centros de Saúde de São Sebastião
e Santiago do Cacém, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento de admissão de
pessoal para o ano de 1999.

3 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 414/91, de 22
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de Outubro, 335/93, de 29 de Setembro, 241/94, de 22 de Setembro,
13/97, de 17 de Janeiro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 501/99, de 19 de Novembro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — Local, condições de trabalho e vencimento:
6.1 — Os locais de trabalho são:

Centro de Saúde de São Sebastião — um lugar;
Centro de Saúde de Santiago do Cacém — um lugar;

6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos;

6.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de assistente fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Psicologia ou
Psicologia Clínica e ser detentor do grau de especialista, nos termos
previstos nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, ou da equivalência nos termos referidos no Decre-
to-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será,
nos termos previstos no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro, a avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita da Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;

d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a
que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;

e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-
ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento e sua caracterização sumária.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, originais ou fotocópias devidamente autenticadas:

a) Documento comprovativo da posse de uma das licenciaturas
exigidas no n.o 7.2 deste aviso ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou equiparação, em conformidade com o exigido no n.o 7.2
deste aviso, ou fotocópia autenticada do mesmo;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou outro que o substitua, quando obrigatório, ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;

g) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso este em que deve ser feita prova documental
do conhecimento da língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado;

h) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados.

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas c), d), e) e g) do número anterior, devendo
os candidatos declarar sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será formado pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Lucinda Correia Moura Pimentel, assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica.

1.o vogal efectivo — Dr.a Elisabete Alves Mendes Alves Silva,
assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica.

2.o vogal efectivo — Dr. Jacinto Manuel Pereira António, assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica.

1.o vogal suplente — Dr.a Ana Luísa de Brito Gaspar Patacho
de Matos Van Lelyveld, assistente da carreira técnica superior
de saúde, ramo de psicologia clínica.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Luísa Raposo Simões Patrão,
assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 4382/2000 (2.a série). — No uso da faculdade con-
ferida pela deliberação de 4 de Maio de 1999 e por despacho de
6 de Abril de 1999 do conselho de administração e do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte, respectivamente, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 26 de Junho de 1999, e n.o 149, de 29 de Junho
de 1999, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, decido subdelegar nas direcções dos
centros de saúde a competência para a prática dos seguintes actos,
no âmbito da sua unidade orgânica:

1) Afectar o pessoal na área de intervenção do respectivo centro
de saúde;
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2) Aprovar os respectivos planos de férias e suas alterações,
bem como acumulações nos termos legais;

3) Justificar ou injustificar faltas;
4) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
5) Conceder licenças até 30 dias;
6) Conferir posse ao pessoal da área do respectivo centro de

saúde, exceptuando o pessoal médico e o de enfermagem;
7) Autorizar as deslocações de pessoal, nomeadamente quando

incumbido de missões de fiscalização, orientação e recolha
de elementos de estudo, junto de serviços ou instalações rela-
cionados com as suas funções;

8) Autorizar as requisições do transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes
ou assinaturas de transporte público, bem como o automóvel
de aluguer, nos termos das disposições legais em vigor, com
exclusão de uso do automóvel próprio;

9) Autorizar o reembolso de despesas de transporte, não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

10) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, por
motivo de doença, com obrigatoriedade de comunicação à
Divisão de Gestão de Recursos Humanos;

11) Mandar verificar o estado de doença, comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários
ou agentes a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o
e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

12) Conceder as regalias previstas na Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro, aos funcionários que reúnam as condições para
serem considerados trabalhadores-estudantes;

13) Conceder as regalias previstas na Lei n.o 17/95, de 9 de Junho,
e no Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro, com obri-
gatoriedade de comunicação à Divisão de Gestão de Recursos
Humanos;

14) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos respectivos serviços, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

15) Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento, sendo sem-
pre obrigatórias duas assinaturas;

16) Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados e demais
normas em vigor, a aquisição de bens e serviços correntes
até ao limite mensal de 100 000$;

17) Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados e demais
normas em vigor, as reparações de equipamentos e insta-
lações, de carácter urgente, até ao limite mensal de 250 000$;

18) Autorizar a manutenção e reparação de viaturas até ao limite
mensal de 50 000$.

Este despacho produz efeito a partir de 4 de Maio de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes
ora subdelegados tenham sido praticados.

21 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel de Figueiredo Escudeiro dos Santos Aires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Despacho (extracto) n.o 4383/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde:

Dr. Júlio da Costa Mendes, administrador do 4.o grau do quadro
único de administradores hospitalares — autorizada a prorrogação
da equiparação a bolseiro, pelo período de dois anos, com efeitos
reportados a 2 de Outubro de 1999, com prestação de um horário
parcial de 50 %.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 3582/2000 (2.a série). — Por eleição realizada em 30
de Janeiro de 2000 foi eleito presidente do conselho científico desta
Escola o professor-adjunto Manuel Agostinho de Matos Fernandes.

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Digna Alves Bonifácio
Real Domingues.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 3583/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica — área de radiologia. — 1 — Torna-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
de 5 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República [nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro], concurso interno geral
de acesso para o preenchimento de cinco vagas de técnico de 1.a classe
de radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95,
de 5 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Remuneração — a correspondente aos índices aplicáveis à
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
para a categoria de técnico de 1.a classe.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de radiologia

com, pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria,
de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os referidos no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, em papel de formato A4, solicitando a sua admissão ao con-
curso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal do Hospital, nas
horas normais de expediente, contra recibo, ou enviado pelo correio,
registado e com aviso de recepção, até à data limite de abertura
do concurso.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,

na carreira e na função pública;
d) Referência ao aviso de abertura deste concurso, com indicação

do número, data e série do Diário da República onde o mesmo
se encontra publicado;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço de origem, onde constem
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

11 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 7.1 é tem-
porariamente dispensável desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.
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12 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado nos
artigos 52.o e 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Arlindo Lage, técnico principal de radiologia do
Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Maria Suzete Pereira Cardoso, técnica principal de radio-
logia do Hospital de São José.

Paula Cristina Gomes Montoia Jacinto, técnica principal
de radiologia do Hospital Nossa Senhora Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

Vítor Manuel Couceiro Alegria, técnico principal de radio-
logia do Hospital de Curry Cabral.

Maria Manuela Cruz Lopes, técnica principal de radiologia
do Hospital de São José.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Rectificação n.o 622/2000. — Concurso n.o 5/99, enfer-
meiro. — Por ter saído com inexactidão a lista de classificação deste
concurso, divulgada no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de
Novembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «145 — Célia Maria
Ferreira dos Santos — 11,565 valores», deve ler-se «145 — Cristina
Ferreira das Neves — 11,565 valores», dado ter sido a primeira já
excluída na lista de admissão, divulgada no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 20 de Setembro de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 3584/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e após homologação
pelo conselho de administração do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco em 2 de Fevereiro de 2000, torna-se pública a lista de
classificação final dos candidatos ao cocurso n.o 38/98, concurso ins-
titucional interno geral de acesso para provimento de um lugar de
chefe de serviço de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto
pelo aviso n.o 337/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com posterior rectificação n.o 1415/99,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho
de 1999:

Dr. José Pereira — 15,8 valores;
Dr. António Lourenço Marques Gonçalves — 14,2 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração foi efectuada a audiência dos interessados, no cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, Código do Procedimento Adminis-
trativo, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Alves Mendes da Mota.

Aviso n.o 3585/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 — con-
curso externo de ingresso para técnico de 2.a classe, da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacio-
nal. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco de 29 de Setembro de 1999, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago de técnico
de 2.a classe da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
na área de terapia ocupacional, existente no quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 741/92, de 24 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99 e de despacho proferido pela
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicação feita

a este Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme o ofício n.o 10 788, de 12 de
Outubro de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano. O concurso destina-se ao provimento do lugar posto a concurso
de acordo com as quotas de descongelamento atribuídas, bem como
das que eventualmente o venham a ser no respectivo prazo de validade,
até ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta área.

5 — Local de trabalho — o Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000 Castelo
Branco.

6 — Caracterização da profissão — a constante na alínea q) do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no Decreto-Lei n.o 320/99,
de 11 de Agosto, e nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado de
acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos de candidatura:
10.1 — Gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10.2 — Especiais — os candidatos deverão reunir as condições

expressas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Métodos de selecção a utilizar — conforme o artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Só serão consideradas as afirmações devidamente compro-
vadas por documento contido no currículo profissional.

11.2 — A classificação da avaliação curricular será obtida numa
escala de 0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

AC=(1×HA)+(2,5×NF)+(2,5×FP)+(2,5×EP)+(1,5×AR)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NF=nota final do curso;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

11.3 — As habilitações académicas serão pontuadas com:

Curso superior — 20 valores;
Bacharelato — 19 valores;
12.o ano de escolaridade — 18 valores.

11.4 — Nota final de curso de formação profissional — nota de clas-
sificação do curso.

11.5 — Formação profissional complementar (até ao máximo de
20 valores):

Por cada curso, seminário e ou outras realizações análogas:

Com duração de 1 a 2 dias — 0,5 valores cada (até 4 valores);
Com duração de 3 a 4 dias — 1 valor cada (até 4 valores);
Com duração de 5 ou mais dias — 1 valor cada (até 4 valores);
Com duração igual ou superior a 1 mês (3 valores);
Com duração igual ou superior a 1 ano (5 valores).

11.6 — Experiência profissional:

a) Base inicial — 12 valores;
b) Um valor por cada ano completo de serviço (até 4 valores);
c) Um valor por serviço prestado numa instituição pública

(1 valor);
d) Um valor por serviço prestado numa IPSS (1 valor);
e) Um valor por cada ano completo de serviço na valência de

psiquiatria adultos (até 2 valores).

11.7 — Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes:

a) Base inicial — 12 valores;
b) Prelector de actividades de formação com carácter científico

no âmbito da profissão — 1 valor cada (até 2 valores);
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c) Participação em organização de jornadas, seminários, etc. —
1 valor cada (até 2 valores);

d) Estágios de formação pós-básica — 1 valor;
e) Início, organização e gestão de serviço — 1 valor;
f) Participação num grupo de trabalho — 1 valor;
g) Trabalhos publicados — 1 valor.

11.8 — A entrevista profissional de selecção será avaliada numa
escala de 0 a 20 valores, resultando a classificação final da média
ponderada dos resultados obtidos da aplicação dos métodos de selec-
ção calculados pela seguinte fórmula:

CF=2 AC+EP

3
sendo respectivamente:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
6000 Castelo Branco, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, o qual se considera entregue dentro do prazo legal
se o registo for datado até ao último dia do prazo fixado.

13 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, bem como o número e data do

Diário da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do currículo profissional.

15 — Para os funcionários do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco os documentos constantes das alíneas a) e b) do número ante-
rior poderão ser substituídos por declaração do serviço, desde que
os mesmos constem nos respectivos processos individuais.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-

curso, bem como quaisquer outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas no expo-
sitor junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital, de acordo com aviso
a publicar no Diário da República.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Paula Margarida Xistra Roque da Costa, técnica
principal de terapia ocupacional do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Isabel Maria de Barros Relvas Pires, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional do Hospital de São Teotónio —
Viseu.

Anabela Remísio Fidalgo de Carvalho, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional do Centro Hospitalar da Covilhã.

Vogais suplentes:

Florbela Marília da Costa Marques, técnica de 2.a classe
de terapia ocupacional do Hospital de São Teotónio —
Viseu.

Rute Rosário Valadares Alves, técnica de 2.a classe de tera-
pia ocupacional do Hospital de São Teotónio — Viseu.

19 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente em caso
de falta ou impedimento.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Alves Mendes da Mota.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Deliberação (extracto) n.o 183/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 26 de Janeiro de 2000, foi homologada
a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
um lugar de assistente principal, ramo de farmácia da carreira técnica
superior de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, a qual se
encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal à data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

Da homologação cabe recurso, nos prazos e termos legais.

9 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 3586/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que o concurso externo geral de ingresso para provimento de
um lugar de assistente de radiologia, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro
de 1999, ficou deserto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Águeda

Rectificação n.o 623/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, o
aviso n.o 1083/2000, rectifica-se que onde se lê «Lúcia Generosa Pinto
Barbosa de Almeida Martins e Miguel Ângelo» deve ler-se «Lúcia
Generosa Pinto Barbosa de Almeida Martins, Maria Adelaide Espa-
dilha de Jesus, Miguel Ângelo».

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Maria Helena
Tavares Batista Braga Rocha.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 3587/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de 12 lugares vagos na categoria de
enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal do Hospital Distrital de
Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alice Aurora Machado Teixeira Rodrigues.
Carla Susana da Silva Canteiro.
César Aníbal Sequeira Barrosa.
Clementina Martins Marcos.
Conceição de Lurdes Pires Diz.
Cristina de Jesus Alho Rodrigues.
Elisabete Maria Pio Morais Dias.
Maria Filomena Teixeira Cardoso Costa.
Helena Maria Alves de Campo.
Maria Isabel Torrão Gonçalves.
Maria Joana Fernanda Vaqueiro.
Maria José dos Santos Gomes Vilarinho.
Maria Helena Anjos Aires.
Maria Helena Morais Almendra.
Mário Manuel Neves Bebiano.
Óscar Valdemar Morais.
Paulo Alexandre Alves Vilarinho.
Pedro António Fernandes.
Rosária de Fátima Fernandes Pires.

Candidatos excluídos:

Alexandra Mafalda Alves de Sousa (b).
Elsa de Jesus Rodrigues Ricardo (b).
Isabel Maria Bento Neto Marcos (b).
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Isilda Flora Filena de Castro (a) (b).
Maria de Lurdes Rodrigues Pradinhos (c).
Nélson Clemente Lopes Pires (a) (b).
Sandra Cristina Soeiro Correia Borges (b).
Sandra Maria Carneiro Delegado Linhares (b).
Sílvia Macedo Fernandes (b).

(a) Não apresentar o título profissional de enfermagem.
(b) Não ser funcionário ou agente, independentemente do serviço

ou organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que estejam
em tempo completo, sujeitos a disciplina hierárquica e horário do
respectivo serviço e que contem, pelo menos, um ano de serviço inin-
terrupto no exercício de funções correspondentes a necessidades
permanentes.

(c) Não apresentar declaração sob compromisso de honra, «não
estar inibido do exercício das funções a que se candidata».

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel dos Santos
Silva Moura.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 3588/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital, tomada
em reunião de 13 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente anúncio
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional de auxiliar de acção médica é o constante dos n.os 1
e 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho será no Hospital Distrital de Pombal e o vencimento será
o correspondente ao estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo — escolaridade obri-
gatória;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais — ser funcionário ou agente e, neste caso, desem-
penhar funções em regime de tempo completo, estar sujeito à dis-
ciplina, hierarquia e horário do serviço a que pertence e contar pelo
menos um ano de serviço ininterrupto na função pública.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Serão aplicadas as seguintes fórmulas:

PC=PP+PM
e CF=

PC+AC+EPS
2 3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PP=prova de português;

PM=prova de matemática;
CF=classificação final; e
PC, AC e EP=alíneas a), b) e c) do n.o 7.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática e ainda aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

7.3 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.5 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso mediante referência ao

número, data e página do Diário da República em que o pre-
sente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado autêntico, ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, donde constem
o tempo de serviço em anos, meses e dias e a natureza do
vínculo à função pública.

9 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — todos do Hospital Distrital de Pombal:

Presidente — Hermínia Gaspar Póvoa Lopes Leal, enfermei-
ra-directora.

Primeiro vogal efectivo — José Ferreira Pimpão dos Santos,
encarregado de sector.

Segundo vogal efectivo — Albertina da Silva Marques Costa,
auxiliar de acção médica.

Primeiro vogal suplente — Maria Otília Barbosa Ferreira, auxi-
liar de acção médica.

Segundo vogal suplente — Rosinda Ferreira Gonçalves, auxiliar
de acção médica.

13 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.
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Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 3589/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 36/99, de
5 de Fevereiro, dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 3 de Fevereiro de 2000, no uso de
competência própria, se encontra aberto concurso institucional para
integração na carreira médica hospitalar de assistente eventual, a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 128/92,
de 4 de Julho, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 4/93, de 12 de
Fevereiro, para preenchimento das vagas a seguir indicadas de assis-
tente da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é interno, aberto a todos os médicos que à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5 de Fevereiro,
se encontrassem vinculados a serviços ou estabelecimentos de saúde,
possuidores dos requisitos gerais e especiais, e visa exclusivamente
o preenchimento das vagas anunciadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Vagas a concurso — psiquiatria — duas vagas.
4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só neste

Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova do conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata, ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio, registado e com aviso de recepção, desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-

ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Júlio Silveira Nunes, chefe de serviço e director
do Departamento de Psiquiatria do Hospital Distrital de
Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. José António da Costa Salgado, chefe de serviço de
psiquiatria do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Francisco d’Assis Trofa Real, assistente graduado de
psiquiatria do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Honória da Silveira Matos, assistente de psi-
quiatria do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Maria Teresa Franco de Oliveira, assistente graduada
de pedopsiquiatria e especialista de psiquiatria do Hos-
pital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 3590/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que
aprova o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno de ingresso
para provimento de cinco enfermeiros, nível 1, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de
2000:

Candidatos admitidos:

Alcino de Oliveira Moreira.
Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa.
Helena Maria Ferreira dos Santos.
Maribel Martins da Costa.
Miguel Alexandre Sampaio Magano.
Paula Regina Ferreira Duarte de Oliveira Pinto.

Candidatos excluídos:

Ana Isabel da Costa Gomes (a).
Felisbela Valgôde Rodrigues de Almeida (a).

(a) Por não possuírem os requisitos exigidos no n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o conselho de admi-
nistração deste Hospital, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da presente lista nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 3591/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 e da
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, informam-se os interessados de que a lista dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico
de cardiopneumografia de 2.a classe, aberto por aviso publicado no
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Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal deste Hospital.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Maria Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 3592/2000 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 8 de
Fevereiro de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
de assistente da carreira médica Hospitalar de Pediatria, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Maio de
1999:

Valores

Dr. José Paulo da Silva Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
Dr.a Luísa Maria do Carmo Martins Rocha Nunes Dias . . . . . . 16,4
Dr.a Ana Emília Alvarez Dias Alves Sousa Gago . . . . . . . . . . . 16,3
Dr. Sérgio Luís Lamy do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
Dr.a Amélia Maria de Oliveira e Costa F. Fidalgo . . . . . . . . . . . 15,6
Dr. Raul do Carmo Teixeira Barbosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,4
Dr.a Maria Dolores Gouveia Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
Dr.a Ana Margarida Simões Santa-Rita Fernandes . . . . . . . . . . 14,0

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Adminis-
tração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 3593/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiro. — 1 — Faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30
de Dezembro, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
preenchimento de 18 lugares de enfermeiro.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares des-
congelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atri-
buídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidaturas — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do título profissional de enfermeiro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o previsto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, sendo a classificação final expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultante da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2HA+3FP+3EP+2OER
10

HA — habilitações académicas (20 valores).
A este critério será atribuída a ponderação 2.
Bacharelato ou equivalente legal — 20 valores.
12.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 18 valores.
11.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 16 valores.
9.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 14 valores.
FP — formação profissional (20 valores).
A este critério será atribuída a ponderação 3.
Curso superior de Enfermagem ou equivalente legal — 15 valores.
Candidatos com classificação final no curso superior de Enferma-

gem ou equivalente legal entre 10 e 13 valores — 2 valores.
Candidatos com classificação final no curso superior de Enferma-

gem ou equivalente legal entre 14 e 15 valores — 3 valores.
Candidatos com classificação final no curso superior de Enferma-

gem ou equivalente legal entre 16 e 18 valores — 4 valores.
Candidatos com classificação final no curso superior de Enferma-

gem ou equivalente legal entre 19 e 20 valores — 5 valores.
A valorização é mutuamente exclusiva e não acumulável.
EP — experiência profissional (20 valores).
A este critério será atribuída a ponderação 3.

Ao critério experiência profissional corresponderão 20 valores, que
serão divididos entre os subcritérios tempo de serviço (14 valores)
e formação contínua (6 valores).

Tempo de serviço (14 valores):

6 meses — 3 valores;
De 6 a 12 meses — 4 valores;
De 12 a 18 meses — 6 valores;
De 18 a 24 meses — 8 valores;
De 24 a 30 meses — 10 valores;
De 30 a 36 meses — 12 valores;
36 meses — 14 valores.

Sempre que os candidatos apresentem certificados de tempo de
serviço coincidentes cronologicamente em duas ou mais instituições,
será contabilizado apenas aquele de maior duração.

Formação contínua (6 valores).
Formação em serviço (3,5 valores).
Por cada hora de formação serão atribuídos 0,04 valores, até ao

limite de 2 valores.
As actividades como formador serão atribuídos 0,5 valores por cada

palestra proferida, até ao limite de 1,5 valores.
Nestas actividades de formação só serão consideradas as actividades

certificadas pelos respectivos departamentos de educação permanente
ou pela enfermeira-directora do respectivo estabelecimento (ou seu
substituto legal).

Por cada hora de outras actividades de formação com interesse
e ou relevância para o exercício profissional serão atribuídos 0,02 valo-
res, até ao limite de 1,5 valores.

Por cada semana de estágio serão atribuídos 0,2 valores, até ao
limite de 1 valor.

Todas as actividades só serão consideradas quando obtidas com
data posterior à conclusão do curso de Enfermagem.

OER — outros elementos relevantes (20 valores).
A ponderação atribuída a este critério será de 2.
Trabalhos apresentados no âmbito da profissão — 10 valores:

Trabalhos de grupo — 0,5 valores/trabalho, até ao limite de
2 valores;

Trabalhos individuais — 0,5 valores/trabalho, até ao limite de
2,5 valores;

Trabalhos de investigação — 1,75 valores/trabalho, até ao limite
de 3,5 valores;

Trabalhos/artigos publicados — 1 valor por trabalho, até ao limite
de 2 valores.

Apreciação geral do currículo — 6 valores.
Estrutura e apresentação — selecção e ordenação dos conteúdos,

sequência cronológica, apresentação externa, índice, paginação dos
anexos e devidamente referenciados no texto, siglas e apresentação
gráfica de acordo com as normas de trabalhos escritos.

Capacidade de síntese — quando pertinente na elaboração crono-
lógica das funções e actividades decorrentes do exercício profissional
e sem repetições.

Forma de expressão escrita — com descrição objectiva das expe-
riências profissionais, face às exigências do desempenho do respectivo
conteúdo funcional, utilizando correcta linguagem técnico-científica.

Desenvolvimento — exposição minuciosa e com sequência lógica
dos assuntos relacionados com a sua actividade profissional; os con-
teúdos devem desenvolver-se de tal forma que resulte um todo
harmonioso.

Assim, o júri considerou para estes itens as seguintes ponderações:

Estrutura e apresentação — 1,5 valores;
Capacidade de síntese — 1,5 valores;
Forma de expressão escrita — 1,5 valores;
Desenvolvimento — 1,5 valores.

Outros elementos que o júri considere relevantes com interesse
para o exercício profissional — 4 valores.

Serão considerados neste item, por exemplo, os cursos de infor-
mática, línguas, socorrismo, etc., atribuindo-se 0,5 valores por cada
dez horas de formação, até ao limite de 2 valores.

Sempre que os documentos apresentados não especifiquem as horas
de duração dos cursos (ou outros) serão cotados pelo mínimo (dez
horas).

Os restantes 2 valores serão atribuídos a outras actividades, funções
e ou elementos que o júri considere relevantes para o exercício da
profissão e possam surgir durante a apreciação dos curricula dos
candidatos.

Após a análise do currículo, verificando-se empate entre os con-
correntes, será aplicado o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, que reestrutura a carreira de enfermagem instituída pelo
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios previstos no mapa II do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Araújo de Brito, enfermeiro-chefe do
HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Fernando Manuel
Fernandes Marques, enfermeiro especialista de reabilitação
do HGSA.

2.o vogal efectivo — Maria João Graça Rocha Melo, enfermeira
especialista, área de reabilitação do HGSA.

1.o vogal suplente — Maria Célia Oliveira Alves, enfermeira espe-
cialista, área de reabilitação do HGSA.

2.o vogal suplente — José António Pinto Bacelar Fraga, enfer-
meiro especialista, área de reabilitação do HGSA.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 624/2000. — Aviso n.o 701/2000 (2.a série) — con-
curso n.o 53/99 — assistente de pediatria. — Por ter saído com inexac-

tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de
2000, rectifica-se que onde se lê:

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Correia Machado das Neves, assistente
graduada de pediatria do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

deve ler-se:

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Correia Machado das Neves, assistente
de pediatria do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

8 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 3594/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de medicina interna. — 1 — Em
conformidade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a acta
correspondente à lista de classificação final dos candidatos admitidos
no concurso em epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999, foi homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
em 7 de Fevereiro de 2000:

1.o Maria das Dores Fonseca Marques dos Santos — 18,56 valo-
res.

2.o Fausto Luís Ferreira Fialho Moura — 17,29 valores.
3.o João Manuel Madeira Lopes — 17,18 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Ramiro Ávila.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3595/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo para provimento de um lugar de assistente
de urologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro,
ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital
através de ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, referência 8697, de 20 de Setembro de 1999, tendo
em conta as quotas de lugares descongelados ao abrigo do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados, ou não, à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos contados
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo serem preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 619-A/99.

5 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.
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6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 9 do presente aviso.

9 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

10 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11.1 — No que respeita aos candidatos não vinculados, os reque-
rimentos de admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição
do documento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Atestado de robustez física, podendo ser emitido por qualquer
médico no exercício da sua profissão;

c) Certificado do registo criminal.

12 — Os documentos referidos nas alíneas c) do n.o 11 e a), b)
e c) do n.o 11.1 podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra.

13 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 11 implica a não admissão ao mesmo.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

15 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

16 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

17 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Luís Paiva Carneiro de Moura,
chefe de serviço de urologia do HSM.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Bruno Matos Paiva, assistente hospitalar gra-
duado de urologia do HSM, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Virgílio Aleixo Vaz, assistente hospitalar graduado de
urologia do HSM.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco Rolo, assistente hospitalar graduado de uro-
logia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Helena Rita Correia, assistente hospitalar de urologia
do HSM.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 3596/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 28
de Janeiro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de oito vagas de assistente principal da carreira
de técnico superior de saúde, ramo farmacêutico, do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Maria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — A remuneração será fixada de acordo com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no artigo 29.o
da secção II do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira de técnico
superior de saúde (ramo farmacêutico) com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os

seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão apre-
sentar requerimento em papel de formato A4, branco, dirigido ao
administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
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à função pública e o tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Menções quantitativas das três últimas classificações de

serviço;
e) Três exemplares do curriculum vitae assinados e datados.

11 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos gerais que constem do respectivo processo individual.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como a lista classificativa final será feita nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Adélia Baptista Fernandes Tavares
Granja, directora dos Serviços Farmacêuticos do HSM.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Odete Pinto Marques da Silva Rodrigues, asses-
sora da carreira de técnico superior de saúde (ramo far-
macêutico) do HSM.

Dr.a Maria Eugénia Guerreiro Alexandre de Araújo Pereira,
assessora da carreira de técnico superior de saúde (ramo
farmacêutico) do HSM.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Lina Carracho Lourenço Pinheiro, assessora da
carreira de técnico superior de saúde (ramo farmacêutico)
do HSM.

Dr.a Maria Filomena Esteves Marques, assessora da carreira
de técnico superior de saúde (ramo farmacêutico) do
HSM.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 3597/2000 (2.a série). — Concurso n.o 56/99 — concurso
externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de fisioterapia da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se encontra
afixada no placard da Secção de Expediente da Secretaria-Geral do
Hospital de Santo André — Leiria a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo geral de ingresso para técnico de
2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias, respeitada
a dilação de 3 dias, contados a partir da data de publicação na 2.a série
do Diário da República do aviso de afixação da lista de candidatos
admitidos e excluídos, para interpor recurso da exclusão, com efeito
suspensivo, para o conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, a entregar no local onde foram entregues os reque-
rimentos de candidatura.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Carminda do
Carmo Alves Fernandes.

Aviso n.o 3598/2000 (2.a série). — Concurso n.o 59/99 — concurso
externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de terapia ocupacional
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conheci-
mento dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se
encontra afixada no placard da Secção de Expediente da Secretaria
Geral do Hospital de Santo André — Leiria a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso para
técnico de 2.a classe de terapia ocupacional da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publicado
na 2.a série do Diário da República, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias, respeitada
a dilação de 3 dias, contados a partir da data da publicação na 2.a série
do Diário da República, do aviso de afixação da lista de candidatos
admitidos e excluídos, para interpor recurso da exclusão, com efeito
suspensivo, para o conselho de administração do Hospital de

Santo André — Leiria, a entregar no local onde foram entregues os
requerimentos de candidatura.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Margarida Maria
Pinto de Oliveira Dias.

Hospital de São João

Aviso n.o 3599/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 3 de Fevereiro de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
cirurgia plástica e reconstrutiva, da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999:

Valores

1.o Álvaro Manuel Catarino Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 18,55
2.o Maurício Lepak Milet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 3600/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 3 de Fevereiro de 2000,
e nos termos do n.o 66 da secção VII do capítulo II da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para preenchimento de dois lugares
de chefe de serviço de neurocirurgia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 28 de Julho de 1999:

Valores

1.o Rui Manuel Cardoso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
2.o António de Sousa Maia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

Da presente lista cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de Sobral Cid

Rectificação n.o 625/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1766/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000, concurso n.o 1/2000,
concurso interno geral de ingresso/acesso para a categoria de enfer-
meiro especialista em saúde mental e psiquiátrica, nível 2, rectifica-se
que, no seu n.o 8, onde se lê «Outros elementos considerados rele-
vantes (OE=a+b+c) — até ao limite de 20 valores.» deve ler-se
«Outros elementos considerados relevantes (OE=a+b+c+d) — até
ao limite de 20 valores.».

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Rectificação n.o 626/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 941/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, concurso n.o 22/99, concurso
externo de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 2, no seu
n.o 10.3.1, rectifica-se que onde se lê «as alíneas f) a j) do n.o 9.3»
deve ler-se «as alíneas f) a j) do n.o 10.3».

11 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 3601/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 31 de Dezembro de 1999, está aberto concurso externo
de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de uma vaga
de técnico superior de 2.a classe da área de engenharia electrotécnica,
ramo de telecomunicações, do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Emergência Médica, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de
Maio.
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A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 21 092, de 30 de Dezembro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, na Rua do Infante D. Pedro, 8, sendo o vencimento cor-
respondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo venci-
mento do lugar de origem, nos casos aplicáveis, e as demais regalias
vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou o serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata; e
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, ramo de Telecomunicações.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
duas horas e será composta por duas partes distintas, uma de conhe-
cimentos gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e outra de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal técnico
superior de 2.a classe, e incidirá sobre as matérias que se enunciam
seguidamente:

A) Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de
Agosto, e Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto.

B) Conhecimentos específicos que incidirão sobre:

1) Sistema de telecomunicações;
2) Electrónica.

6.2 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados e conside-
rados os factores de acordo com as exigências do lugar posto a con-
curso, de harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que visará determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos em função do lugar posto
a concurso, ponderando os seguintes factores:

1) Capacidade de expressão verbal;
2) Clareza de raciocínio;
3) Capacidade de argumentação;
4) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectíva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e da data do Diário da República e do número de
aviso da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicados no n.o 5.1 do
aviso de abertura do concurso.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1479-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a morada indicada.

9 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, da natureza
do vínculo à função pública e da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Listas de candidatos — a lista dos candidato e de classificação
final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emergência
Médica e também remetidas aos candidatos.
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12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e ainda pelo regulamento de estágio
de ingresso nas carreiras técnica superior e técnica do Instituto Nacio-
nal de Emergência Médica, aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciada Maria Teresa da Costa Oliveira Del-
gado, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Neves Matias, director de serviços.
Licenciada Ana Bela Resende Duarte de Oliveira Gonçal-

ves, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior estagiário.

Licenciado Sérgio José da Cunha Silva, técnico superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 3602/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno para
preenchimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia geral
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999,
tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homologada
em 13 de Janeiro de 2000 pelo conselho de administração do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Candidato aprovado:

Daniel António Sousa — 18 valores.

Candidatos excluídos:

Nenhum.

Nos termos do disposto no n.o 67 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 4384/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Centro Nacional de Informação Geográfica e do director
do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas de 10
e 28 de Janeiro de 2000, respectivamente:

Maria Manuela Mourão Gonçalves Rosa, assessora principal do qua-
dro de pessoal do GAERE — autorizada a requisição, por um ano,

para prestar serviço no Centro Nacional de Informação Geográfica,
com efeitos a 10 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 3603/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 17 de Novembro de 1999:

Autorizada a transferência para a Direcção Regional do Ambiente —
Centro da assistente administrativa Filomena Idalete do Céu Vaz
Pinto, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional do Ambiente —
Centro, Fernando Peixinho de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 4385/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Janeiro de 2000:

Maria dos Anjos Santos Silva Ribeiro e Leonor Pereira Fernandes
da Silva, técnicas profissionais especialistas, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional — nomeadas, pre-
cedendo concurso, técnicas profissionais especialistas principais do
mesmo quadro, com efeitos à data do despacho, considerando-se
exoneradas do lugar a partir desta data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto da Conservação da Natureza

Rectificação n.o 627/2000. — No aviso n.o 650/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro
de 2000, a p. 805, sobre o concurso interno de admissão a estágio
para ingresso na carreira técnica superior, com referência 5, alínea c),
rectifica-se que onde se lê «Licenciatura em curso de Professo-
res — Variante Português — Inglês» deve ler-se «Curso de Profes-
sores do Ensino Básico — Variante Português/Francês».

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 222/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 693/98, de 4 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, foi afecta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública a funcionária Susana Natália de
Oliveira Lemos Cravo Sales;

Considerando que o Centro Nacional de Informação Geográfica
requereu a integração de Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo
Sales;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal do Centro Nacional de Infor-

mação Geográfica a funcionária Susana Natália de Oliveira Lemos
Cravo Sales, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extin-
guir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo Sales Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . 2.o/460
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A integração tem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Nacional de
Informação Geográfica, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 3604/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Delegação a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal
da Delegção Regional do Algarve do Ministério da Cultura referente
a 31 de Dezembro de 1999.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.o do mesmo diploma.

10 de Fevereiro de 2000. — O Delegado Regional, João J. B.
Ventura.

Gabinete das Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 4386/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 da directora do Gabinete das Relações
Internacionais:

Alexandrina Monteiro Leite, chefe de secção do quadro de pessoal
do Gabinete das Relações Internacionais — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, chefe de repartição do mesmo quadro,
considerando-se exonerada do lugar anterior à data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 3605/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 2 de Fevereiro de 2000 do subdirector do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Castelo Branco, apro-
vado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Castelo
Branco, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisistos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta de média aritmética obtida na avaliação curricular,

sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem de forma inequívoca a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dsa suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Cecília Serpa Lança Falcão Fon-
seca Dias, directora do Arquivo Distrital da Guarda, que será
substituída nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal
efectivo.

Vogais efectivos: mestre Acácio Fernando dos Santos Lopes de
Sousa, director do Arquivo Distrital de Leiria e licenciado
Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director do Arquivo Dis-
trital de Portalegre.

Vogais suplentes: licenciado Francisco José Correia, director de
Arquivo Distrital de Santarém, e licenciada Ana Bela da Silva
Vinagre, técnica superior de 1.a classe de arquivo do Arquivo
Distrital de Leiria.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Castelo Branco, Casa dos Mota, Praça
de Camões, 6000-116 Castelo Branco, local onde poderão também
ser consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de
classificação final.

10 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Contrato (extracto) n.o 666/2000. — Por despacho do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 28 de Janeiro
de 2000:

Luísa Maria Sobral de Jesus Dias — celebrado contrato individual
de trabalho, com início em 1 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
neste Instituto.

11 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 4387/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da subdirectora do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Lídia Fernanda Carmo da Nazaré Meunier de Almeida e Silva Madeira
de Abreu, assessora, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de assessor prin-
cipal do quadro de pessoal do mesmo Instituto, ficando posicionada
no escalão 1, índice 710.

28 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 3606/2000 (2.a série). — Referência 2/IPPAR/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
lugar de técnico superior estagiário da carreira de técnico superior
do quadro do pessoal da Direcção Regional de Lisboa, constante
do mapa VI anexo à Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
a partir da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — conceber, projectar e fiscalizar a exe-

cução de projectos.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Arquitectura.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, de carácter
eliminatório, revestirão a forma escrita e terão a duração máxima
de duas horas, versando os temas constantes do programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1996.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-

tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com a menção expressa da categoria,

do serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo pri-
meiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Luís M. S. Varela Marreiros, chefe de divisão.
Arquitecta Maria Leonor B. N. Cortez Figueira, assessora

principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

14 — Júri do estágio — idêntica composição à do júri do concurso.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.
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Aviso n.o 3607/2000 (2.a série). — Referência 3/IPPAR/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para o provimento de
um lugar de técnico superior estagiário da carreira de técnico superior
do quadro do pessoal da Direcção Regional de Lisboa, constante
do mapa VI anexo à Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — investigação, gestão, recursos humanos

e planeamento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir uma licenciatura e formação
na área da Informática.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, de carácter
eliminatório, revestirão a forma escrita e terão a duração máxima
de duas horas, versando os temas constantes do programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1996, com especial incidência na área da Informática.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas
três fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias a contar da data da publicação no Diário

da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com a menção expressa da categoria,

do serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um ano

e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Paulo J. G. Pereira, vice-presidente do IPPAR,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de serviços.
Dr. Fernando J. P. Melo Moser, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

14 — Júri do estágio — idêntica composição à do júri do concurso.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3608/2000 (2.a série). — Referência 5/IPPAR/2000.
— 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar
de assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo VI).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
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5 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza
executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos com certo grau de complexidade relativos a uma ou mais áreas
da actividade administrativa, nomeadamente administração de pes-
soal, contabilidade, património, economato, aprovisionamento e
expediente.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura:

a) Preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazendo as regras a
que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará e avaliará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Média da classificação de serviço obtida nos anos relevantes
para a promoção, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

8.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira,
na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
concurso (na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento autêntico comprovativo das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço (na expressão quantitativa);

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional de Lisboa serão dispensados da apresentação do documento
referido na alínea b) do n.o 9.3 que conste do seu processo individual,
devendo neste caso declarar expressamente tal facto no requerimento.

9.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo pri-
meiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando J. P. Melo Moser, técnico superior de
1.a classe.

Maria de Fátima C. Conde de Almeida, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3609/2000 (2.a série). — Referência 4/IPPAR/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para o provimento de dois
lugares de técnico superior estagiário da carreira de arquitecto do
quadro do pessoal da Direcção Regional de Lisboa, constante do
mapa VI anexo à Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
a partir da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — conceber, projectar e fiscalizar a exe-

cução de projectos.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Arquitectura.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, de carácter
eliminatório, revestirão a forma escrita e terão a duração máxima
de duas horas, versando os temas constantes do programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1996.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com a menção expressa da categoria,

do serviço a que pertence, da natureza e do vínculo e da
antiguidade na actual carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Luís M. S. Varela Marreiros, chefe de divisão.
Arquitecta Maria Leonor B. N. Cortez Figueira, assessora

principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

14 — Júri do estágio — idêntica composição à do júri do concurso.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3610/2000 (2.a série). — Referência 11/IPPAR/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
lugar de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio
(mapa anexo VI).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
a partir da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, entrega e recepção de cor-

respondência, portaria e apoio aos serviços.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e possuir escolaridade obrigatória (consoante a idade); ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais — ao nível da habilitação aca-
démica exigida, fazendo apelo quer aos conhecimentos adqui-
ridos na escola, particularmente nas áreas de português e
matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Prova prática — atendimento de público.

8.1 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública de 11 de Julho de 1996,
constante do Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto
de 1996.

8.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos factores
de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso de abertura no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
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tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira,
na categoria e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

9.4 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando J. P. Melo Moser, técnico superior de
1.a classe.

Maria de Fátima C. Conde de Almeida, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3611/2000 (2.a série). — Referência 6/IPPAR/2000. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o provimento de dois lugares de assis-
tente administrativo, da mesma carreira do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 301/98, de
19 de Maio (mapa anexo VI).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza

executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos com certo grau de complexidade relativos a uma ou mais áreas
da actividade administrativa, nomeadamente administração de pes-

soal, contabilidade, património, economato, aprovisionamento e
expediente.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — preencher os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e possuir o 11.o ano de escolaridade; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto e o 11.o ano
de escolaridade;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado do Orçamento de 7 de Fevereiro de 1995, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 13 de Março de 1995:

I — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível do
11.o ano de escolaridade ou equivalente, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, particularmente nas áreas de
Português e Matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum.

II — Prova escrita de conhecimentos específicos:

a) Noções gerais de organização política e administrativa do
Estado:

1) Órgãos de soberania:
1.1) O Presidente da República;
1.2) A Assembleia da República;
1.3) O Governo;

2) Estrutura da Administração Pública Portuguesa:
2.1) A administração central, regional e local;
2.2) O Instituto Português do Património Arquitectónico —

estrutura orgânica e competências;

b) Regime jurídico da função pública:

1) Noção de funcionário público;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício da função

pública;
3) Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de con-

cursos;
4) Relação jurídica de emprego — modalidades;
5) Direitos e deveres dos funcionários;
6) Duração e horário de trabalho;
7) Férias, faltas e licenças;
8) Regime disciplinar;

c) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas — definição;
2) Orçamento do Estado:

2.1) Noção geral;
2.2) Princípios e regras;
2.3) Dotações orçamentais;
2.4) Regime duodecimal e sua isenção;
2.5) Cabimento;

3) Conta Geral do Estado:
3.1) Noção geral;
3.2) Estrutura;
3.3) Diferenciação entre conta e orçamento;

4) Despesas correntes (pessoal):
4.1) Vencimentos de categoria e de exercício e descontos

legais;
4.2) Outros abonos.

8.2 — As duas provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
sendo apenas permitida a consulta de legislação para a sua realização.

8.3 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos, será
oportunamente comunicada aos interessados a bibliografia necessária
para a sua preparação.
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8.4 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nas três fases, sendo adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

8.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira
e na função pública;

c) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais declaradas;
c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional de Lisboa serão dispensados da apresentação do documento
referido na alínea b) do n.o 9.3 que conste do seu processo individual,
devendo neste caso declarar expressamente tal facto no requerimento.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo pri-
meiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando J. P. Melo Moser, técnico superior de
1.a classe.

Maria de Fátima C. Conde de Almeida, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3612/2000 (2.a série). — Referência 09/2000-
-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se
encontra aberto concurso concurso interno geral de ingresso para
o provimento de um lugar de assistente administrativo da mesma
carreira do quadro do pessoal do Palácio Nacional de Mafra, aprovado
pela Portaria n.o 352/87, de 29 de Abril, e alterado pela Portaria
n.o 1064/95, de 30 de Agosto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Palácio Nacional de Mafra.
5 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza

executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos com certo grau de complexidade relativos a uma ou mais áreas
da actividade administrativa, nomeadamente administração de pes-
soal, contabilidade, património, economato, aprovisionamento e
expediente.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e ser possuidor do 11.o ano ou equivalente; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário,
possua mais de um ano de serviço ininterrupto e seja possuidor
do 11.o ano ou equivalente;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão os seguin-
tes:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado do Orçamento de 7 de Fevereiro de 1995, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 1995:

I — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível do
11.o ano de escolaridade ou equivalente, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, particularmente nas áreas de
Português e Matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum.

II — Prova escrita de conhecimentos específicos:

a) Noções gerais de organização política e administrativa do
Estado:

1) Órgãos de soberania:
1.1) O Presidente da República;
1.2) A Assembleia da República;
1.3) O Governo;

2) Estrutura da Administração Pública Portuguesa:
2.1) A administração central, regional e local;
2.2) O Instituto Português do Património Arquitectónico —

estrutura orgânica e competências.

b) Regime jurídico da função pública:

1) Noção de funcionário público;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de função

pública;
3) Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de con-

cursos;
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4) Relação jurídica de emprego — modalidades;
5) Direitos e deveres dos funcionários;
6) Duração e horário de trabalho;
7) Férias, faltas e licenças;
8) Regime disciplinar.

c) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas — definição;
2) Orçamento do Estado:

2.1) Noção geral;
2.2) Princípios e regras;
2.3) Dotações orçamentais;
2.4) Regime duodecimal e sua isenção;
2.5) Cabimento;

3) Conta Geral do Estado:
3.1) Noção geral;
3.2) Estrutura;
3.3) Diferenciação entre conta e orçamento;

4) Despesas correntes (pessoal):
4.1) Vencimentos de categoria e de exercício e descontos

legais;
4.2) Outros abonos.

8.2 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos, será
oportunamente comunicada aos interessados a bibliografia necessária
para a sua preparação.

8.3 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nas três fases, sendo adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira
e na função pública;

d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais declaradas;
c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
Português do Património Arquitectónico serão dispensados da apre-
sentação do documento referido na alínea b) do n.o 9.3 que conste

do seu processo individual, devendo neste caso declarar expressamente
tal facto no requerimento.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a M. Margarida V. Montenegro Carneiro, direc-
tora de serviços, substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Monteiro dos Santos, técnica superior
principal.

Celso Lopes Ribeiro, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Elizabete F. Nunes Barão, assistente administrativa prin-
cipal.

Mário Pereira Coelho, assistente administrativo especialista.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do patri-
mónio Arquitectónico e nas do Palácio Nacional de Mafra.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

A v i s o n .o 3 6 1 3 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n -
cia 1/IPPAR/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do Ins-
tituto Português do Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de
2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo VI).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses a contar
a partir da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — investigação, gestão, recursos humanos

e planeamento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Histó-
ria — variante em História de Arte.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará e avaliará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração;
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d) Média da classificação de serviço obtida nos anos relevantes
para a promoção, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

9.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira,
na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
concurso (na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço (na expressão quantitativa);

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos da Direcção Regional de Lisboa serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3 desde que conste do seu processo individual, devendo neste
caso declarar expressamente tal facto no requerimento.

10.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Paulo J. G. Pereira, vice-presidente do IPPAR,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de serviços.
Dr. Fernando J. P. Melo Moser, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e da Direcção Regional de Lisboa.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas
Serra.

Aviso n.o 3614/2000 (2.a série). — Referência 7/2000-IPPAR. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o provimento de dois lugares de guarda
de museu do quadro do pessoal da Direcção Regional de Faro, apro-
vado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa VIII).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Faro.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, segurança e acompanha-

mento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6.1 — Horário de trabalho — horário específico, que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade) e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês) — visando avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola quer aos resultantes da vivência do
cidadão comum.

8.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Cultura de 23 de Setembro, constante do Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira
e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais declaradas e da sua res-
pectiva duração;

c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria Teresa R. T. Pimpão, directora
de serviços, substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Rui J. Z. Parreira, director de serviços.
Arquitecto Octávio M. C. Câmara, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Natércia A. da Fonseca Magalhães, assessora principal.
Arquitecto João Manuel B. Simão, técnico superior prin-

cipal.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Faro.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Masca-
renhas Serra.

Aviso n.o 3615/2000 (2.a série). — Referência 8/2000-IPPAR. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
superior estagiário da carreira de arquitecto paisagista do quadro do
pessoal da Direcção Regional de Évora, aprovado pela Portaria
n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo VII).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 6 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Évora.

5 — Conteúdo funcional — arquitectura paisagista na área do patri-
mónio cultural.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir licenciatura em Arquitectura Paisagista.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, de carácter
eliminatório, revestirão a forma escrita e terão a duração máxima
de duas horas, versando os temas constantes do programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1996.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

do serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
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c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Miguel R. Pedroso de Lima, director
de serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro José M. Tadeu Henriques, chefe de divisão.
Dr.a Maria Filomena S. Barata, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Susana H. B. C. Fonseca, técnica superior principal.
Arquitecto Mário L. Soares Fortes, técnico superior de

1.a classe.

14 — O júri do estágio terá idêntica composição.
15 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

16 — A relação de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico
e nas da Direcção Regional de Évora.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 3616/2000 (2.a série). — Referência 10/2000-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para o provimento de dois
lugares de guarda de museu do quadro do pessoal do Palácio Nacional
de Queluz, aprovado pela Portaria n.o 352/87, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Palácio Nacional de Queluz.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, segurança e acompanha-

mento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6.1 — Horário de trabalho — horário específico, que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente dos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, à hierarquia e ao horário
e possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade) e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês) — visando avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola quer aos resultantes da vivência do
cidadão comum.

8.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Cultura de 23 de Setembro de 1994, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais declaradas e da sua res-
pectiva duração;

c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana M. R. Flores Entrudo, directora de ser-
viços, substituída nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro
vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Antunes Coelho, técnica superior
de 1.a classe.

Maria Teresa B. S. Cancela Vilaça, técnica especialista
principal.
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Vogais suplentes:

António A. Rouqueiro, almoxarife.
Joaquim J. Narciso, encarregado de guardaria.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas do Palácio Nacional de Queluz.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços do Departa-
mento Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Masca-
renhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4388/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Igor Mendes Cerejo — celebrado contrato individual de trabalho, com
início em 1 de Março de 2000, nos termos do artigo 11.o-A do
Decreto-Lei n.o 148/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza no Palácio Nacional
de Queluz.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 4389/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Teresa Falcão Galamba de Oliveira, técnica profissional prin-
cipal da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pessoal
do Convento de Cristo — nomeada definitivamente, após concurso,
técnica profissional especialista da mesma carreira e quadro.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4390/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Luísa Celina Rodrigues Sampaio
Silva foi, por despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 21 de Fevereiro de 1996, integrada no quadro de efectivos
interdepartamentais com a categoria correspondente à que detinha
à data da entrada em vigor daquele diploma legal, tendo sido pos-
teriormente, em cumprimento do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, automaticamente integrada
no quadro de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
detendo actualmente, por força da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a categoria de técnico profissional
principal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito de inte-
gração seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — é alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da
data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Luísa Celina Rodrigues Sampaio Silva . . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . 1/260

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar a extinguir quando vagar actualmente detido pela funcionária.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 4391/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 28.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, subdelego
no presidente da direcção do Instituto para a Gestão das Lojas do
Cidadão, licenciado João Campos Vargas Moniz, e, nas suas ausências
e impedimentos, no vice-presidente Carlos António Gomes Mamede
os poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
e outras missões de idêntica natureza, e as consequentes des-
locações, desde que de relevante interesse para o IGLC
enquanto instrumento de modernização da Administração
Pública;

b) Autorizar o pagamento de despesas de representação do inte-
resse dos serviços;

c) Autorizar o abono de transporte, incluindo o transporte em
carro próprio ou de aluguer e em avião, atendendo aos con-
dicionalismos legais;

d) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a
respectiva despesa;

e) Autorizar os trabalhadores do IGLC a desempenhar, em acu-
mulação, actividades de natureza pública ou privada, desig-

nadamente docentes, desde que não sejam incompatíveis com
as suas funções no IGLC;

f) Autorizar a condução de viaturas afectas ao IGLC por parte
dos trabalhadores, atento o disposto no Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, em conjugação com o estipulado no artigo 2.o

do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;
g) Autorizar alterações orçamentais no âmbito do IGLC, nos

casos da alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95,
de 15 de Maio;

h) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro
de 1999, ficando ratificados todos os actos praticados que se incluam
no âmbito da delegação.

21 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 4392/2000 (2.a série). — Considerando que José
Carlos Moreira Pinto foi, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de
13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) pelo despacho conjunto n.o 531/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 8 de Agosto de 1998;

Considerando que, em 30 de Novembro de 1998, o agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha aceite qualquer das colocações que lhe foram propostas
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pela DGAP, não foi o agente integrado em serviço ou organismo
público, mantendo-se, ininterruptamente, em situação de inactividade:

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se que José Carlos Moreira Pinto, agente afecto ao qua-
dro transitório criado junto da DGAP, passa à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos à data do presente
despacho.

23 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 4393/2000 (2.a série). — Considerando que Maria
Isabel Cardoso Gomes Silva Rasquinho foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 629/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 1998;

Considerando que, em 2 de Novembro de 1998, a agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha aceite qualquer das colocações que lhe foram propostas
pela DGAP, não foi a agente integrada em serviço ou organismo
público, mantendo-se, ininterruptamente, em situação de inactividade:

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se que Maria Isabel Cardoso Gomes Silva Rasquinho,
agente afecta ao quadro transitório criado junto da DGAP, passa
à situação de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
à data do presente despacho.

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 667/2000:

Celebrado contrato de trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, entre o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, repre-
sentado pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz,
e pelo vogal da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
e Carlos António Pereira Nunes dos Santos, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por
objecto o desempenho das funções de subgerente de loja, com a
remuneração mensal de 432 900$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 668/2000:

Celebrado contrato de trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, entre o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, repre-
sentado pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz,
e pelo vogal da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
e Maria Josefina Medeiros de Pinho Brandão, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por
objecto o desempenho das funções de gerente de loja, com a remu-
neração mensal de 467 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 669/2000:

Celebrado contrato de trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, entre o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, repre-
sentado pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz,
e pelo vogal da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
e Maria Helena Bouquet Monteiro de Ramalho Fontes, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo
por objecto o desempenho das funções de secretariado e apoio
administrativo, com a remuneração mensal de 131 100$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 670/2000:

Celebrado contrato de trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, entre o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, repre-
sentado pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz,
e pelo vogal da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
e Maria Helena Fernandes Lopes Letras, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o
desempenho das funções de subgerente de loja, com a remuneração
mensal de 432 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 671/2000:

Celebrado contrato de trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, entre o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, repre-
sentado pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz,
e pelo vogal da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
e Sandra Paula Almeida Trindade Santos Rua, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por
objecto o desempenho das funções de secretariado e apoio admi-
nistrativo, com a remuneração mensal de 131 100$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 20/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares datado de 18 de Ja-
neiro de 2000:

Pedro de Sousa Lima — nomeado definitivamente assistente de neu-
rocirurgia, esclão 1, índice 118, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, em regime
de tempo completo. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

27 de Janeiro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Aviso n.o 21/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 18 de Janeiro de
2000:

Pedro de Sousa Lima — nomeado definitivamente assistente de neu-
rocirurgia, escalão 1, índice 118, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, em regime
de tempo completo. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Aviso n.o 22/2000/M (2.a série). — Por despacho de 26 de Novem-
bro de 1999 do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares:

Maria da Conceição Soeiro Marques Olim Marote e Rui Duarte San-
tos Pereira — nomeados assistentes graduados de oftalmologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar do Funchal, com efeitos a 18 de Junho de 1999, ficando
exonerados da categoria anterior na mesma data.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Aviso n.o 23/2000/M (2.a série). — Por despacho de 26 de Novem-
bro de 1999 do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares:

João José Jardim Vieira — nomeado assistente graduado de cuidados
intensivos da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
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Centro Hospitalar do Funchal, com efeitos a 11 de Maio de 1999,
ficando exonerado da categoria anterior na mesma data.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Rectificação n.o 2/2000/M. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 77/99/M (Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de
Agosto de 1999, a p. 11 749), procede-se à sua rectificação. Assim,
onde se lê «Teresa Maria Melim Faria e Rafael Lourenço Vasconcelos
e Castro de Freitas — nomeados assistentes graduados [. . . ] com efei-
tos a partir de 18 de Junho de 1999» deve ler-se «Teresa Maria Melim
Faria e Rafael Lourenço Vasconcelos e Castro de Freitas — nomeados
assistentes graduados [. . . ] com efeitos a partir de 27 de Maio de
1999».

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 648/99/T. Const. — Processo n.o 954/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — INDOLUSO — Imobiliários, L.da, instaurou,
junto do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Nova de Gaia, acção
ordinária contra a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, pedindo
a condenação da ré no pagamento de uma indemnização no valor
de 177 750 000$, decorrente dos danos sofridos pelo atraso na entrega
do prédio de dois pisos sito no lugar da Aluniara, freguesia de Cani-
delo, descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de
Gaia, sob o n.o 53 769, a fl. 160-D do livro B-138.

A Câmara Municipal, arrendatária do referido imóvel, havia-se obri-
gado, por transacção homologada judicialmente com trânsito em jul-
gado, a entregar a Rosa de Oliveira (então senhoria), até ao dia
10 de Maio de 1991, o prédio livre de pessoas e bens. Entretanto,
em 15 de Fevereiro de 1989, a autora na acção instaurada (INDO-
LUSO — Imobiliários, L.da) celebrou com Rosa de Oliveira um con-
trato de compra e venda do prédio em causa (com o propósito de
o demolir e subsequentemente construir um novo edifício). A entrega
do prédio à nova proprietária só ocorreu, porém, em Dezembro de
1994. A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia invocou corno fun-
damento do atraso a impossibilidade de realojamento das pessoas
que habitavam o edifício.

Na petição inicial, a autora não suscitou qualquer questão de cons-
titucionalidade normativa, tendo apenas invocado os danos emergen-
tes da realização de um novo projecto, uma vez que a validade do
primeiro havia cessado por caducidade, bem como os danos resultantes
da não comercialização do imóvel que projectava construir.

A ré contestou, sustentando que, a haver lugar ao pagamento de
indemnização, esta sempre teria de ser calculada em conformidade
com o disposto no artigo 1045.o do Código Civil.

O Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, no despacho saneador
de 28 de Junho de 1996, julgou a acção não provada e improcedente,
absolvendo a ré do pedido. Para tanto, considerou aplicável a norma
contida no artigo 1045.o do Código Civil, pelo que a ré só estaria
obrigada a pagar à autora, a título de indemnização por atraso na
entrega do prédio, o dobro da renda.

2 — INDOLUSO — Imobiliários, L.da, interpôs recurso da sentença
de 28 de Junho de 1996 para o Tribunal da Relação do Porto.

Nas respectivas alegações, a recorrente, reiterando os argumentos
anteriormente apresentados, sustentou a inconstitucionalidade mate-
rial da norma contida no artigo 1045.o do Código Civil, por violação
do disposto nos artigos 65.o, 62.o e 13.o da Constituição. Relativamente
ao artigo 65.o, a recorrente afirmou que cabe ao Estado e não ao
particular suportar a protecção do direito à habitação. Em relação
aos artigos 62.o e 13.o , a recorrente considerou que a limitação do
direito à indemnização consubstancia uma verdadeira expropriação.
A recorrente sustentou ainda que a Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, ao fazer-se valer do disposto no artigo 1045.o do Código
Civil, estaria a actuar contra os princípios da boa fé, incorrendo, nessa
medida, em abuso do direito, nos termos do artigo 334.o do Código
Civil.

O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 30 de Junho
de 1997, julgou procedente o recurso, revogando a decisão contida
no despacho saneador e ordenando, consequentemente, o prossegui-
mento da acção, com especificação e questionário. Considerou, para
o efeito, que a indemnização do artigo 1045.o do Código Civil é uma
indemnização por enriquecimento sem causa, que não impede o ex-se-
nhorio de fazer valer contra o ex-locatário os princípios gerais da
responsabilidade civil, caso a conduta deste lhe cause danos que direc-
tamente não tenham que ver com o valor do uso do prédio. O Tribunal
afirmou ainda que outro entendimento poderia violar o disposto nos
artigos 62.o e 13.o da Constituição.

3 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia interpôs recurso
do Acórdão de 30 de Junho de 1997 para o Supremo Tribunal de
Justiça.

A recorrente, nas alegações, rebateu os fundamentos da decisão
recorrida.

INDOLUSO — Imobiliários, L.da, nas contra-alegações apresenta-
das, desenvolveu, no essencial, os argumentos anteriormente apre-
sentados.

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 6 de Maio de
1998, concedeu parcialmente a revista, mantendo o acórdão recorrido,
na parte em que ordenou o prosseguimento da acção, com espe-
cificação e questionário, para oportuno conhecimento do mérito da
causa apenas com fundamento em abuso do direito. Em relação ao
artigo 1045.o do Código Civil, o Supremo Tribunal de Justiça con-
siderou que a indemnização pelo atraso na restituição da coisa locada
aí prevista está em princípio limitada pelo critério consignado nesse
preceito, com exclusão das regras gerais dos artigos 562.o e seguintes
do mesmo Código.

4 — INDOLUSO — Imobiliários, L.da, interpôs recurso de cons-
titucionalidade do Acórdão de 6 de Maio de 1998, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, e 70.o, n.o
1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação da
conformidade à Constituição da norma contida no artigo 1045.o do
Código Civil.

Junto do Tribunal Constitucional, a recorrente apresentou alega-
ções, que concluiu do seguinte modo:

«A norma do artigo 1045.o do Código Civil vigente, quando inter-
pretada e aplicada no sentido de excluir a responsabilidade do locatário
por indemnização superior ao valor das rendas ou em dobro, no caso
de mora no cumprimento da obrigação de entrega do prédio, não
garante o direito do senhorio à indemnização dos prejuízos nos termos
gerais de direito, revertendo em desfavor do senhorio as consequências
da mora imputável ao locatário, mesmo que a título de culpa grave
ou grosseira, sempre que o montante dos danos exceda o dobro do
valor da renda praticada na vigência do contrato;

A interpretação e aplicação da norma no sentido mencionado,
ofende os princípios constitucionais da legalidade democrática, da
igualdade e da propriedade privada ínsitos nos artigos 2.o, 13.o e
62.o da Constituição da República Portuguesa.

Nestes termos, mas confiando sobretudo no elevado critério de
justiça de VV. Ex.as, deverá o recurso ser julgado procedente, e, por
via dele, com todas as legais consequências, ser declarada a incons-
titucionalidade da norma do artigo 1405.o do Código Civil, quando
interpretada e aplicada no sentido referido.»

Por seu turno, a recorrida contra-alegou, concluindo o seguinte:
«1.a O Supremo Tribunal de Justiça fez correcta interpretação do

artigo 1045.o do Código Civil.
2.a Não houve na interpretação consignada no acórdão aqui sob

censura violação dos artigos 2.o, 13.o e 62.o da Constituição.»
5 — Corridos os vistos, cumpre decidir.

II — Fundamentacão. — 6 — O artigo 1045.o do Código Civil tem
a seguinte redacção:

«Artigo 1045.o

Indemnização pelo atraso na restituição da coisa

1 — Se a coisa locada não for restituída, por qualquer causa, logo
que finde o contrato, o locatário é obrigado, a título de indemnização,
a pagar até ao momento da restituição a renda ou aluguer que as
partes tenham estipulado, excepto se houver fundamento para con-
signar em depósito a coisa devida.

2 — Logo, porém, que o locatário se constitua em mora, a indem-
nização é elevada ao dobro.»

O Supremo Tribunal de Justiça interpretou este preceito no sentido
de o limite nele contido excluir as regras gerais relativas à obrigação
de indemnizar, contidas nos artigos 562.o e seguintes do Código Civil,
considerando que tal solução apresenta «alguma razoabilidade», por-
que se baseia no montante estipulado pelas partes, e que o referido
preceito está em harmonia com a protecção tradicionalmente con-
cedida ao arrendatário.

A recorrente sustenta que tal interpretação, na medida em que
impede o efectivo ressarcimento dos danos que alegadamente sofreu
por força do atraso na entrega do prédio, é inconstitucional, por vio-
lação dos princípios da legalidade democrática, da igualdade e da
propriedade, consagrados nos artigos 2.o , 13.o e 62.o da Constituição,
respectivamente.

7 — A quantificação da indemnização pecuniária é feita, nos termos
do disposto no artigo 566.o do Código Civil, de acordo com a teoria
da diferença. No entanto, tal norma ressalva expressamente o pre-
ceituado noutras disposições legais. É o caso, nomeadamente dos
artigos 899.o e 909.o do Código Civil. Assim, verifica-se que no plano
infraconstitucional o legislador consagra determinadas soluções que
constituem, de algum modo (ou podem constituir), limites à deter-
minação do montante indemnizatório, que se fundamentam em cir-
cunstâncias objectivas.
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No presente caso, a norma impugnada limita a indemnização pelo
atraso na entrega da coisa locada (trata-se, em concreto, de um imóvel)
ao valor das rendas. Tal solução normativa, necessariamente inter-
-relacionada com a pre-existência de um contrato de arrendamento,
assenta naturalmente numa lógica de prolongamento de facto do con-
trato, que se traduz na subsistência da utilização da coisa pelo locatário,
com prejuízo do locador. Continuando aquele a auferir os benefícios
decorrentes da celebração do contrato, deverá consequentemente
pagar ao senhorio as rendas acordadas, a título de indemnização
(cf. Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. II, 3.a ed.,
1986, pp. 406 e 407).

No entanto, a dimensão limitativa da opção legislativa resulta fun-
damentalmente da relevância conferida à conexão entre a utilização
do bem no mercado de locação e a sua fruição. Com efeito, uma
coisa, quando objecto de um contrato de locação, assume uma função
económica específica (a função de coisa produtora de frutos civis)
que, de certo modo, monopoliza a sua rentabilidade. Nessa medida,
todo o potencial lucrativo da coisa locada que vá para além da pro-
dução de frutos civis encontra-se neutralizado enquanto durar a situa-
ção locatícia.

No presente caso, a norma limita, como se referiu, a indemnização
devida por atraso na entrega da coisa locada findo o contrato. Apesar
de se tratar de um momento em que a relação contratual já se extinguiu
formalmente é ainda a projecção da situação contratual pre-existente,
projecção acompanhada da continuação da situação de facto, que
justifica a solução consagrada. Se o locatário não entrega a coisa
no fim do contrato, a compressão do património do locador tem
por equivalente pecuniário o valor da renda (ou do aluguer) acordado
(tenha-se presente que, nos termos do n.o 2 do artigo 1045.o do Código
Civil, a mora do locatário eleva o valor da indemnização ao dobro
da renda ou do aluguer), pois foi essa a utilização que o locador
decidiu fazer da coisa. Nessa medida, a indemnização corresponderá
ao valor dos benefícios dessa utilização (corresponderá, pois, aos frutos
da coisa).

É esta a razão objectiva da solução normativa em apreciação no
presente recurso de constitucionalidade. Trata-se da decorrência
(ainda possível) de uma determinada utilização da coisa. Note-se,
porém, que não é excluído o direito à indemnização. Na verdade,
o critério pode até beneficiar o locador, uma vez que, sendo fixo,
pode implicar um montante que vá além dos prejuízos efectivamente
sofridos com o atraso na entrega da coisa (ou seja, a continuação
da situação de facto pode corresponder ao interesse do locador, sen-
do-lhe portanto vantajosa). A possibilidade de o prejuízo ser superior
ao valor devido insere-se, deste modo, no risco inerente à celebração
do contrato de locação, risco que se justifica em face de uma certa
normalização racional dos efeitos de determinada utilização das coisas.

8 — No entanto, e por outro lado, no caso em apreciação a norma
questionada encontra ainda fundamento num outro valor, que for-
talece particularmente a sua razão de ser.

A recorrida não entregou o prédio arrendado, em virtude da difi-
culdade no realejamento dos seus ocupantes (não sendo relevante
o título legitimador de tal ocupação). Pode entrever-se, ainda, nesta
situação concreta a relevância de uma dada dimensão do direito à
habitação, justificando-se também por esta via, no plano constitu-
cional, uma acrescida previsibilidade dos efeitos jurídicos do com-
portamento do arrendatário que, não obstante a afectação de uma
dada dimensão da esfera patrimonial de terceiros, se afigura indis-
pensável à preservação e garantia do conteúdo fundamental desse
direito. Tal circunstância impedirá a inconstitucionalidade da norma
que limite não desproporcionadamente o valor da indemnização às
rendas acordadas.

Assim, e para além da existência de um fundamento objectivo e
racional assente numa dada compreensão da eficácia limitadora do
contrato de locação, a tutela do direito à habitação dos ocupantes
do prédio reforça a legitimidade de uma compressão parcial (e, em
abstracto, virtual) do interesse da recorrente na obtenção do lucro
inerente à venda das fracções a construir.

9 — Ora, é verdade que, no caso dos autos, a recorrente não cele-
brou qualquer contrato de arrendamento com a Câmara Municipal
de Vila Nova de Gaia. No entanto, ao adquirir o imóvel, assumiu
a posição da anterior proprietária (de cujos elementos essenciais tinha
conhecimento).

Assim, e uma vez detectado o fundamento da norma em causa,
deverá concluir-se que não se verifica qualquer violação constitucio-
nalmente inadmissível do princípio da igualdade. Com efeito, a Cons-
tituição não proíbe tratamento diferenciado de situações análogas,
quando exista fundamento axiológico e racional para tal diferenciação
[cf., nomeadamente, os Acórdãos n.os 39/88, 186/90, 187/90 e 188/90,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol. (1988), pp. 233 e segs,
e 16.o vol. (1990), pp. 383 e segs., 395 e segs. e 411 e segs., res-
pectivamente]. No presente caso, tal fundamento existe, indubitavel-
mente, traduzindo-se num princípio de coerência na utilização do
bem e, por outro lado, na tutela do direito à habitação, que, pelo

menos, permite, justificadamente, uma diferenciação em relação às
situações gerais de responsabilidade civil.

10 — Por outro lado ainda, também não se verifica qualquer afec-
tação do direito de propriedade violadora do artigo 62.o da Cons-
tituição. Trata-se, apenas, da eficácia de uma situação contratual ante-
rior que afectava a propriedade (ainda que a recorrente não tenha
celebrado o contrato de arrendamento, pelo menos assumiu os efeitos
da situação jurídica gerada pelo arrendamento no momento da aqui-
sição), e do direito à habitação (artigo 65.o da Constituição). O direito
de propriedade não é afectado pelo facto de o exercício da liberdade
contratual poder gerar situações em que o destino atribuído à pro-
priedade implica alguma protecção jurídica de outras posições jurí-
dicas e dos respectivos sujeitos. Com efeito, os critérios de deter-
minação da indemnização devida pelo atraso na entrega do prédio
locado dependem de uma lógica inerente a uma dada utilização eco-
nómica do bem. Tal lógica fundamenta uma certa estabilidade de
expectativas quanto às consequências do incumprimento, as quais são
aceites por quem realiza um contrato de arrendamento ou sucede
nessa posição contratual.

11 — Por último, também não se verifica qualquer violação do prin-
cípio da confiança, consagrado no artigo 2.o da Constituição. Na rea-
lidade, não só existe um fundamento objectivo (devidamente iden-
tificado) para a solução em apreço como uma tal solução normativa
atende ao valor da segurança (previsibilidade das consequências eco-
nómicas do incumprimento) para ambas as partes e, se esse for o
caso, o valor pessoal do direito à habitação que pode estar na base
do incumprimento contratual.

12 — Em conclusão, dir-se-á que a solução normativa impugnada,
não consubstanciando uma decorrência necessária de um qualquer
preceito ou princípio constitucional, encontra ainda o seu fundamento
numa razão objectiva e, em última análise, num valor fundamental.
Sendo, contudo, uma de entre várias soluções possíveis, não constitui
porém, e pelas razões expostas, uma solução inconstitucional.

III — Decisão. — 13 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide não julgar inconstitucional a norma contida no
artigo 1045.o do Código Civil, negando provimento ao recurso e con-
firmando, consequentemente, a decisão recorrida, de acordo com o
presente juízo de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 24 de Novembro de 1999. — Maria Fernanda Palma — Gui-
lherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 649/99/T. Const. — Processo n.o 155/99:

I — 1 — Por apenso à acção ordinária dita n.o 122/94, que correu
seus termos pelo Tribunal de Círculo da Figueira da Foz, deduziu
Armindo Ferreira Gonçalves & Filhos, L.da, contra António Trindade
Pereira de Figueiredo execução de sentença para pagamento de quan-
tia certa, seguindo a forma de processo ordinário, visando obter a
cobrança coerciva do montante de 26 367 000$ em que foi condenado
naquela acção ordinária, além de juros vencidos e vincendos, e reque-
rendo, desde logo, a conversão em penhora de determinados bens
arrestados, o que foi deferido por despacho de 11 de Junho de 1997.

Seguindo os autos seus termos, foi efectuada a penhora em deter-
minados bens móveis que se encontravam na residência do executado
e a penhora de um imóvel onde se sediava, quer aquela residência,
quer um estabelecimento comercial.

2 — O executado veio deduzir oposição à execução, sustentando
que a penhora ordenada «da casa e do recheio da mesma, bem como
do estabelecimento comercial», ofendia a sua garantia de subsistência,
bem como a do seu agregado familiar, sendo inconstitucional o dis-
posto nos artigos 821.o e 822.o do Código de Processo Civil enquanto
permite «que o devedor seja privado, por efeito da penhora, destes
bens considerados essenciais à garantia de uma vida minimamente
digna».

Por despacho de 18 de Maio de 1998, foi a oposição julgada
improcedente.

Pode ler-se nesse despacho:
«No entanto, este princípio geral [o princípio que se extrai dos

artigos 821.o do Código Civil e 601.o do Código de Processo Civil,
de harmonia com o qual pelo cumprimento da obrigação respondem
todos os bens do devedor susceptíveis de penhora] tem excepções.

Existem bens que não podem ser penhorados. Estão neste caso
os bens inalienáveis por serem inseparáveis de uma pessoa como sejam
o direito a alimentos (artigo 2008.o, n.o 1, do Código Civil), o direito
de uso e habitação (artigo 1488.o do Código Civil), o direito de sucessão
de pessoa viva (artigo 2028.o do Código Civil), etc.

No entanto, não são só os bens inalienáveis que são impenhoráveis.
Outros bens existem que, embora pudessem ser objectivamente penho-
ráveis, não o são por determinação legal. Esses bens vêm elencados
nos artigos 822.o e 823.o, ambos do Código de Processo Civil.
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A impenhorabilidade destes bens resulta da ‘consideração de certos
interesses gerais ou de interesses vitais do executado que o sistema
jurídico entende deverem-se sobrepor aos do credor exequente [. . . ]

Impenhoráveis por estarem em causa interesses vitais do executado
são aqueles bens que asseguram ao seu agregado familiar um mínimo
de condições de vida [objectos indispensáveis para a cama e vestuário,
utensílios indispensáveis à economia doméstica, géneros e combustível
necessários a um mês de sustento: artigos 822.o, n.o 1, alíneas, f)
e g), e 823.o, n.o 1, alínea c)], que são indispensáveis ao exercício
da profissão do executado, que constituem uma parte do rendimento
do seu trabalho por conta de outrem ou que são indispensáveis ao
seu sustento ou à sua personalidade moral’ (Prof. José Lebre de Frei-
tas, A Acção Executiva, Coimbra Editora, 1993, pp. 184 e 185).

O autor acima referido defende ainda na nota 24 da p. 184 da
mesma obra que a impenhorabilidade dos bens que são indispensáveis
do exercício da profissão não obsta à penhorabilidade do estabele-
cimento comercial e dos utensílios que são sua parte integrante.

No caso concreto foi penhorado um prédio urbano onde o executado
tem a sua habitação e onde está sediado o seu estabelecimento
comercial.

Ora, da análise dos referidos artigos ressalta que em nenhuma
das suas alíneas se enquadra a impenhorabilidade destes bens. Será,
assim, a norma do artigo 821.o do Código de Processo Civil incons-
titucional por permitir a penhora destes bens, valorados pelo exe-
cutado como indispensáveis à sua sobrevivência?

Do exposto atrás ressalta que o legislador não descurou os interesses
do executado salvaguardando da penhora os bens que valorou como
indispensáveis à subsistência condigna do executado. No entanto, tal
não significa a manutenção do nível de vida anterior deste. Os inte-
resses do exequente, lesado pela conduta do executado, são igualmente
de considerar e, na acção executiva, de considerar em primeiro plano.

A Constituição consagra no artigo 65.o o direito à habitação quando
estabelece que ‘todos têm direito, para si e para a sua família, a
uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e
conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar’.

No caso concreto ressalta que pela penhora o executado não se
vê arbitrariamente despojado do prédio urbano onde tem a sua casa
de morada de família. Pelo contrário, esse bem só foi penhorado
por um facto que lhe é exclusivamente imputável — o não cumpri-
mento das suas obrigações para com o executado.

Além destas considerações, há que esclarecer que o direito à habi-
tação não é de maneira nenhuma um direito a ter casa própria. Embora
essa possa eventualmente ser uma meta a atingir, o facto é que uma
parte considerável da população portuguesa vive em casas arrendadas,
não podendo, por isso, considerar-se que viva em condições degra-
dantes. Há, sim, que assegurar um mínimo de rendimentos ao exe-
quente que lhe permitam pagar uma renda; não há que lhe assegurar
a manutenção de casa própria em detrimento dos interesses dos seus
credores.

Quanto à penhora do imóvel onde está instalado o estabelecimento
comercial, poderia entender-se que esta punha em perigo o direito
ao trabalho reconhecido pelo artigo 58.o da Constituição da República
Portuguesa ou, eventualmente, o direito à iniciativa privada, reco-
nhecido no artigo 61.o do mesmo diploma.

No entanto há que fazer duas considerações:

Por um lado, ao direito ao trabalho não é evidentemente absoluto
e não é o direito a um concreto posto de trabalho. É, sim,
um direito que se impõe ao Estado, tendente a que este
fomente políticas de pleno emprego e compense aqueles que
o não têm através do correspondente subsídio de desemprego.
Por outro lado, o direito à iniciativa privada consiste apenas
‘na liberdade de iniciar uma actividade económica (direito à
empresa, liberdade de criação de empresa) e, por outro, na
liberdade de gestão e actividade da empresa’ (Prof. Gomes
Canotilho, obra citada em anotação ao artigo 61.o). Não sig-
nifica que o direito a ter uma empresa ou, no caso concreto,
um estabelecimento comercial se sobreponha aos interesses
dos credores se verem pagos através dos estabelecimentos
comerciais dos respectivos créditos. Aliás, se assim fosse, por-
-se-ia em perigo o próprio giro comercial, uma vez que, sempre
que estivessem em causa comerciantes, os credores se veriam,
eventualmente, impossibilitados de conseguir a penhora dos
bens de maior valor, precisamente os seus estabelecimentos
comerciais;

Há ainda a considerar que no presente caso não foi penhorado
o estabelecimento comercial. Foi, sim, penhorado o imóvel
onde este está instalado. Note-se que o estabelecimento comer-
cial é independente do imóvel onde se encontre, nada impe-
dindo que o executado o reorganize noutro sítio.

Para concluir, note-se que seria a impossibilidade de penhorar os
bens em apreço que poderia, ela sim, ofender o princípio constitucional
da proporcionalidade pela ofensa ao direito de propriedade do
exequente.

Ora, como atrás foi explanado, não se pode considerar que a
penhora do prédio onde estão instalados o estabelecimento comercial
e a casa da morada de família do executado seja ofensiva daquele
mínimo indispensável à sobrevivência condigna do executado. A impe-
nhorabilidade destes bens poderia, ela sim, constituir uma violação
do direito à propriedade privada do exequente e credor.

Por todo o exposto, por não se vislumbrar qualquer inconstitu-
cionalidade das normas invocadas e por a presente oposição à penhora
não abranger bens essenciais à vida digna do executado e do seu
agregado familiar, terá a oposição à penhora de improceder.»

Deste despacho recorreu o executado para o Tribunal da Relação
de Coimbra.

Na alegação que produziu concluiu o então recorrente, inter alia:
«C) Na verdade, ao permitir a penhora da casa e do recheio da

mesma, bem como do estabelecimento comercial, os artigos 821.o,
n.o 1, e 822.o do Código de Processo Civil são inconstitucionais, pois
permitem a penhora dos bens indispensáveis ao exercício da actividade
comercial do executado, de que depende a sua sobrevivência e a
da família a seu cargo, dado que não existe qualquer rendimento
suplementar de mais qualquer membro do agregado familiar, que
no mencionado estabelecimento comercial aplica todo o seu trabalho.

D) Acresce que no princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana, plasmado no artigo 1.o da Constituição da República, está
necessariamente incluído o direito de cada pessoa a usufruir de uma
habitação dotada de um mínimo de dignidade (cf. também o artigo 65.o
da Constituição), bem como o direito a perceber um rendimento que
garanta uma sobrevivência minimamente condigna de si mesmo e
do agregado familiar que economicamente dela depende.

E) Por isso, as normas que permitem que o devedor seja privado,
por efeito da penhora, destes bens considerados essenciais à garantia
de uma vida minimamente digna são manifestamente inconstitucio-
nais, tanto mais que ao executado, devido à circunstância de ser ‘pessoa
de humilde condição social’, como se provou nos autos principais,
não é possível arranjar outra habitação, nem qualquer outra fonte
de rendimento pessoal e familiar.»

Por Acórdão de 15 de Dezembro de 1998, negou a Relação de
Coimbra provimento ao recurso.

Para tanto, disse-se nesse acórdão, no que ora releva:
«II — Os factos e o direito aplicável. — No douto despacho impug-

nado se indicaram, de forma proficiente e clara, os motivos por que
não se verifica, no caso concreto, a pretendida inconstitucionalidade
material das normas constantes dos artigos 821.o, n.o 1, e 822.o, ambos
do Código de Processo Civil.

Seria, pois, ocioso repetir aqui a mesma argumentação, aliás assente
em doutrina já elaborada pelo Tribunal Constitucional.

Nesta conformidade, e tal como permite o artigo 713.o, n.o 5, do
Código de Processo Civil, este Tribunal adere integralmente à fun-
damentação e decisão expressas na 1.a instância, sem necessidade
de mais considerações com vista a demonstrar a sem razão e impro-
cedência das conclusões da alegação de recurso.»

É deste aresto que, pelo executado, e uma vez que foi entendido
não poder haver recurso para o Supremo Tribunal de Justiça (cf. des-
pacho lavrado em 26 de Janeiro de 1999 pelo desembargador relator
do Tribunal da Relação de Coimbra), vem interposto o presente
recurso, fundado na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, e com vista à apreciação da conformidade ou
não conformidade com a lei fundamental do disposto nos artigos 821.o
e 822.o do Código de Processo Civil.

3 — Determinada a feitura de alegações, rematou o recorrente a
por si produzida concluindo:

«A) Dos depoimentos prestados nos autos resulta provado que o
ora recorrente tem a sua habitação no prédio penhorado e é nesse
prédio que exerce a sua actividade comercial, sendo ainda nele que
o agregado familiar do executado, composto pela sua mulher e por
dois filhos, reside no 1.o andar, não tendo mais qualquer outro local
para onde possa passar a residir, e, por fim, que o estabelecimento
comercial e os bens nele existentes são os únicos meios de que o
ora recorrente dispõe para obter os meios necessários à alimentação,
educação e subsistência do seu mencionado agregado familiar.

B) Face aos factos provados, a penhora ordenada nos presentes
autos constitui uma ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana,
consagrado no artigo 1.o da Constituição da República Portuguesa,
mesmo após a alteração constante da Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro, dado que ‘a todo o cidadão é garantido a percepção
de uma prestação [. . . ] que lhe possibilite uma subsistência con-
digna’ — cf. Acórdão do Tribunal Constitucional de 3 de Julho de
1991, publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Dezembro
de 1991, a p. 12 270.

C) Na verdade, ao permitir a penhora da casa e do recheio da
mesma, bem como do estabelecimento comercial, os artigos 821.o,
n.o 1, e 822.o do Código de Processo Civil são inconstitucionais, pois
permitem a penhora dos bens indispensáveis ao exercício da actividade
comercial do executado, de que depende a sua sobrevivência e a
da família a seu cargo, dado que não existe qualquer rendimento
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suplementar de mais qualquer membro do agregado familiar, que
no mencionado estabelecimento comercial aplica todo o seu trabalho.

D) Acresce que no princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana, plasmado no artigo 1.o da Constituição da República, está
necessariamente incluído o direito de cada pessoa a usufruir de uma
habitação dotada de um mínimo de dignidade (cf. também o artigo 65.o
da Constituição), bem como o direito a perceber um rendimento que
garanta uma sobrevivência minimamente condigna de si mesmo e
do agregado familiar que economicamente dela depende.

E) Por isso, as normas que permitem que o devedor seja privado,
por efeito da penhora, destes bens considerados essenciais à garantia
de uma vida minimamente digna, são manifestamente inconstitucio-
nais, tanto mais que ao executado, devido à circunstância de ‘ser
pessoa de humilde condição social’, como se provou nos autos prin-
cipais, não é possível arranjar outra habitação, nem qualquer outra
fonte de rendimento pessoal e familiar,

F) A questão da constitucionalidade das referidas normas dos arti-
gos 821.o, n.o 1, e 822.o do Código de Processo Civil foi suscitada
nas instâncias e já se encontravam esgotados os meios de recurso
dos tribunais comuns, atenta a dupla decisão desfavorável proferida
nos referidos autos e face ao disposto no artigo 754.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil, que torna inadmissível o recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça.

G) Por isso, deve ser declarada a inconstitucionalidade do
artigo 821.o, n.o 1, do Código de Processo Civil e do artigo 822.o,
ainda do mesmo diploma legal, quando a penhora abrange bens essen-
ciais à vida digna do executado e do seu agregado familiar, cons-
titucionalmente protegida, como é de lei e de justiça!»

De seu lado, a recorrida não apresentou qualquer alegação.
Cumpre decidir.
II — 1 — Como deflui das transcritas «conclusões» da alegação do

recorrente, questiona o mesmo a conformidade constitucional das
normas ínsitas no n.o 1 do artigo 821.o e no artigo 822.o, ambos do
Código de Processo Civil, enquanto permitem a penhora da casa do
executado e do respectivo recheio e, bem assim, do estabelecimento
comercial.

Todavia, e tal-qualmente ressalta do que acima ficou relatado, aque-
les normativos não foram interpretados e aplicados numa dimensão
tão ampla quanto aquela a que se reporta a alegação do recorrente.

Efectivamente, a penhora a que se assistiu nos vertentes autos inci-
diu sobre determinados bens móveis existentes na residência do exe-
cutado e que foram considerados como não indispensáveis ao asse-
guramento de um mínimo de condições de vida condignas do exe-
cutado e seu agregado familiar e sobre um imóvel onde se situava
aquela residência e um estabelecimento comercial, uma e outro per-
tença do executado, o que vale por dizer que aqueles n.o 1 do
artigo 821.o e artigo 822.o foram interpretados e aplicados no sentido
de ser permitida a penhora, quer de determinados bens móveis sitos
na residência do executado e desde que não indispensáveis a um
mínimo de sobrevivência condigna dele e seu agregado familiar, quer
do imóvel onde essa residência e um estabelecimento comercial se
sediam.

Assim sendo, torna-se evidente que, in casu, a apreciação que este
Tribunal deverá levar a efeito será a que consiste em saber se é,
ou não, conflitante com a Constituição — designadamente por ofensa
do princípio da dignidade da pessoa humana, prescrito no seu
artigo 1.o, e do direito de cada pessoa ter para si e para a sua família
uma habitação de dimensão adequada em condições de higiene e
conforto, direito esse postulado pelo n.o 1 do seu artigo 65.o — o
conjunto normativo que se extrai da conjugação dos preceitos cons-
tantes do n.o 1 do artigo 821.o e da alínea f) do artigo 823.o, enquanto
entendido no sentido de a penhora poder recair sobre bens móveis
que se encontrem na residência do executado e que não sejam impres-
cindíveis à sua economia doméstica e sobre o imóvel onde essa resi-
dência e um estabelecimento comercial se situem.

2 — Tais preceitos rezam do seguinte modo:

«Artigo 821.o

Objecto da execução

1 — Estão sujeitos à execução todos os bens do devedor susceptíveis
de penhora que, nos termos da lei substantiva, respondem pela dívida
exequenda.

Artigo 822.o

Bens absoluta ou totalmente impenhoráveis

São absolutamente impenhoráveis, além dos bens isentos de
penhora por disposição especial:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Os bens imprescindíveis a qualquer economia doméstica que

se encontrem na residência permanente do executado, salvo
se se tratar de execução destinada ao pagamento do preço
da respectiva aquisição ou do custo da sua reparação;»

Para efeitos de compreensão do n.o 1 do artigo 822.o, acima trans-
crito, não poderá deixar de se fazer apelo a que o diploma civil básico
estatui no seu artigo 601.o como princípio geral de garantia do cum-
primento das obrigações, o de que por tal cumprimento respondem
todos os bens do devedor susceptíveis de penhora, sendo que aqui
se não colocam quaisquer situações ligadas, quer a regimes espe-
cialmente estabelecidos em consequência de separação de patrimó-
nios, quer a convenções estabelecidas entre credor e devedor e estando
em causa matéria subtraída à disponibilidade das partes, por forma
a ser limitada a responsabilidade do segundo a algum dos seus bens,
quer a bens, sujeitos a registo, deixados ou doados com a cláusula
de exclusão de responsabilidade por dívidas do beneficiário anteriores
à liberalidade e, não tendo sido efectuado o registo daquela cláusula
antes do registo da penhora ou, tratando-se de bens não sujeitos
a registo, se o direito dos credores não for anterior à liberalidade
(cf. artigos 602.o e 603.o do Código Civil; cf., sobre o tema, Vaz
Serra, «Responsabilidade patrimonial e obrigações — ideias prelimi-
nares gerais», in Boletim do Ministério da Justiça, n.os 75 e 77).

2.1 — Começando por fazer incidir a atenção sobre o conjunto nor-
mativo sub specie quando reportado à permissão da penhora recair
sobre bens móveis que se encontrem na residência do executado e
que não sejam imprescindíveis à sua economia doméstica, antecipar-
-se-á, desde já, que o mesmo, na perspectiva deste Tribunal, não
constitui ferimento do princípio fundamental em que se esteia a Repú-
blica Portuguesa e que é o de a mesma se basear na dignidade da
pessoa humana, tal como se prescreve no artigo 1.o da Constituição.

A este respeito escrevem Gomes Canotilho e Vital Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., pp. 58 e 59) que
a «dignidade da pessoa humana fundamenta e confere unidade não
apenas aos direitos fundamentais [ . . . ] mas também a organização
económica (princípio da igualdade da riqueza e dos rendimentos,
etc.)». E, continuam esses autores:

«Concebido como referência constitucional unificadora de todos
os direitos fundamentais, o conceito de dignidade da pessoa humana
obriga a uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo
sentido normativo-constitucional, e não uma qualquer ideia aprio-
rística do homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade
humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a do
caso dos direitos sociais, ou invocá-la para construir uma ‘teoria do
núcleo da personalidade’ individual, ignorando-a quando se trata de
garantir as bases da existência humana.»

Não é esta a primeira vez que este Tribunal faz a impostação do
problema de saber se, tendo em linha de conta, por um lado, os
direitos do credor e, por outro, a própria pessoa do devedor, pon-
derando a dignidade que, como ser humano, lhe deve ser reconhecida,
a nossa lei fundamental sairá beliscada quando normas constantes
do ordenamento jurídico infraconstitucional permitem (ou podem ser
interpretadas como permitindo) a penhora sobre bens que não sejam
indispensáveis a uma subsistência condigna do executado.

Ponderou-se, verbi gratia, no Acórdão n.o 349/91 (publicado na
2.a série do Diário da República de 2 de Dezembro de 1991) que
o «credor goza de um direito à satisfação do seu crédito, podendo,
no caso de recusa de cumprimento do devedor, exigir a realização
executiva do seu crédito, à custa do património do devedor». Esse
direito, enquanto direito de conteúdo patrimonial, referiu-se no citado
aresto, «é tutelado pelo artigo 62.o, n.o 1, da Constituição, que encerra
a garantia (institucional e individual) da propriedade privada», cons-
tituindo o artigo 601.o do Código Civil «uma expressão, a nível da
legislação ordinária, da tutela constitucional do direito do credor».

Perante esta perspectivação, é figurável que este direito possa vir
a colidir com outros «interesses» do devedor, designadamente não
se ver privado dos bens que existam na sua residência e na de sua
família.

A questão assume acuidade justamente quando se desenhe uma
privação de bens (levada a efeito pela penhora) que recaia sobre
muitos dos que ali se encontrem. Será que, nessas condições, tendo
em vista a tutela que há-de decorrer do que se postula no artigo 1.o
da Constituição (cf., sobre «o direito à sobrevivência construído a
partir do direito à vida», Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais
na Constituição de 1976, 1983, p. 89) — e que, indubitavelmente,
se há-de perspectivar como um valor supremo —, é lícito, sem mais,
asseverar-se que o direito do credor, tal como acima ficou desenhado,
terá de soçobrar totalmente perante o segundo?

A essa questão responde o Tribunal, aliás na senda do que já se
fez no citado Acórdão n.o 349/91, em termos de considerar que só
será constitucionalmente lícito o sacrifício do direito do credor se
isso «for necessário à salvaguarda do direito fundamental do devedor
a uma sobrevivência com um mínimo de qualidade», pelo que, para
além desse patamar, «já não será constitucionalmente ilegítimo o sacri-
fício do direito do credor».

Ora, a norma que se contém nas disposições conjugadas do n.o 1
do artigo 822.o e da alínea c) do artigo 823.o, ambos do Código de
Processo Civil, não deixa de representar, a nível de direito ordinário,
a consagração de uma forma de composição do conflito ou da colisão
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entre o direito do credor em receber a prestação que lhe seria devida
pelo devedor relapso e o direito deste último a ver mantida na sua
esfera de disponibilidade um conjunto de bens que lhe permitam,
bem como ao seu agregado familiar, desfrutar de um mínimo de
sobrevivência condigna.

Tal como se configura aquela forma de composição do conflito
de que tratamos, não é a mesma passível, entende-o o Tribunal, de
um juízo de censura no prisma de desconformidade com a lei
fundamental.

Na verdade, uma norma que, ao intentar resolver o conflito entre
os dois direitos em causa, sacrificasse totalmente o interesse do credor,
ao não permitir tentar satisfazer o seu crédito dada a impossibilidade
de serem penhorados bens existentes na residência permanente do
executado/devedor e que não se apresentassem como imprescindíveis
à sua economia doméstica, postar-se-ia como uma consagração desa-
justada, por desproporcionada, de «distribuição dos custos do conflito»
(para se utilizarem as palavras de Vieira de Andrade, ob. cit., p. 233),
já que, para além de estar garantido o mínimo de sobrevivência do
executado e, por isso, estar assegurado o conteúdo mínimo desse
direito, nenhuma relevância seria dada ao direito do credor, baseado
que está este, como se viu, num outro direito fundamental, qual seja
o consagrado no n.o 1 do artigo 62.o da Constituição.

2.2 — Isto posto, volvamos a atenção para a questão de saber se
o conjunto normativo em apreço, quando entendido no sentido de
permitir a penhora de um imóvel onde se situe a casa de habitação
do executado e seu agregado familiar e também um estabelecimento
comercial por aquele detido ou explorado, viola quaisquer normas
ou princípios constitucionais, nomeadamente, para além do princípio
da dignidade da pessoa humana, na vertente de garantia de percepção
de prestações que lhe possibilitem uma existência condigna, o direito
que todos têm de haver para si e para a sua família uma habitação
de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto (cf. n.o 1
do artigo 61.o da lei fundamental).

No tocante à penhora do imóvel onde também se situa a habitação
do executado (bem como a da sua família), é por demais evidente
que desse acto processual não resulta que um e outra fiquem des-
pojados da sua habitação ou arbitrariamente dela privados.

Na verdade, no caso, a realização coactiva da prestação devida
pelo executado e exigida judicialmente, e de que numa fase de con-
cretização, num dado momento, se obteve pela realização da penhora,
incidiu sobre um direito (o de propriedade) detido pelo mesmo exe-
cutado sobre um imóvel onde se sedia a sua residência. Neste contexto,
torna-se claro que a habitação em causa, tomada qua tale (ou seja,
desligada da titularidade do direito real de propriedade sobre o imóvel
onde essa habitação se situa), não foi afectada ou, mais propriamente,
pela penhora, o executado e sua família não foram privados da res-
pectiva habitação, podendo, pois, manter-se no imóvel.

Em anotação ao direito consagrado no n.o 1 do artigo 65.o da
lei fundamental, Gomes Canotilho e Vital Moreira (ob. cit., pp. 344
e 345) expendem que o mesmo «apresenta, tal como vários outros
direitos sociais, uma dupla natureza», consistente, «por um lado, no
direito de não ser arbitrariamente privado da habitação ou de não
ser impedido de conseguir uma; neste sentido, o direito à habitação
reveste a forma de ‘direito negativo’, ou seja, de direito de defesa,
determinando um dever de abstenção do Estado e de terceiros, apre-
sentando-se, nessa medida, como um direito análogo aos ‘direitos,
liberdades e garantias’»; e, «[por outro lado o direito à habitação
consiste no direito de obtê-la, traduzindo-se na exigência das medidas
e prestações estaduais adequadas à realização de tal objectivo», apre-
sentando-se, neste sentido, «como verdadeiro e próprio ‘direito
social’», que «implica determinadas obrigações positivas do Estado»,
ou seja, «um direito positivo que justifica e legitima a pretensão dos
cidadãos a determinadas prestações», por cujo «incumprimento por
parte do Estado e demais entidades públicas das obrigações cons-
titucionais aqui indicadas constitui uma omissão inconstitucional».

Tendo havido, por banda do ora recorrente, incumprimento das
obrigações que livremente assumira, e nascendo por isso, para o cre-
dor, o direito de exigir judicialmente esse cumprimento, executando
o património daquele (cf. artigos 817.o e 601.o do Código Civil)
— direito este que, como já se viu, não deixa de se basear no n.o 1
do artigo 62.o da Constituição —, não poderá, de todo, falar-se em
que a penhora do imóvel onde se situa a habitação do executado
constituiu, por si, uma arbitrária privação da falada habitação, que,
aliás, como igualmente se fez notar, nem sequer ocorreu por via da
realização da mera penhora sobre o imóvel. A estas considerações
há, ainda, que aditar, por um lado, que o direito à habitação não
se esgota ou, ao menos, não aponta, ainda que de modo primordial
ou a título principal, para o «direito a ter uma habitação num imóvel
da propriedade do cidadão» e, por outro, que o «mínimo de garantia»
desse direito (ou seja, o de obter habitação própria ou de obter habi-
tação por arrendamento «em condições compatíveis com os rendi-
mentos das famílias») é algo que se impõe como obrigação, não aos
particulares, mas sim ao Estado, disponibilizando (verbi gratia) «os
meios que facilitem o acesso à habitação própria (fornecimentos de

terrenos urbanizados, créditos bonificados, acessíveis à generalidade
das pessoas, direito de preferência na aquisição de casa arrendada,
etc.) e de controlo e limitação das rendas (tabelamento das rendas,
subsídios públicos às famílias mais carecidas, criação de um parque
imobiliário público com rendas limitadas, etc.)» (cf. autores e obra
por último citados, pp. 345 e 346).

O que se afiguraria como desproporcionado era que, no balan-
ceamento do direito do credor a ver satisfeitas coercivamente — como
no caso acontece — as obrigações assumidas pelo devedor (direito
esse, repete-se, ancorado no n.o 1 do artigo 62.o da Constituição),
e de um eventual «direito» deste último a conservar a titularidade
do direito de propriedade de um imóvel onde se situa a sua habitação,
o primeiro fosse postergado em nome do segundo (sendo mesmo
certo, aliás, que, ainda que não ocorra uma tal postergação, o «direito
a continuar a habitar» o imóvel não é retirado imediatamente ao
mencionado devedor com a penhora).

Daí que se conclua que o conjunto normativo em apreciação,
enquanto entendido como permitindo a penhora do imóvel onde o
devedor e sua família têm a sua habitação, se não apresente como
conflituante com o disposto no n.o 1 do artigo 65.o do diploma básico.

2.3 — Resta a análise da questão consistente em saber se é cons-
titucionalmente insolvente o aludido conjunto normativo enquanto
interpretado por forma a permitir a penhora de um imóvel onde
se sedie um estabelecimento comercial, cuja exploração constitui o
modo de vida do executado e com o qual provê ao seu sustento
e do respectivo agregado familiar.

Segundo o recorrente, essa interpretação feriria o princípio da dig-
nidade da pessoa humana, por isso que o executado ficaria sem bens
indispensáveis ao exercício da sua actividade comercial, assim não
lhe sendo permitido perceber um rendimento que proviesse a uma
sobrevivência minimamente condigna.

Neste particular, sublinha-se mais uma vez que, in casu, a penhora
em causa não recaiu sobre o estabelecimento comercial, mas sim sobre
o imóvel onde o mesmo se encontrava instalado. Daí resultará, ine-
ludivelmente, que não é objecto do vertente recurso a questão de
saber se o conjunto normativo em crise é ou não incompatível com
a Constituição enquanto permite, por exemplo, a penhora da tota-
lidade dos bens de um estabelecimento comercial cuja exploração
constitui a única actividade do executado e com a qual ele provê
à sua subsistência.

O que este Tribunal tem de equacionar é se a penhora incidente
sobre um imóvel onde um estabelecimento comercial se situa — e
cuja exploração constitui o único modo de vida do executado — con-
tende com a possibilidade de percepção de um rendimento que repre-
sente um mínimo de sobrevivência digna, possibilidade essa que,
mesmo que para quem entenda que se não funda desde logo no
direito ao trabalho, na vertente do exercício de uma actividade pro-
fissional, como pressuposto do direito à sobrevivência ou de realização
da pessoa humana, há-de resultar seguramente do princípio da dig-
nidade desta.

Ora, quanto a esta questão, torna-se indiscutível que a penhora
de um imóvel onde um estabelecimento comercial se encontra ins-
talado não vai impedir necessariamente o executado, que da sua explo-
ração faz único modo de vida, de continuar a exercer o seu giro
comercial, ainda que tal penhora venha a acarretar a mudança de
local do estabelecimento.

Não se nega que o «aviamento» do estabelecimento, ao qual não
é alheio o local onde o mesmo se sedia, constitua parte, por vezes
até importante, da própria rentabilidade do mesmo. Simplesmente,
uma diminuição de rentabilidade que não vai acarretar de modo ine-
xorável a impossibilidade do respectivo funcionamento e, no que ora
releva, não vá afectar a percepção, por esse funcionamento, de um
mínimo de rendimento por forma a permitir uma sobrevivência digna
do executado, não pode, de todo em todo, ser considerado como
algo que contende com o princípio da dignidade humana.

Consequentemente, o conjunto normativo ora em análise e a dimen-
são de que se trata no presente ponto não se podem considerar como
contrários aos preceitos que constam ou aos princípios que defluem
da Constituição.

III — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando-se o recorrente nas custas processuais, fixando a taxa
de justiça em 15 unidades de conta.

Lisboa, 24 de Novembro de 1999. — Bravo Serra (relator) — Gui-
lherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 659/99/T. Const. — Processo n.o 76/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Manuel Oliveira Gomes da Costa, Clara
Vieira Ribeiro e Celeste Ferreira de Carvalho instauraram, junto do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, acção comum sob a
forma sumária contra CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.,
pedindo a condenação da ré no reconhecimento de uma servidão
de passagem.
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O Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, por sentença de
24 de Abril de 1997, julgou a acção procedente, condenando a ré
a reconhecer que os prédios dos autores, referidos na petição inicial,
beneficiam de uma servidão de passagem pela faixa de terreno ou
caminho ali descrito e a repor o caminho de servidão no estado em
que se encontrava, designadamente recolocando as travessas retiradas
e eliminando as valas.

Para tanto, considerou que as normas contidas no artigo 26.o, n.os 3
e 4, do Decreto-Lei n.o 156/81, de 9 de Junho, são inconstitucionais,
por violação do artigo 62.o, n.o 1, da Constituição.

2 — CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., interpôs recurso
da sentença de 24 de Abril de 1997 para o Tribunal da Relação
do Porto.

Nas suas alegações, a recorrente sustentou que as normas desa-
plicadas não violam qualquer preceito constitucional.

Por seu turno, os recorridos, nas contra-alegações, sustentaram a
inconstitucionalidade de tais normas, por violação do direito de pro-
priedade, consagrado no artigo 62.o, n.o 1, da Constituição.

O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 30 de Outubro
de 1997, julgou o recurso improcedente, confirmando a decisão
recorrida.

3 — O Ministério Público e a CP — Caminhos de Ferro Portu-
gueses, E. P., interpuseram recurso de constitucionalidade do Acórdão
de 30 de Outubro de 1997, ao abrigo do disposto nos artigos 280.o,
n.o 1, alínea a), da Constituição e 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei do
Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade à Cons-
tituição das normas contidas no artigo 26.o, n.os 3 e 4 do Decreto-Lei
n.o 156/81, de 9 de Junho.

Ao alegar junto do Tribunal Constitucional, o Ministério Público
tirou as seguintes conclusões:

«1.o Nos termos do artigo 84.o, n.o 1, alínea e) da Constituição
da República Portuguesa pertencem ao domínio público as linhas
férreas nacionais, cumprindo (n.o 2) à lei definir o seu regime, con-
dições de utilização e limites.

2.o Por razões de tutela do interesse público na segurança da cir-
culação ferroviária, a titularidade e o exercício de uma servidão de
passagem, constituída sobre terrenos em que foi implantada a via
férrea, pressupõe a existência de uma passagem de nível particular,
não podendo aquele direito dissociar-se, no seu exercício, da existência
desta.

3.o Não constitui limitação excessiva ou desproporcionada ao alu-
dido direito de servidão de passagem sobre certo troço da via férrea
nacional a circunstância de a lei vigente impor a quem se arrogue
a titularidade desse direito o ónus de, no prazo previsto no n.o 3
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 156/81, comprovar perante a empresa
concessionária dos caminhos de ferro a existência de título suficiente
de constituição da servidão, considerando-se (n.o 4) extintas as ser-
vidões relativamente às quais tal ónus não for cumprido.

4.o Termos em que deverá ser julgado procedente o presente
recurso, determinando-se a reforma da decisão recorrida.»

Por seu turno, a CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., tam-
bém alegou, concluindo do seguinte modo:

«a) A pretensa servidão invocada pelos autores não é mais do
que uma passagem de nível atravessando o caminho de ferro, portanto,
integrada no domínio público.

b) Pois todo o complexo que constitui o caminho de ferro se integra
no domínio público.

c) E as coisas do domínio público estão fora do comércio jurídico
(artigo 202.o, n.o 2 do Código Civil).

d) E a sua afectação ao domínio público implica que o seu possuidor
‘perde a posse’, por a coisa ‘ser posta fora do comércio’ — artigo
126.o, n.o 1, alínea b), do Código Civil.

e) O que aconteceu com o estabelecimento da linha férrea.
f) Provocando a extinção de qualquer pretensa ‘servidão que exis-

tisse, certo como é que a sua existência implica corpus, que se traduz,
de algum modo, na posse.

g) Assim e por outro lado, foi publicado, entretanto, o Decreto-Lei
n.o 158/81, de 9 de Junho, que limitou taxativamente (por notórias
razões de interesse público) a forma de possível existência de passagens
de nível, bem se compreendendo o carácter cautelar desse regime,
face à perigosidade das mesmas, o que bem explica que tenham de
estar esclarecidas, conhecidas e controladas — cf. Acórdão da Relação
de Évora de 27 de Novembro de 1986, in Colectânea, ano XI, t. 5,
p. 292.

h) De acordo com o citado Decreto-Lei n.o 158/81, de 9 de Junho,
a passagem de nível em crise (integrada no domínio público), ao
respectivo regime sujeita, passou a ser considerada passagem de nível
particular.

i) Pelo que, nos termos do seu artigo 26.o, n.os 2 e 3, os titulares
de passagens de nível a que se refere a alínea b) do n.o 1, ficam
obrigados a, no prazo de um ano a contar da entrada em vigor do
presente regulamento, comprovarem perante o caminho de ferro a
constituição da servidão mediante título suficiente.

j) Considerando-se extintas aquelas relativamente às quais não for
cumprido o disposto no número anterior — artigo 26.o, n.o 4.

l) É que o n.o 4 do citado artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 158/81,
de 9 de Junho, ao impor, por notórias razões de interesse público,
restrições à existência de passagens de nível particulares sobre bens
do domínio público, face à sua perigosidade, o que bem explica o
estabelecimento de um regime limitativo, não colide com o artigo
62.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa.

m) Tanto mais que não restringe, por qualquer forma, o direito
de propriedade ou qualquer outro real, que não existe sobre bens
do domínio público.

n) E muito menos aquele preceito constitucional impede que a
lei ordinária regulamente, de acordo com o interesse público, o exercício
e extinção de regimes de utilização, no caso em que colidem com
bens do domínio público, como são as linhas férreas.

o) Pelo exposto e pelo mais que VV. Ex.as doutamente suprirão,
as disposições dos n.os 3 e 4 do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 156/91, de 9 de Junho, não colidem com o n.o 1, do artigo 62.o
da Constituição da República Portuguesa.

p) Deve, assim, no provimento do recurso, revogar-se o acórdão
recorrido, na parte em que declara a inconstitucionalidade das sobre-
ditas normas, com as consequências legais.»

Por último, os recorridos contra-alegaram, concluindo o seguinte:
«A) Não pode dizer-se que não constitui limitação excessiva ou

desproporcionada ao direito de servidão de passagem impor a quem
se arrogue titular desse direito o ónus de comprovar perante a empresa
concessionária dos caminhos de ferro a existência de título suficiente
de constituição da servidão.

B) No caso dos autos, trata-se de uma servidão constituída antes
da construção da via férrea, do que resulta ser impossível aos seus
titulares dispor de um título passado pela (então futura) empresa
concessionária dessa via.

C) Acresce que é ponto assente que a servidão foi constituída por
destinação do pai de família ou, pelo menos, por usucapião, do que
resulta que essa constituição não é titulada por natureza, pelo que
não pode ser provada por documentos, mas apenas pela posse, sendo
certo que está provado que a CP sempre reconheceu essa posse e
manteve aberta a passagem.

D) Ao exigir a apresentação de um título, o artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 156/81 exige uma prova impossível para manter a servidão, pondo
em causa um dos corolários fundamentais do direito de propriedade,
que é o direito de não ser privado dela.

E) Por outro lado, dos artigos 4.o, 12.o e 13.o da Lei n.o 7, de
10 de Janeiro de 1865, bem como as bases XXI e XXII do Decreto-Lei
n.o 38 246, de 9 de Maio de 1951, resulta expressamente que os direitos
anteriores à construção do caminho de ferro só se extinguiram nos casos
em que foram expropriados.

F) Do mesmo modo, se hoje fosse aberta uma nova via férrea,
a extinção de quaisquer direitos de servidão que a mesma justifique
só poderá efectuar-se pelo processo de expropriação e com pagamento
de indemnização.

G) Apesar disso, o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 156/81 prevê
uma extinção do direito de servidão dos recorridos sem qualquer
expropriação e sem pagamento de indemnização;

H) Pelo que trata de forma diferente situações iguais, violando,
além do artigo 62.o, o princípio da igualdade previsto no artigo 13.o,
ambos da Constituição;

I) Por outro lado ainda, o n.o 6 do citado artigo 26.o apenas prevê
o recurso à via judicial nos casos de extinção dos direitos de servidão
por desnecessidade;

J) Em tudo o mais, o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 156/81 comete
em exclusivo e sem possibilidade de intervenção da via judicial o
‘direito’ de a empresa concessionária da exploração do caminho de
ferro decidir da extinção do direito de servidão de que os recorridos
são titulares.

K) Aí se prevendo a produção de prova unicamente perante essa
empresa, que a analisa pelo seu critério arbitrário e dá início e fim
a todo o mecanismo de extinção do direito de servidão, excluindo
qualquer intervenção dos tribunais em todo esse processo;

L) Ora, como entende Meneses Cordeiro (Direitos Reais, vol. I,
p. 87), ‘apenas ao poder judicial compete aplicar a lei patrimonial
quando estejam em jogo direitos dos cidadãos reconhecidos por lei,
quando haja de compor litígios ou quando se trate de aplicar sanções.
Quaisquer normas que cometessem tal competência à Administração
estariam feridas de inconstitucionalidade’.

M) Assim, o artigo 26 do Decreto-Lei n.o 156/81, de 9 de Junho,
é inconstitucional, por violar também os artigos 62.o, 13.o, 202.o (ante-
rior 205.o) e 203.o (anterior 206.o) da Constituição da República
Portuguesa.»

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
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II — Fundamentação. — A — As questões de constitucionalidade
suscitadas pelo artigo 26.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 156/81,
de 9 de Junho. — 5 — As normas em crise têm a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

Condicionamentos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os titulares das PN a que se refere a alínea b) do n.o 1 ficam

obrigados a, no prazo de um ano a contar da entrada em vigor do
presente regulamento, comprovarem perante o CF a constituição da
servidão, mediante título suficiente.

4 — Consideram-se extintas as servidões relativamente às quais não
for cumprido o disposto no número anterior, podendo, no entanto,
as PN ser mantidas em regime de licença.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
6 — A decisão recorrida considerou que tais normas violam o direito

à propriedade constitucionalmente consagrado, uma vez que trans-
ferem para os particulares um ónus que devia impender sobre a CP,
consagrando um modo de extinção das servidões não previsto no
Código Civil.

Por seu turno, os recorridos entendem que as normas desaplicadas
são inconstitucionais, por violação do princípio da igualdade, pois
o Decreto-Lei n.o 7, de 10 de Janeiro de 1865, assim como as bases XXI
e XXII do Decreto-Lei n.o 38 246, de 9 de Maio de 1951, consagraram
a expropriação como modo de extinção dos direitos anteriores à cons-
trução do caminho de ferro, o que contrasta com o Decreto-Lei
n.o 156/81, de 9 de Junho, que estabelece a extinção das servidões
por forma diferente, num momento posterior à construção dos cami-
nhos de ferro (na perspectiva do recorrido, as normas em apreciação
conferem tratamento diferente a situações substancialmente iguais).
Os recorridos entendem, também, que tais normas exigem uma prova
impossível, dado que a servidão nunca poderia ter sido titulada por
um documento, o que colide com o direito de propriedade, consagrado
no n.o 1 do artigo 62.o da Constituição. E sustentam, por último,
que as normas em apreciação impedem o recurso à via judicial, o
que violaria o disposto nos artigos 205.o e 206.o da Constituição.

B — A justificação legislativa da norma questionada e a eventual vio-
lação do direito de propriedade. — 7 — As normas contidas nos n.os 3
e 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 156/81, de 9 de Junho, prevêem
a «extinção» das servidões das quais não tiver sido feita prova da
existência perante a CP — Caminho de Ferro, mediante «título sufi-
ciente», dentro de um certo prazo.

Tal solução visa fundamentalmente o recenseamento das passagens
de nível existentes, com vista à melhoria das respectivas condições
de utilização (visibilidade, automatização, controlo, etc.), indispen-
sável para a segurança da circulação ferroviária. É, portanto, jus-
tificável por um interesse público de segurança.

O diploma em causa visou criar um sistema que permitisse, de
modo eficaz, racionalizar o estabelecimento e o funcionamento das
passagens de nível, para o que exigiu a comprovação, mediante título
suficiente, da anterior constituição das servidões, durante o prazo
de um ano.

Segundo uma certa leitura deste preceito, na lógica das normas
desaplicadas, uma servidão só se extinguirá se efectivamente tiver
sido constituída no passado e não tiver sido demonstrada a sua cons-
tituição. Na verdade, as normas em apreço operariam logicamente
num momento distinto do momento da extinção do direito: é pedida
a comprovação do título constitutivo para que o direito de servidão
de passagem possa garantir ao seu titular um outro direito que oneraria
o domínio público. Caso essa comprovação não seja realizada, não
se pode dizer que se operou uma extinção de um direito de servidão
nesse momento, pois não se chegou a demonstrar a sua existência.
O que se extinguiria, verdadeiramente, seria a pretensão a ver reco-
nhecido o exercício de um direito sobre o domínio público porque
a demonstração de um anterior direito de servidão constituído sobre
o domínio privado não foi realizada num certo prazo. Tratar-se-ia,
portanto, de um prazo de caducidade para a prova da existência de
um direito de servidão de passagem, a fim de ser concedido um novo
direito de passagem sobre o domínio público.

Colocada a questão nestes termos, verifica-se que a aplicação das
normas sub judicio não implica directa e necessariamente a limitação
(ou mesmo a eliminação) de um direito real de gozo. Apenas con-
dicionará a subsistência, para além de um certo prazo, da pretensão
à concessão de um direito de passagem.

No caso dos autos, resulta da teleologia do diploma em questão
que uma eventual extinção do direito de servidão de passagem é
admitida, em última análise, como efeito prático-jurídico do condi-
cionalismo previsto, em função dos interesses públicos da segurança
e do bom funcionamento dos transportes ferroviários. Todavia, isso
acontece, apenas, na medida em que o titular do direito de servidão,
que justificaria uma concessão que oneraria o domínio público (cf.
Decreto-Lei n.o 158/81, de 9 de Setembro), não tem a seu favor uma
possibilidade temporalmente ilimitada de provar que o seu direito

existia e, consequentemente, pretender que o titular do domínio
público aguarde ilimitadamente pela definição da sua própria situação
jurídica, a fim de lhe ser concedido o direito de passagem.

Poderá, pois, afirmar-se que a afectação da esfera jurídica do par-
ticular, decorrente de uma aplicação das normas em crise, se encontra
juridicamente fundamentada numa ponderação de interesses bastante.
O interesse na demonstração, dentro de um prazo razoável, da exis-
tência de um pressuposto justificativo da aceitação de uma oneração
do domínio público prevalece sobre um ilimitado direito de ver reco-
nhecida a existência anterior de uma servidão de passagem. E as
razões de segurança ferroviária justificam adequadamente as referidas
limitações temporais ao reconhecimento da existência anterior do
direito de servidão de passagem.

8 — Mas numa compreensão do sentido mais sintético da regu-
lamentação levada a cabo pelo artigo 26.o do Decreto-Lei no 156/81,
entender-se-á, até, que tal preceito é pura manifestação da natureza
administrativa daquelas «servidões», isto é, pura decorrência do poder
de licenciamento da CP na concessão de tais passagens de nível par-
ticulares e que não estará de todo em causa qualquer verdadeiro
direito real sobre o domínio público, mas apenas a regulamentação
dos termos em que a concessão de uma passagem de nível particular
se justifica.

9 — Tanto numa como noutra leitura o regime subjacente ao artigo
26.o do Decreto-Lei n.o 156/81 não colide com o artigo 62.o, n.o 1,
da Constituição. Na verdade, ou não haverá uma limitação do próprio
direito de servidão de passagem, mas apenas um condicionamento
do seu reconhecimento, justificado pelos interesses públicos preva-
lecentes na concessão de uma concessão de passagem sobre o domínio
público, ou nem sequer se poderá considerar que seja legítimo o
apelo à esfera de protecção do artigo 62.o da Constituição por estar
em causa uma mera autorização de passagem sobre um bem do domí-
nio público.

10 — Contra estas conclusões não se poderá opor o argumento
de que as servidões constituídas antes da passagem do caminho de
ferro e não expropriadas se não extinguiram e que o artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 156/81, por não prever qualquer indemnização, viola
os artigos 62.o e 13.o da Constituição.

Com efeito, resulta do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 156/81 que
as passagens de nível particulares apenas podem resultar de licença
passada pelos caminhos de ferro ou de compromisso assumido por
estes por ocasião da construção da via férrea, tendo neste caso o
regime que o título constitutivo e a lei prescreveram para o direito
de servidão. Mas não se extrai, da legislação anterior, nomeadamente
da citada pelo recorrente, que se pudessem ter mantido passagens
de nível particulares como pura decorrência de servidões de passagens
constituídas anteriormente sobre prédios atravessados pelos caminhos
de ferro, sem o acordo destes, mantendo-se, na sua plenitude, mas
agora sobre o domínio público, servidões de passagem.

A legislação invocada apenas se refere à integração no domínio
público de todos os caminhos de ferro (artigo 1.o do Decreto de
31 de Dezembro de 1864, publicado no Diário de Lisboa, de 10 de
Janeiro de 1865) e às servidões constituídas por ocasião das obras
que levaram à criação do caminho de ferro, prescrevendo o artigo
4.o, n.o 3.o, do referido decreto que «O governo decretará pelo minis-
tério das obras publicas, commercio e industria todas as providencias
necessárias para tornar effectivas as servidões temporarias ou per-
manentes, a que as mesmas propriedades são sujeitas por este decreto,
pelas leis de expropriação e pelas de viação publica» (cf., no mesmo
sentido, artigos 12.o e 13.o deste decreto do século passado).

11 — Um eventual não cumprimento das leis de expropriação no
que se refere a servidões anteriormente constituídas não é, obvia-
mente, objecto passível de apreciação pelo Tribunal Constitucional
no presente recurso, até porque, se razões derivadas da natureza do
controlo de constitucionalidade não o impedissem, no caso a com-
provação da constituição anterior de tal servidão não foi sequer feita.

Mas já é manifestamente inatacável numa perspectiva de consti-
tucionalidade que o diploma de 1981 declare que só através de com-
promisso assumido pelo caminho de ferro se mantiveram servidões
anteriormente constituídas, dada a integração do caminho de ferro,
desde a sua origem, no domínio público.

Assim, fica prejudicado o entendimento dos recorridos e da sentença
recorrida de que a exigência de prova mediante título suficiente se
traduz numa excessiva oneração do particular, pois ele apoia-se no
argumento de que teria havido transferência automática de direitos
de servidão anteriormente constituídos sobre bens do domínio privado
para o domínio público em que tais bens se converteram. Como se
disse, tal argumento não contempla a transformação essencial que
se operou com a criação do caminho de ferro na titularidade e natureza
dos bens.

C — A questão da eventual violação dos artigos 202.o e 203.o da
Constituição. — 12 — Os recorridos sustentam, por outro lado, que
as normas cuja aplicação foi recusada pela decisão recorrida impedem
o recurso à via judicial, retirando aos tribunais o poder de julgar
litígios em matéria de direitos reais.



3758 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000

No entanto, mesmo admitindo que estaríamos perante verdadeiros
direitos reais, nada impedia os ora recorridos de lançarem mão dos
mecanismos processuais gerais através da instauração de uma acção
de mera apreciação para que fosse reconhecido o seu direito ante-
riormente constituído, opondo esse título à CP. O prazo de caducidade
que a norma questionada prevê não restringe a intervenção dos tri-
bunais na resolução de litígios associados àquelas situações, apenas
interfere com o prazo durante o qual existe a possibilidade de prova
de um direito de passagem sobre um prédio privado constituído ante-
riormente, para efeitos de concessão pelos caminhos de ferro de um
direito de passagem sobre o domínio público.

13 — Os recorridos sustentam, contudo, que o artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 156/81, de 9 de Junho, atribui à empresa concessionária
da exploração do caminho de ferro competência para decidir da extin-
ção de um direito de servidão. Porém, a extinção da tutela jurídica
da pretensão a ver atribuída uma concessão de passagem por força
de um eventual direito de servidão, não é em si mesma uma extinção
de qualquer direito de servidão e, para além do mais, resulta do
decurso do prazo legal, e não de uma qualquer decisão daquela
empresa (decisão, aliás, inexistente nos presentes autos, desde logo
porque os recorridos não demonstraram o direito nesse prazo, como
foi referido).

Toda esta argumentação do recorrido não terá sequer qualquer
cabimento para quem acentue a natureza administrativa de tais direitos
de passagem e relativize a associação da autorização administrativa
ao pressuposto de constituição prévia de uma servidão de passagem
sobre um prédio de titularidade privada.

D — A questão da eventual violação do princípio da igual-
dade. — 14 — Por último, o recorrido invoca o princípio da igualdade
para fundamentar a inconstitucionalidade das normas sub judicio, con-
frontando-as com o quadro legal anterior que regula a expropriação
das servidões constituídas antes da entrada em funcionamento dos
caminhos de ferro e invocando o argumento de que se hoje fosse
aberta uma nova via férrea, a extinção de qualquer direito de servidão
implicaria a expropriação e a respectiva indemnização.

Porém, como se referiu anteriormente, não está em causa a extinção
de um direito de servidão constituído anteriormente à entrada em
funcionamento dos caminhos de ferro, seja porque é apenas do reco-
nhecimento e comprovação de tal direito como pressuposto de uma
concessão que se trata seja porque à natureza do direito em questão
está associada uma concessão dos caminhos de ferro relativamente
ao direito de passagem sobre o domínio público.

III — Decisão. — 15 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide não julgar inconstitucionais as normas contidas no
artigo 26.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 156/81, de 9 de Junho,
revogando a decisão recorrida, que deverá ser reformulada de acordo
com o presente juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 7 de Dezembro de 1999. — Maria Fernanda Palma — Bravo
Serra — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 662/99/T. Const. — Processo n.o 52/99. — I —
1 — Pela decisão n.o 3607/96, tomada pelo Tribunal de Contas na
sessão diária de visto ocorrida em 18 de Julho de 1996, foi recusado
o visto ao despacho de nomeação do licenciado António José Duque
Rodrigues Neves como assistente hospitalar de cardiologia do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Tomar.

Fundamentou-se do seguinte modo a decisão de recusa:
«1 — A nomeação foi precedida de concurso público interno, geral,

cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
de 7 de Julho de 1995.

2 — O referido interessado é major médico do quadro permanente
do Serviço de Saúde do Exército Português, na situação de reserva.

3 — Pelo que, como tem sido entendimento pacífico deste Tribunal,
não possui vínculo à função pública que o habilite a ser opositor
aos concursos internos (v., entre outros, acórdãos proferidos nos autos
de reclamação n.os 121/94 e 111/95).

4 — Foram violados, para além de outras disposições legais, o
artigo 6.o, n.os 2 a 4, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
e o n.o 2, alínea a), do Regulamento dos Concursos da Carreira Médica
Hospitalar (Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto).

5 — As disposições referidas no número anterior têm carácter impe-
rativo e daí a recusa.»

Notificado dessa decisão, veio o interessado, licenciado António
José das Neves, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o da Lei n.o 8/82,
de 26 de Maio, apresentar «requerimento de defesa», solicitando à
Ministra da Saúde que fosse pedida a reapreciação daquela mesma
decisão, fazendo juntar a esse «requerimento» dois «pareceres».

Aquela Ministra, efectivamente, veio peticionar a reapreciação do
acto de recusa de visto, tendo o Tribunal de Contas, por Acórdão
lavrado pelo plenário em 4 de Março de 1997, mantido a recusa
do visto.

Desse aresto pretendeu a Ministra da Saúde recorrer para o Tri-
bunal Constitucional, mas este, por intermédio do seu Acórdão
n.o 609/97, tirado no processo n.o 220/97, em 15 de Outubro de 1997,
não tomou conhecimento da intentada impugnação.

2 — Entretanto, por intermédio de requerimento entrado no Tri-
bunal de Contas em 16 de Junho de 1997, aquela Ministra, alegando
ter havido, no domínio da mesma legislação, entendimentos diferentes
quanto à mesma questão fundamental de direito, interpôs do citado
Acórdão de 4 de Março de 1997 recurso extraordinário, «nos termos
dos artigos 6.o, 7.o e 8.o da Lei n.o 8/82, de 25 de Novembro», dizendo,
inter alia, nesse requerimento:

«[. . . ]
9 — Conforme tivemos oportunidade de sustentar em sede de rea-

preciação de visto, também aqui se secunda o parecer do Dr. Bacelar
Gouveia e as suas conclusões, parecer que para todos os efeitos se
dá aqui por reproduzido, com especial realce para as inconstitucio-
nalidades suscitadas e imputadas ao acórdão recorrido, designada-
mente por violação dos artigos 47.o e 50.o da Constituição da República
Portuguesa.

10 — Para melhor explicitação, transcrevem-se as conclusões do
referido parecer:

‘De tudo quanto ficou exposto, podemos retirar as seguintes
conclusões:

1.a A exclusão do Dr. Rodrigues das Neves do rol dos candidatos
admissíveis ao concurso, com fundamento na sua condição militar,
ainda que na reserva, porque não pertence ao conceito de funcionário
civil, sendo certo que os funcionários militares não estariam abrangidos
pelo artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei n.o 498/88 (não se
aplicando este à administração pública militar, mas só à administração
pública civil), não pode ser considerada admissível, uma vez que se
baseia numa interpretação de tal preceito que:

[. . . ]
Mesmo que os elementos interpretativos disponíveis não pudes-

sem levar a essa conclusão, a interpretação de tal preceito
em conformidade com a Constituição — critério que hodier-
namente se tem revelado decisivo — determina sempre a não
aplicação de qualquer distinção desse jaez, quer pelo facto
de a distinção entre a administração pública central civil e
militar só relevar em termos meramente organizatórios e de
competência governamental, quer pelo facto de o regime do
funcionalismo público ser construído sem essa separação, quer
ainda pelo facto de essa limitação na admissão a concursos
públicos não constar das restrições que constitucionalmente
se prevêem no estatuto dos direitos fundamentais dos militares;

Tal distinção entre funcionários públicos civis e militares, a pre-
valecer, deveria ainda considerar-se como materialmente vio-
ladora da Constituição Portuguesa, quando esta proíbe a intro-
dução de um tratamento jurídico negativamente discriminatório,
ora por via do princípio geral da igualdade, ora por via do
direito fundamental específico a aceder à função pública, com
igualdade e liberdade, por concurso;

[ . . . ]’

[ . . . ]
14 — Registe-se, ainda, conforme nota II ao artigo 270.o da Cons-

tituição da República Portuguesa, de J. J. Gomes Canotilho e Vital
Moreira, que apenas estão abrangidos por este artigo os militares
que se encontram em serviço efectivo, excluindo assim os que se
encontram de reserva.

15 — Aliás, na nota I dos autores citados ao mesmo artigo, enten-
de-se que as restrições à condição militar dos destinatários deste pre-
ceito reforça o entendimento de não ser legalmente viável considerar
outras restrições para além das aqui taxativamente consagradas.

16 — Também aqui se refere que a localização desta norma no
título referente à Administração Pública, e não no referente à defesa
nacional, ‘[ . . . ] significa que estes (os militares e agentes militarizados)
estão incluídos na função pública em sentido amplo [. . . ]’.

[ . . . ]»
Pelo Acórdão n.o 3/98, de 16 de Dezembro de 1998, o plenário

geral do Tribunal de Contas julgou improcedente o recurso, fixando,
como jurisprudência obrigatória, que «o conceito de funcionário cons-
tante da alínea a) do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, não abrange os militares dos quadros permanentes
das Forças Armadas, no activo ou na reserva, pelo que estes não
poderão ser admitidos como opositores a concursos internos gerais
para provimento de lugares dos quadros da administração pública
civil do Estado».

Do assim decidido recorreu a Ministra da Saúde, ao abrigo da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
para o Tribunal Constitucional, visando a apreciação da interpretação
e aplicação «da norma do artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a interpretação com que foi
aplicada na decisão recorrida [. . . ] ao não considerar que a previsão
daquela norma abrange os funcionários militares».
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Determinada a feitura de alegações, concluiu a recorrente a por
si produzida com as seguintes conclusões:

«1) A Ministra da Saúde interpôs, no Tribunal de Contas, ao abrigo
dos artigo 6.o, 7.o e 8.o da Lei n.o 8/82, de 25 de Novembro, recurso
extraordinário de fixação de jurisprudência do Acórdão aprovado em
4 de Março de 1997 pelo plenário da 1.a Secção, lavrado nos autos
de reclamação n.o 174/96 (que reapreciaram o processo de visto
n.o 48 290/96) por oposição com as decisões proferidas nos processos
de visto n.os 62 457/95, 5222/94 (decisão n.o 687/94) e 93 963/93 (deci-
são n.o 1625/94).

2) O acórdão então recorrido confirmou a recusa de visto, decidida
no processo de visto n.o 48 290/96, à nomeação do major médico
na reserva António José Duque Rodrigues das Neves como assistente
hospitalar de cardiologia do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Tomar, na sequência de processo de concurso de ingresso na car-
reira médica hospitalar, com o fundamento de que o mesmo, enquanto
elemento das Forças Armadas, não possuía vínculo à função pública,
pelo que não podia ter sido admitido como opositor ao concurso interno
de ingresso para o referido provimento.

3) Com efeito, a Ministra da Saúde interpôs no Tribunal de Contas
um recurso extraordinário do Acórdão do plenário deste Tribunal
de 4 de Março de 1997, cujo resultado foi, no entanto, o de confirmar
a decisão do acórdão recorrido, fixando-se paralelamente a seguinte
jurisprudência obrigatória por meio de assento:

‘O conceito de funcionário constante da alínea a) do n.o 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, não abrange
os militares dos quadros permanentes das Forças Armadas, no activo
ou na reserva, pelo que estes não poderão ser admitidos como opo-
sitores a concursos internos gerais para provimento de lugares dos
quadros da administração pública civil do Estado.’

4) Vem o presente recurso interposto do Acórdão n.o 3/98, de
16 de Dezembro — PG do Tribunal de Contas, por se reputar incons-
titucional a interpretação e alcance que foram atribuídos ao disposto
no artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, por aquele venerando Tribunal, a qual, não considerando
que a previsão da norma abrange os funcionários militares, deve ser
rejeitada por ofender, a vários títulos, a Constituição e, consequen-
temente, não se aplicando ao caso sub iudice.

5) A referida interpretação, defendida pelo Tribunal de Contas,
viola claramente o artigo 269.o da Constituição, que consagra o prin-
cípio da unidade da categoria de funcionário público, não autorizando
o estabelecimento de uma divisão estanque entre funcionários públicos
civis e militares.

6) Na verdade, para além do argumento de natureza meramente
formal, que nos permitiria afirmar que, não fazendo a lei qualquer
distinção literal no preceito quanto ao tipo de serviço ou função admi-
nistrativa desempenhada pelos funcionários, não deve o intérprete
proceder à separação, é ainda possível desenvolver outras argumen-
tações que nos habilitam a afirmar que a expressão ‘todos os fun-
cionários’, presente no artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, engloba tanto o funcionário público
civil quanto o funcionário público militar.

7) Assim, consagrando a Constituição os princípios informadores
do funcionalismo público — em especial, no artigo 269.o — parece
poder retirar-se das orientações fixadas pela lei fundamental nesta
matéria que nunca se opera uma distinção entre funcionários civis
e funcionários militares. O próprio artigo 269.o é disso exemplo, sendo
as suas normas igualmente válidas para ambas estas categorias.

8) Assim sendo, a grande especialização que caracteriza a instituição
militar não deve obstar à mobilidade dos funcionários públicos mili-
tares relativamente a outras carreiras que se inserem igualmente no
seio da Administração.

9) E a possibilidade de trocarem a carreira das armas por outras
tarefas, através nomeadamente da participação em concursos para
preenchimento de vagas na administração civil, enquanto exercício
pelo funcionário público do seu direito de acesso ou promoção interna,
é mesmo expressão de um dos princípios fundamentais constitucio-
nalmente consagrados — o princípio da dignidade da pessoa humana.

10) O único lugar em que a Constituição parece considerar espe-
cificamente o estatuto dos funcionários públicos militares é, de facto,
o artigo 270.o, em que é dito que estes não podem exercer certos
direitos fundamentais em virtude da especificidade da actividade que
exercem.

11) No entanto, nem mesmo nesta norma é possível encontrar uma
restrição relacionada com a admissão a concursos internos na Admi-
nistração Pública. Na realidade, o preceito do artigo 270.o enuncia
taxativamente os direitos fundamentais dos militares que podem ser
objecto de limitações, mas, no entender dos autores do mesmo parecer,
‘não estabelece aí uma cláusula geral de restrição de direitos’ e nem
atribui aos funcionários públicos militares ‘um estatuto de menoridade
face aos demais funcionários públicos, quando se trate tão simples-
mente de qualificar o vínculo que os liga à Administração Pública’.

12) Se, porém, se defender um entendimento contrário e se afirmar
que a expressão ‘todos os funcionários’ do referido artigo 6.o não

abrange os militares das Forças Armadas, é ainda assim de concluir
que uma tal diferenciação é violadora da Constituição, por ir contra,
desde logo, o preceito do seu artigo 13.o

13) Com efeito, no ordenamento jurídico-constitucional português
dificilmente se pode conceber que a candidatura de um funcionário
público possa ser excluída de um concurso interno geral a uma vaga
na administração civil com base não em condições de mérito mas
apenas pelo facto de este ser militar.

14) Entender o contrário seria obrigar à discriminação dos militares
relativamente a outros funcionários públicos e atentaria contra o
artigo 13.o da Constituição, o qual, contendo um elenco exemplificativo
dos factores que impedem uma discriminação negativa, torna possível
pensar em outras circunstâncias igualmente inadmissíveis.

15) A aceitação de uma discriminação para os militares nos con-
cursos internos gerais, além de não ser materialmente fundada, pena-
liza fortemente quem na Administração Pública fez a escolha da car-
reira das armas. E tal viola inequivocamente o princípio da igualdade,
reconhecido constitucionalmente no artigo 13.o do nosso texto
constitucional.

16) Por força da aplicação do princípio da igualdade, que acaba
por funcionar como um princípio inerente à própria ideia do sistema
jurídico, dificilmente se compreenderia que um funcionário público
fosse excluído do âmbito subjectivo dos candidatos a um con-
curso — para o qual reuniria todas as condições de mérito — só pelo
facto de ser funcionário militar.

17) Uma interpretação restrita do artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 498/88 que exclua do sem âmbito subjectivo de apli-
cação os militares é ainda violadora do artigo 47.o, n.o 2, da Cons-
tituição, directamente aplicável por força do n.o 1 do artigo 18.o da
lei fundamental.

18) Consagra este artigo o importante direito de acesso à função
pública em condições de igualdade, respeitante a todo e qualquer
concurso, reforçando assim de uma forma positiva o princípio de
defesa da liberdade de escolha de profissão, que se encontra previsto
no n.o 1 do artigo 47.o

19) Ora, o funcionário público, só pelo facto de o ser, não perde
os seus direitos fundamentais — e, entre estes, figura o artigo 47.o,
n.o 1.

20) Não é, pois, admissível que um militar do quadro permanente
que se candidate a um concurso interno geral para uma vaga na
administração civil e que preencha os requisitos legais exigidos pelo
mesmo em termos de habilitações e capacidade para o desempenho
das tarefas seja posto de parte apenas por ter pertencido ou pertencer
à administração pública militar.

21) A consagração constitucional desta liberdade não se limita,
porém, à escolha em si mesmo considerada; abrange o ingresso na
profissão e o seu próprio exercício, verificados que são os requisitos
pessoais legalmente exigidos — habilitações, capacidade — e refor-
ça-se ou consolida-se através do direito de acesso à função pública
em condições de igualdade.

22) Ninguém pode, pois, ser proibido de aceder à função pública
ou a um particular lugar da função pública em condições de igualdade,
o que implica, como é bom de ver, a impossibilidade de se proibir
quem quer que seja de se candidatar a um determinado lugar para
que foi aberto concurso, desde que preencha os requisitos legais indis-
pensáveis e não se encontre numa situação objectivamente dife-
renciada.

23) A exclusão dos concursos internos da administração pública
civil de funcionários públicos militares, só pelo facto de serem mili-
tares, representa, inegavelmente, uma outra violação deste direito
de acesso à função pública, aqui na vertente de acesso interno por
razões de desigualdade de tratamento.»

À alegação, juntou a recorrente dois pareceres jurídicos.
Cumpre decidir.
II — 1 — Reza assim o artigo 6.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei

n.o 498/88, de 30 de Dezembro, o qual veio a estabelecer o novo
regime dos princípios gerais a que deve obedecer o regime de recru-
tamento e selecção de pessoal para os quadros da Administração
Pública (cf. artigo 1.o) e tem, como âmbito de aplicação, os serviços
ou organismos daquela Administração e os institutos públicos que
revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos
(cf. artigo 2.o, n.o 1):

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O concurso considera-se:

a) Interno geral, quando aberto a todos os funcionários, inde-
pendentemente do serviço ou organismo a que pertençam;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Por outro lado, e de acordo com o estatuído no n.o 2 do artigo 3.o

desse mesmo diploma, os regimes de recrutamento e selecção de
pessoal da, entre outras, carreira médica obedecerão a processo de
concurso próprio.
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A decisão sub iudicio, como se viu, confirmou o Acórdão de 4
de Maio de 1997, que, por sua vez, decidiu manter a decisão
n.o 3607/96, que recusou o visto ao despacho de nomeação do ora
recorrente com fundamento em que este não possuía vínculo à função
pública, e isso porque, conforme jurisprudência que obrigatoriamente
firmou, no conceito de funcionário constante da transcrita alínea a)
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88, se não integravam
os militares dos quadros permanentes das Forças Armadas, no activo
ou na reserva e, consequentemente, não podiam ser opositores a con-
cursos internos gerais para provimento de lugares na administração
pública civil.

É, pois, a norma ínsita naquele preceito, enquanto entendida no
sentido de que não são abrangidos no conceito de «funcionários»
(independentemente do serviço ou organismo a que pertençam) os
militares dos quadros permanentes das Forças Armadas, no activo
ou na reserva, que constitui objecto do vertente recurso.

1.1 — Deverá, desde logo, advertir-se que, no equacionamento da
questão sobre a qual este Tribunal se tem de debruçar, não deverá
o mesmo atender a eventuais questões relacionadas com o saber se,
atento o que se estabelece no regime das carreiras médicas (cf. Decre-
to-Lei n.o 73/80, de 6 de Março) e no Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar dos Quadros e Mapas dos Estabelecimentos do Ministério
da Saúde (cf. Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto), a admissão ao
concurso interno para preenchimento de lugares de assistente de tal
carreira está condicionada, por entre outros requisitos, a que os con-
correntes detenham vínculo à função pública consubstanciado em,
anteriormente, serem já titulares de um desses lugares de vínculo
ao Ministério da Saúde, e isto, por outro lado, a fim de se saber
se o recorrente cumpriria um tal requisito.

É que, como bem se compreenderá, esta questão redundaria, ao
fim e ao resto, em aquilatar se, no caso, o ora impugnante reunia
aquele requisito, com tal específica configuração, quanto ao concurso
a que se apresentou, o que, como é óbvio, se situa fora dos poderes
de cognição deste órgão de administração de justiça, sendo que não
foi com base nesse especial entendimento que a decisão do alto Tri-
bunal a quo se fundou.

De outra banda, também não relevará, para efeitos do que está
cometido a este Tribunal, saber se — ponderado o disposto no n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 498/88 e no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 73/90 —, a normação a ter em conta seria, ao menos primor-
dialmente e sem embargo da obediência aos princípios gerais cons-
tantes do capítulo II daquele primeiro diploma, a que se contém,
designadamente, na alínea a) do n.o 2.o da falada Portaria n.o 833/91
(afora, claro está, o problema acima indicado), sendo certo, no entanto,
que a decisão n.o 3607/96 não deixou de fazer referência a tal portaria.

2 — Isto posto, analisemos a questão de constitucionalidade sub
specie, isto é, saber se é, ou não, compatível com a lei fundamental
uma interpretação da alínea a) do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 498/88 de acordo com a qual no conceito de «funcionário», para
efeito de concurso interno geral para provimento de lugares na admi-
nistração pública civil [e, in casu, um concurso de ingresso — por isso
que o em causa se reportava ao provimento de uma vaga de assistente
hospitalar de um determinado hospital, categoria que é de perspectivar
como a primeira da carreira médica hospitalar — cf. artigos 4.o, 14.o,
n.o 1, alínea a), 22.o, n.o 1, alínea a), e 26.o, alínea a), todos do
Decreto-Lei n.o 73/90], não se integram os militares dos quadros per-
manentes das Forças Armadas no activo ou na reserva.

Efectua-se aqui um pequeno parêntesis para referir que, a partir
da edição do Decreto-Lei n.o 519/77, de 17 de Dezembro (poste-
riormente alterado pelo Decreto-Lei n.o 332/86, de 2 de Outubro),
o legislador intentou equiparar a carreira dos médicos das Forças
Armadas às carreiras médicas nacionais (cf. exórdios desses dois diplo-
mas e, com mais precisão, as categorias — denominadas
«graus» — estabelecidas no artigo 4.o do primeiro indicado decreto-lei,
na redacção do segundo).

Comentando o âmbito normativo do título IX da lei fundamental,
justamente denominado «Administração Pública», Gomes Canotilho
e Vital Moreira (in Constituição da República Portuguesa Anotada,
3.a ed., p. 921) defendem que abrangendo ele, desde logo, a admi-
nistração estadual ou central do Estado, aí se inserem «todos os seus
domínios, tanto da civil como da militar».

Considera-se adequada uma tal consideração que, para além do
mais que se poderia dizer, não pode deixar de ter em conta que
no próprio artigo 270.o da Constituição (como, aliás, é notado pelos
citados comentadores no indicado local), ainda inserido no título IX,
e não no título X, «Defesa nacional», e após, no artigo 269.o, se dese-
nharem as grandes linhas ou princípios informadores constitucionais
a que deve obedecer o regime da função pública, se vem fazer alusão
a determinadas restrições ao exercício de direitos por parte de fun-
cionários e agentes administrativos subordinados a regimes especiais,
nos quais se incluem indubitavelmente os militares. Em face de uma
tal sistematização, poder-se-á concluir que estes, perspectivados como,
passe a liberdade de expressão, «funcionários públicos militares», não

deixam de se integrar na mais ampla expressão de «funcionalismo
público» (cf., também, no mesmo sentido, Diogo Freitas do Amaral,
Curso de Direito Administrativo, 2.a ed., p. 222).

2.1 — Mas, se isto é assim, identicamente se concluirá que, apar-
tadas que sejam as situações em que a Constituição prevê expres-
samente a possibilidade de restrições (tenha-se em linha de conta
o n.o 2 do artigo 18.o do diploma básico), os militares, em princípio,
hão-de desfrutar dos direitos, liberdades e garantias de que também:
desfrutam os demais funcionários da Administração estadual, quer,
obviamente, enquanto cidadãos quer atendendo à sua inserção
profissional.

Ora, no prisma do desfrute enquanto cidadãos, não se duvida de
que um dos seus direitos fundamentais é o de acesso à função pública
em condições de igualdade e liberdade (n.o 2 do artigo 47.o da Cons-
tituição), onde se deverá incluir, utilizando as palavras dos referidos
comentadores (ob. cit., p. 265), o «poder candidatar-se aos lugares
postos a concurso, desde que preenchidos os requisitos necessários».

Porque, porém, se poderia obtemperar que o direito fundamental
de carácter pessoal consagrado no n.o 2 do artigo 47.o seria mais
dificilmente convocável para situações como a em apreço, nas quais
estava em causa alguém que já tinha acedido à função pública na
sua primeira componente, sendo que se não postava um direito a
ser promovido na carreira a que pertencia, visto estar em questão
o preenchimento de um lugar de ingresso de determinada carreira,
e porque, como é reconhecido, aquele direito não apresenta significado
diferente do princípio geral condensado no artigo 13.o da Constituição,
iluminando concretamente esse direito, não se deverá deixar de focar
a atenção em tal princípio.

2.2 — É já muito vasta a jurisprudência deste Tribunal quanto ao
sentido que deflui desse princípio, podendo, neste particular, citar-se,
como exemplo e por entre muitos, os Acórdãos n.os 186/90, 187/90
e 188/90 (publicados no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setem-
bro de 1990).

Assim, e a propósito, pode ler-se, em dados passos, no último desses
arestos:

«[. . . ]
Na sua dimensão material ou substancial, o princípio constitucional

da igualdade vincula em primeira linha o legislador ordinário [. . . ]
Todavia, este princípio não impede o órgão legislativo de definir as
circunstâncias e os factores tidos como relevantes e justificadores de
uma desigualdade de regime jurídico num caso concreto, dentro da
sua liberdade de conformação legislativa.

Por outras palavras, o princípio constitucional da igualdade não
pode ser entendido de forma absoluta, em termos tais que impeça
o legislador de estabelecer uma disciplina diferente quando diversas
forem as situações que as disposições normativas visam regular.

O princípio da igualdade, entendido como limite objectivo da dis-
cricionariedade legislativa, não veda à lei a realização de distinções,
proíbe-lhe, antes, a adopção de medidas que estabeleçam distinções
discriminatórias, ou seja, desigualdades de tratamento materialmente
infundadas, sem qualquer fundamento razoável (vernünfliger Grund)
ou sem qualquer justificação objectiva e racional. Numa expressão
sintética, o princípio da igualdade, enquanto princípio vinculativo da
lei, traduz-se na ideia geral de proibição do arbítrio (Wilkürverbot).

[ . . . ]
Também este Tribunal Constitucional vem perfilhando a interpre-

tação do princípio da igualdade como proibição do arbítrio. Afirma-se,
como efeito, no Acórdão n.o 39/88 (Diário da República, 1.a série,
de 3 de Março de 1988): ‘O princípio da igualdade não proíbe, pois,
que a lei estabeleça distinções. Proíbe, isso sim, o arbítrio, ou seja:
proíbe as diferenciações de tratamento sem fundamento material bas-
tante, que o mesmo é dizer sem qualquer justificação razoável, segundo
critérios de valor objectivo, constitucionalmente relevantes, proíbe
também que se tratem por igual situações essencialmente desiguais.
E proíbe ainda a discriminação, ou seja: as diferenciações de tra-
tamento fundadas em categorias meramente subjectivas, como são
as indicadas, exemplificativamente, no n.o 2 do artigo 13.o’ E no Acór-
dão n.o 157/88 (Diário da República, 1.a série, de 26 de Julho de
1988) escreve-se: ‘Retomando aqui, uma vez mais, o entendimento
que este Tribunal vem perfilhando (na esteira, de resto, da Comissão
Constitucional e da doutrina) acerca do sentido e alcance do princípio
da igualdade, na sua função negativa de princípio de controlo [ . . . ],
tudo estará em saber se, ao estabelecer a desigualdade de tratamento
em causa, o legislador respeitou os limites à sua liberdade confor-
madora ou constitutiva (discricionariedade legislativa), que se traduzem
na ideia geral de proibição de arbítrio, ou seja: tudo estará em saber
se essa desigualdade se revela como discriminatória e arbitrária, por
desprovida de fundamento racional (ou fundamento material bas-
tante), atenta a natureza e a especificidade da situação e dos efeitos
tidos em vista (e logo o objectivo do legislador) e, bem assim, o
conjunto dos valores e fins constitucionais (isto é, a desigualdade
não há-de buscar-se num motivo constitucionalmente impróprio).’

[ . . . ]



N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3761

Esclareça-se que a ‘teoria da proibição do arbítrio’ não é um critério
definidor do conteúdo do princípio da igualdade, antes expressa e
limita a competência de controlo judicial. Trata-se de um critério
de controlabilidade judicial do princípio da igualdade que não põe
em causa a liberdade de conformação do legislador ou a discricio-
nariedade legislativa. A proibição do arbítrio constitui um critério
essencialmente negativo, com base no qual são censurados apenas
os casos deflagrante e intolerável desigualdade. A interpretação do
princípio da igualdade como proibição do arbítrio significa uma auto-
limitação do poder do juiz, o qual não controla se o legislador, num
caso concreto, encontrou a solução mais adequada ao fim, mais razoá-
vel ou mais justa.

[ . . . ]»
2.2.1 — Se, de harmonia com a decisão impugnada, tendo em aten-

ção a fundamentação que a ela conduziu, qualquer funcionário da
administração pública civil — pertencente, pois, à Administração esta-
dual —, nomeadamente tendo em conta o preceito contido na alínea a)
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88 e estando em causa
um concurso interno geral para provimento, pode, em princípio, can-
didatar-se como opositor a esse concurso, desde que reúna as con-
dições habilitacionais necessárias, e se, como vimos, inexistem razões
que levem a considerar que os militares não fazem parte da dita
Administração estadual, a questão que se põe, ao se ponderar se
haverá ou não ferimento do princípio da igualdade quando se não
permite a candidatura dos militares no activo ou na reserva, é a de
saber se uma tal diferenciação é arbitrária, ou seja, se não tem um
fundamento razoável.

Não se nega que entre a «função pública cívil» e a «função pública
militar» existem acentuadas diferenciações exigidas pela especificidade
funcional e estatutária. Ponto, todavia, é o de saber se essas dife-
renciações justificam, de um prisma de razoabilidade e, logo, de não
arbitrariedade, que se vede aos «funcionários militares» no activo
ou na reserva e que desfrutem as necessárias condições de capacidade
e habilitação, a candidatura aos concursos internos gerais para pro-
vimento de lugares de ingresso na administração pública civil abertos
à generalidade dos «funcionários públicos civis», só pela simples razão
de se tratarem de «funcionários militares».

Na impostação deste problema não relevarão considerações ligadas
a uma hipotética argumentação segundo a qual, quanto ao provimento
de lugares da carreira médica militar, porventura não podem ter acesso
generalizado os demais «funcionários públicos civis». É que, inde-
pendentemente de razões ligadas a uma especificidade dessa carreira,
a que não são alheias, muito pelo contrário, as próprias funções das
Forças Armadas e a respectiva organização estatutária (razões essas
que poderiam, desde logo, apontar para que aquele não acesso gene-
ralizado se baseasse em motivos razoáveis e fundados), ainda que
se concluísse não colherem essas razões, sendo, consequentemente,
infundado o aludido não acesso generalizado, então, a diferenciação
que se surpreenderia, suposto que ofensiva do princípio constitucional
da igualdade, seria, eventualmente, assacável à normação que tal dife-
renciação consagrava, não podendo servir de argumento para rebater
a não enfermidade constitucional do normativo de que curamos.

3 — Mas já relevarão outros tópicos.
Na verdade, mister é, em primeiro lugar, que os «funcionários mili-

tares» (no activo ou na reserva) que, enquanto tais, não têm nas
suas mãos uma livre potestas de abandono da carreira militar, possam
desfrutar de autorização superior para a sua posterior integração nos
lugares dos quadros da administração civil do Estado.

E disse-se no activo ou na reserva, por isso que, justamente, estes
últimos se não podem considerar desligados do serviço efectivo, ao
qual, em qualquer momento, podem ser chamados.

Em segundo, tendo em conta que, para efeitos de análise da questão
à luz de uma eventual violação do princípio da igualdade, se torna
necessário efectuar a confrontação com a situação dos funcionários
da administração pública civil do Estado, há que ter em consideração
que, tratando-se de «funcionários militares» na reserva, impor-se-á
que se efectue uma aproximação com os casos em que estes últimos,
em situação de aposentação (já que os mesmos não detêm a situação
de reserva) e se permitidos exercer outras funções públicas, não podem
livremente auferir a um tempo da pensão de reforma e do abono
remuneratório que compita a essas funções (cf. artigo 79.o do Estatuto
da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro). Ora, dessa aproximação há-de também resultar que, se
a norma em apreço vier agora a ser julgada inconstitucional, o será
numa dimensão tal que ressalve essa aproximação.

4 — Pois bem.
Se, como já se referiu, os «funcionários militares» devem ser pers-

pectivados como integrados na Administração Pública estadual e, por
isso, no vasto conceito de «funcionários públicos», para efeitos de
tratamento geral dispensado pela lei fundamental; se, de outra banda,
a estes últimos deve ser reconhecida toda uma corte de direitos, quer
tendo em atenção a sua qualidade de cidadãos quer tendo em conta
a sua inserção profissional; se, ainda por outra, concernentemente
aos «funcionários públicos» em geral, mesmo que pertencentes a corpos

especiais ou a certas carreiras, a norma sub specie não veda a sua
candidatura aos concursos internos gerais de ingresso como o em
causa (respeitados que sejam os condicionalismos de habilitação e
capacidade), concursos esses que, por entre o mais, visam concretizar,
como se pode ler no parecer subscrito pelos Profs. Doutores Diogo
Freitas do Amaral e Maria da Glória Ferreira Pinto Dias Garcia,
a «mobilidade dos funcionários com vista a acrescentar eficiência à
Administração Pública, transferência de experiências e de conheci-
mentos dentro dela»; se, relativamente aos militares, se divisa no
texto constitucional tão-somente a previsão, por lei, de restrições ao
livre exercício de direitos de expressão, reunião, manifestação, asso-
ciação e petição colectiva e à capacidade eleitoral passiva; se, por
último, se não vislumbra a existência de ponderosas razões de interesse
público que vivamente aconselhem que os militares não possam, por
motivos ligados à especificidade das missões que lhes estão confiadas
e à sua própria condição, ser opositores aos concursos internos de
acesso abertos no âmbito da administração pública civil, então, somos
levados a concluir que a diferenciação que se surpreende na norma
em causa não apresenta um fundamento razoável e suficiente jus-
tificativo do desfavor com que trata os militares no activo ou na reserva
comparativamente aos demais «funcionários civis» da Administração
estadual, a que a diversidade dos regimes da administração pública
civil e da administração pública militar, com as inerentes diversidades
estatutárias, só por si, não consegue dar valia, atentas as dimensões
que estruturam o princípio da igualdade constitucionalmente con-
sagrado e ponderados que sejam os tópicos acima aflorados.

III — Em face do que se deixa dito, este Tribunal decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 13.o, em con-
jugação com o n.o 2 do artigo 47.o, a norma constante da
alínea a) do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, quando interpretada no sentido de o
conceito de funcionário nela utilizada não abranger os mili-
tares dos quadros permanentes das Forças Armadas, no activo
ou na reserva, para efeitos de admissão como opositores a
concursos internos gerais para provimento de lugares dos qua-
dros da administração pública civil do Estado, desde que para
tanto os militares estejam dotados da necessária autorização
superior e não venham, no caso de posterior desempenho
de funções nesses lugares por parte dos militares na reserva,
a auferir de modo diverso do estipulado para os funcionários
da administração pública civil do Estado em situação seme-
lhante;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, sequen-
temente devendo reformar-se a decisão impugnada no que
à questão de inconstitucionalidade ora decidida concerne.

Lisboa, 7 de Dezembro de 1999. — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — Guilherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 663/99/T. Const. — Processo n.o 598/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em Junho de 1996, Maria da Conceição
Mateus Machado Martins intentou no Tribunal do Trabalho de Lisboa
acção declarativa, emergente do contrato individual de trabalho, com
processo sumário, contra a Portugal Telecom, S. A., para que lhe
fosse reconhecido e pago o direito ao subsídio de refeição durante
as licenças de maternidade ocorridas entre 25 de Fevereiro e 16 de
Junho de 1995 e 15 de Maio e 12 de Agosto de 1997, desde logo
invocando a inconstitucionalidade do disposto na parte final do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, de 3 de Maio.

Por sentença de 16 de Março de 1998 do 4.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Lisboa foi a acção julgada procedente, tendo-se, desig-
nadamente, considerado o seguinte a propósito da questão de cons-
titucionalidade suscitada:

«A autora alega que com a sua conduta a ré viola o artigo 13.o
da Constituição da República Portuguesa, que consagra o princípio
da igualdade.

Também entende que o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, de
3 de Maio, é inconstitucional por se encontrar em insanável con-
tradição com o artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa.

Invoca para tanto o disposto no Decreto-Lei n.o 135/85, de 3 de
Maio.

Este contém o regime aplicável aos trabalhadores da administração
pública central, regional e local, dos institutos públicos, dos serviços
públicos, dos serviços públicos com autonomia administrativa e finan-
ceira e demais pessoas colectivas de direito público.

Este diploma, ao contrário do Decreto-Lei n.o 136/85, de 3 de
Maio, determina expressamente que na situação de licença de mater-
nidade as mulheres trabalhadoras mantêm o abono do subsídio de
refeição (v. artigo 7.o).

Ora o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85 estatui que ‘as licenças,
dispensas e faltas previstas nos artigos 9.o, 10.o, 11.o, 13.o e 23.o da
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Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, não determinam perda de quaisquer direi-
tos, sendo consideradas, para todos os efeitos, como prestação efectiva
de trabalho, salvo quanto à remuneração’.

No caso concreto não vislumbramos por parte da ré ou dos AE,
tidos como aplicáveis qualquer discriminação em razão ao sexo. Na
realidade, não se provou que a ré pague subsídio de refeição aos
seus trabalhadores do sexo masculino durante o período de licença
de paternidade.

Mas e quanto às trabalhadoras a que se destina o Decreto-Lei
n.o 135/85?

Haverá a supra-referida inconstitucionalidade?
Entendemos afirmativamente.
É certo que o princípio da igualdade não exige uma parificação

absoluta.
‘Impõe, sim, que a disciplina jurídica seja igual quando são uni-

formes as condições objectivas das hipóteses reguladas e desigual
quando falte tal uniformidade.’

Esta ideia encontra-se expressa pelo recurso a fórmulas diversas,
mas próximas e complementares entre si, nomeadamente a de tra-
tamento igual para aquilo que é essencialmente igual e desigual para
aquilo que é essencialmente desigual; regulação igual para o que for
substancialmente igual; normas comuns a todas as situações que objec-
tivamente não requeiram ou não consintam regras diferentes, e vice-
-versa; tratamento semelhante aos que se acham em situações
semelhantes. . .

Além destas imagens, a jurisprudência recorre também à ideia da
analogia (susceptibilidade de aplicação analógica e analogia rele-
vante) — v., neste sentido, Martim de Albuquerque, Igualdade, Intro-
dução à Jurisprudência, p. 333.

In casu, é manifesto que o regime laboral da autora — para quem
vigora o regime de contrato individual de trabalho — não é igual
ao das trabalhadoras às quais se destina o Decreto-Lei n.o 135/85.

No entanto, salvo o devido respeito por opinião diversa, não vis-
lumbramos qual o motivo pertinente, o fundamento e a justificação
racional da diferença de tratamento no tocante ao subsídio de ali-
mentação em face do estatuído na Constituição da República Por-
tuguesa e na Lei n.o 4/94.

É que a situação de maternidade que a Constituição visou proteger
é igual para todas as mulheres, qualquer que seja o seu regime laboral.

Assim, afigura-se-nos que a norma em causa enferma de incons-
titucionalidade material por violação do princípio da igualdade contido
no artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa.

E em simultâneo também nos parece sustentável que se esteja
perante um caso de inconstitucionalidade material (por omissão) em
relação ao disposto no artigo 68.o, n.o 3, da Constituição da República
Portuguesa; embora o facto de o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85
não referir expressamente o direito ao recebimento de subsídio de
refeição durante a licença de maternidade não signifique a sua exclusão
ou que o mesmo não seja devido.

Tal como refere o Prof. Jorge Miranda, ‘algumas omissões parciais
implicam, desde logo, inconstitucionalidade por acção, por violação
do princípio da igualdade, sempre que acarretam um tratamento mais
favorável ou desfavorável prestado a certas pessoas, e não a todas
as que, estando em situação idêntica ou semelhante, deveriam também
ser contempladas do mesmo modo pela lei.

É então que, reagindo contra o arbítrio, mais se propicia a inter-
venção dos tribunais a declararem inconstitucionais as normas legais
que contenham essas omissões ou, eventualmente, a estenderem ou
a reduzirem o seu âmbito’ — Manual de Direito Constitucional, t. II,
3.a ed., p. 522.

Daí que a nosso ver, salvo o devido respeito por opinião diversa,
se deva afastar a aplicação ao caso concreto por inconstitucionalidade
material do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, de 3
de Maio, no tocante ‘à remuneração’.»

2 — De tal decisão foi interposto pelo magistrado do Ministério
Público em funções no referido juízo o recurso obrigatório previsto
no n.o 3 do artigo 72.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, ao
abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da mesma lei.

Nas alegações produzidas neste Tribunal, concluiu assim o
Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto aqui em funções:

«1.o A norma constante do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85,
de 3 de Maio, ao estabelecer — em consonância, aliás, com o pre-
ceituado no artigo 18.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — que as faltas
ao trabalho decorrentes do exercício da licença de maternidade por
trabalhadoras sujeitas ao regime do contrato individual de trabalho
não determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à remu-
neração, não implica violação do princípio da igualdade, nem de qual-
quer outro preceito ou princípio da lei fundamental.

2.o Na verdade — e em consequência de, no âmbito do sector pri-
vado, a protecção social dos trabalhadores estar cometida às entidades
que integram o sistema de segurança social — é plenamente justificado
e adequado que tal direito à remuneração não seja exercitável, durante
o período de licença, no confronto da entidade patronal, sendo antes
exigível, sob a forma de prestações pecuniárias típicas dos regimes

de segurança social, das entidades e instituições a que está cometida
a protecção social dos trabalhadores.

3.o Estando cometida ao Estado a protecção social dos funcionários
e agentes ao seu serviço, integrados na função pública, tem natu-
ralmente de ser a Administração a custear as prestações típicas dos
regimes de protecção social, não representando — perante tal situa-
ção — qualquer discriminação em favor dos trabalhadores da função
pública a circunstância de a lei lhes outorgar, no confronto do Estado,
direito à remuneração por inteiro, durante o período de licença de
maternidade.

4.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
sonância com o juízo de constitucionalidade da norma desaplicada.»

Por sua vez, a autora encerrou as suas alegações desta forma:
«A — A circunstância de, no âmbito do sector privado, a protecção

social estar cometida às entidades que integram e asseguram o sistema
de segurança social não desobriga essa entidades — e o legislador
que sobre tal matéria estatui — de acatar integralmente o preceito
constitucional contido no artigo 68.o, n.o 3, segundo o princípio da
igualdade contemplado no artigo 13.o, também da Constituição da
República Portuguesa.

B — Porquanto a situação de maternidade, que a Constituição visou
especialmente proteger, é igual para todas as mulheres, independen-
temente do seu regime laboral.

C — Especial protecção que, expressamente, se traduz no direito
à retribuição e à manutenção de quaisquer regalias, como se estivessem
ao serviço.

D — Não sendo assim expressamente contemplado no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 136/85, diferentemente do expressamente estatuído
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 135/85, aquele preceito viola, por
omissão, a disposição constitucional.

E — Não merece censura a sentença que desaplicou tal norma por
inconstitucionalidade material, consequentemente deve improceder
o presente recurso e ser confirmado o juízo de inconstitucionalidade
formulado.»

3 — Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir, começando
por delimitar o objecto do recurso, ponderando a objecção suscitada
nas referidas alegações do Ministério Público:

«2.2 — Posto isto, afigura-se que a única questão que faria sentido
debater nestes autos consistiria em saber se as normas que atribuem
às trabalhadoras do sector privado certo montante a título de subsídio
de maternidade, máxime os artigos 31.o do Decreto-Lei n.o 136/85
e o 9.o do Decreto-Lei n.o 154/88, que lhe sucedeu — se interpretados
em termos de não integrarem em tal subsídio o montante do subsídio
de refeição atinente ao período de duração daquela licença —, violam
o referido princípio da igualdade (já que, como se referiu, no âmbito
da função pública, a lei afirma expressamente que a remuneração
devida integra o abono do subsídio de refeição).

Não é, porém, pertinente analisar tal questão de constitucionalidade
no caso dos autos, por duas razões:

Em primeiro lugar, tratando-se do recurso fundado na alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, é evidente que o
seu objecto nunca poderia ir além da apreciação da consti-
tucionalidade da norma cuja aplicação foi recusada, sendo
certo que tal recusa se circunscreve claramente ao segmento
final da norma constante do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 136/85;

Em segundo lugar, porque tal questão está, afinal, precludida,
face à solução dada ao litígio — e que consistiu em a decisão
recorrida ter seguido (fl. 143) a corrente que entende que,
quando pago com regularidade, o subsídio de refeição integra
o conceito de retribuição —, matéria que, como é evidente,
não cumpre apreciar no âmbito deste recurso.»

II — Fundamentos. — A) Objecto do recurso. — 4 — É a seguinte
a redacção do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, de 3 de Maio:

«Artigo 9.o

Regime das faltas, licenças e dispensas

As licenças, dispensas e faltas previstas nos artigos 9.o 10.o, 11.o,
13.o e 23.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, não determinam perda
de quaisquer direitos, sendo consideradas, para todos os efeitos, como
prestação efectiva do trabalho, salvo quanto à remuneração.»

Tal norma constitui praticamente uma reprodução do disposto no
artigo 18.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril (que estabeleceu o regime
jurídico da protecção da maternidade e paternidade), com excepção
da referência ao artigo 23.o dessa lei, que dispõe para «Outros casos
de assistência à família»:

«Artigo 18.o

Regime das faltas e das dispensas

As faltas ao trabalho previstas nos artigos 9.o [sobre licença por
maternidade], 10.o [assistência a menores deficientes], 11.o [adopção]
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e 13.o [assistência a menores doentes] não determinam perda de quais-
quer direitos, sendo consideradas, para todos os efeitos, como pres-
tação efectiva do trabalho, salvo quanto à remuneração.»

Por sua vez, o artigo 34.o, n.o 1, do referido Decreto-Lei n.o 136/85
prevê o montante do subsídio de maternidade, como igual ao valor
da remuneração média considerada para efeitos de cálculo do subsídio
de doença, sem que isso prejudique a atribuição de subsídios de mon-
tante fixo, legalmente fixado (n.o 2).

Segundo o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 135/85, de 3 de Maio,
que regulamentou, no âmbito da Administração Pública, aquela Lei
n.o 4/84:

«As licenças a que se referem os artigos 9.o, 10.o e 11.o da Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, e 2.o e 3.o do presente diploma são consideradas,
para todos os efeitos legais, como prestação efectiva de trabalho,
designadamente para efeitos de antiguidade e abono do subsídio de
refeição.»

5 — Uma vez que o juízo de inconstitucionalidade formulado pelo
tribunal recorrido se refere ao inciso final daquela primeira norma,
há, preliminarmente, que apurar qual o sentido desse juízo de
inconstitucionalidade.

Este, em abstracto, não se dirige à inexistência de qualquer pres-
tação a que a trabalhadora tenha direito durante o período de licença
de maternidade, pois tal prestação é assegurada, no âmbito do sector
privado, pelas entidades que integram o sistema de segurança social,
através do subsídio de maternidade.

Assim, tal juízo poderia dirigir-se à natureza da prestação, à entidade
responsável pelo seu pagamento e ou, ao seu quantitativo (na pers-
pectiva, designadamente, de uma desigualdade, tanto para mais como
para menos — embora o caso tenha sido suscitado pela diminuição
da remuneração, e, portanto, só essa interessando discutir).

Quanto à entidade responsável pelo pagamento da «remuneração»,
cessando a prestação de trabalho à entidade empregadora, a manu-
tenção dos direitos do trabalhador decorrentes dessa prestação de
trabalho constitui uma imposição que, em sede de direito privado,
não terá de estender-se ao pagamento pela entidade patronal da remu-
neração do trabalhador; muito menos parece poder tingir-se de incons-
titucionalidade uma transferência de responsabilidades da entidade
empregadora para uma outra entidade, transferência, essa, aliás, que
não tem de interferir com a posição do trabalhador.

Quanto à natureza da prestação, com a cessação da prestação do
trabalho, o subsídio de maternidade é concedido «na presunção da
perda de remuneração decorrente da prestação de trabalho», des-
tinando-se, justamente, «a compensar essa perda» (artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 154/88, de 29 de Abril, que revogou o capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 136/85, de 3 de Maio).

Ou seja: tendo em conta que, durante a licença de maternidade,
as trabalhadoras abrangidas pelo sistema de segurança social perdem
a contraprestação retributiva do seu trabalho por parte da entidade
empregadora, passando a auferir um subsídio de maternidade pago
pelo sistema de segurança social, dúvidas não restam de que as faltas
ao trabalho por motivo de licença por maternidade, não determinando
perda de outros direitos, podem levar à mudança da entidade res-
ponsável pelo pagamento à trabalhadora e a uma alteração na natureza
da prestação monetária recebida por esta, que passa a visar compensar
a perda de remuneração decorrente da prestação de trabalho.

Resta, portanto, como sentido possível do juízo de inconstitucio-
nalidade, a determinação do seu montante em medida menor que
o da remuneração. Porém, a interpretação que foi dada à forma de
cálculo do montante do subsídio de maternidade não torna possível
extrair um tal sentido da norma.

Como notou o Ministério Público no Tribunal Constitucional, o
que estava em causa na situação dos autos era, tão-só, apurar se
o montante pago a título de subsídio de refeição devia, ou não, integrar
o montante pago a título de subsídio de maternidade, sendo que
tal dependia das normas que regulam o pagamento deste subsídio
no caso de trabalhadoras abrangidas pelo regime jurídico do contrato
individual de trabalho, e não do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85,
de 3 de Maio, que se refere, como excepção à regra da manutenção
de direitos, à remuneração — a toda a remuneração.

6 — Desaplicadas pela decisão do 4.o Juízo do Tribunal de Trabalho
de Lisboa foram, igualmente, as cláusulas dos acordos de empresa
vigentes nos períodos em que decorreram as duas licenças de mater-
nidade referidas no n.o 1, na parte em que tais cláusulas excluíam
a percepção do subsídio de refeição para as trabalhadoras em licença
de maternidade.

E foram-no com fundamento em desconformidade com normas
constitucionais, como resulta de vários passos da decisão («Mas obvia-
mente que um AE não derroga um preceito constitucional»; os usos
da empresa «também não podem contrariar as normas da lei
fundamental.»).

Isto embora tais normas de regulamentação colectiva das relações
de trabalho não venham indicadas no requerimento de interposição
de recurso (e, também por isso, delas se não pudesse conhecer), não
pudessem, sequer, justificar a interposição deste em cumprimento do

disposto no n.o 3 do artigo 72.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro
(como foi o caso), nem pudessem constituir, a se, objecto de controlo
da constitucionalidade (cf., sobre isto, os Acórdãos n.os 637/98 e 697/98,
ainda inéditos, que remetem para os Acórdãos n.os 172/93 e 209/93,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho de 1993,
e de 1 de Junho de 1993, e também no 24.o volume dos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 1993, pp. 451 a 476 e 537 a 547).

As cláusulas dos acordos de empresa efectivamente desaplicadas
pela decisão recorrida com fundamento em desconformidade cons-
titucional estão, pois, excluídas da apreciação deste Tribunal.

7 — Posto isto, há-de dizer-se que resulta perfeitamente claro da
decisão recorrida qual o sentido da inconstitucionalidade expressa-
mente imputada à norma do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85,
e qual o seu fundamento.

Como decorre da transcrição efectuada supra (n.o 1), o que é tido
por inconstitucional, por violação do princípio da igualdade, é o facto
de as trabalhadoras a que fosse aplicável o Decreto-Lei n.o 135/85
terem uma diferença de tratamento no tocante ao subsídio de ali-
mentação em relação àquelas outras a que fosse aplicável o Decre-
to-Lei n.o 136/85.

Chegada a este ponto, a decisão recorrida interroga-se sobre a
necessidade de aplicar a estas o regime previsto no Decreto-Lei
n.o 135/85, concluindo que não se torna necessário fazê-lo porquanto
a autora nunca podia ser prejudicada, fizesse o subsídio de refeição
parte da remuneração ou não. Mas concluindo que fazia — «atento
o disposto no artigo 82.o da LCT, seguimos a corrente que entende
que quando pago com regularidade — como era o caso —, pois o
direito ao mesmo decorria da legislação colectiva, o subsídio de refei-
ção integra o conceito de retribuição.»

Na medida em que a norma do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85
é uma norma de princípio que não se refere a qualquer outra prestação
«sucedânea» (prevendo apenas, na parte que ora interessa, o afas-
tamento do direito à remuneração), que o direito das trabalhadoras
ao subsídio de maternidade se concretiza em outras normas, e que
as normas de cálculo do montante do subsídio de maternidade foram
aplicadas numa acepção que exclui um tal sentido, dir-se-ia que o
presente caso é, como os decididos pelos Acórdãos n.os 206/92 e 350/92,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 12 de Novembro de
1992, e de 16 de Março de 1993 (cf., também o Acórdão n.o 462/94,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de
1994), um caso de falsa recusa de aplicação de normas. Parafraseando
aqueles arestos, dir-se-ia que tudo se passava como se o Tribunal
do Trabalho de Lisboa, na sua sentença de 16 de Março de 1998,
se tivesse limitado a afirmar que não atenderia ao disposto na parte
final do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, se o subsídio de refeição
não fosse considerado parte integrante na retribuição.

8 — Entende-se, porém, ao contrário do que se verificava nas deci-
sões citadas, que não se está no presente caso «perante um simples
obiter dictum ou em face de uma simples opinião ad ostentationem
em matéria de inconstitucionalidade».

Na verdade, se bem que se não possa conhecer da constitucio-
nalidade das cláusulas dos acordos de empresa (pelos motivos já expos-
tos), certo é que a recusa da sua aplicação na decisão recorrida por
directa inconstitucionalidade teve, também, de passar pela recusa do
sentido «diferenciador» da parte final do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 136/85 — caso contrário tais acordos estariam cobertos pelo sentido
desta norma legal enquanto esta afasta a manutenção do direito à
remuneração. É verdade que a desconformidade das cláusulas dos
acordos de empresa é referenciada directamente à Constituição, como
já se viu. Mas não é menos verdade que sem o afastamento, por
inconstitucionalidade, da parte final do artigo 9.o daquele diploma,
não se poderia invocar uma directa inconstitucionalidade das cláusulas
dos acordos de empresa.

Por outro lado, a expressa imputação de inconstitucionalidade ao
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 136/85, entendido no sentido de não
se manter o direito a uma integral remuneração (designadamente,
que inclua o subsídio de maternidade), e a consequente recusa de
aplicação da norma com esse sentido foram, segundo a decisão recor-
rida, a razão para se decidir a condenação da ré no pagamento deste
subsídio de alimentação.

Pode dizer-se, pois, em suma, que uma das dimensões aplicativas
da norma impugnada foi afastada pela decisão recorrida com fun-
damento em inconstitucionalidade — a parte final dessa norma, que
permitiria sustentar os acordos de empresa enquanto estes excluem
a manutenção de um direito à integral remuneração. Há, portanto,
que tomar conhecimento do recurso, tendo como objecto a apreciação
da conformidade constitucional da parte final do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 136/85, enquanto exclui o direito à remuneração integral, abran-
gendo o subsídio de refeição, sem que o pagamento deste esteja asse-
gurado por forma «sucedânea» (designadamente incluído no subsídio
de maternidade).

B) Questão de constitucionalidade. — 9 — A decisão recorrida afas-
tou, com boas razões, qualquer violação do princípio da igualdade
em razão do sexo, mas concluiu «que o regime laboral da
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autora — para quem vigora o regime individual de trabalho — não
é igual ao das trabalhadoras às quais se destina o Decreto-Lei
n.o 135/85», enquanto que «a situação de maternidade que a Cons-
tituição visou proteger é igual para todas as mulheres qualquer que
seja o seu regime laboral.»

Todavia, este argumento prova de mais: se a situação de mater-
nidade é igual para todas as mulheres, então o tratamento conferido
a todas devia ser igual, incluindo os quantitativos percebidos nessa
situação.

Como, evidentemente, não é uma igualdade formal que está em
causa, há que atender a índices de diferenciação material. Um desses
índices é a situação laboral da parturiente: ter ou não ter actividade
profissional determina uma primeira diferenciação, e ter ou não ter
uma actividade por conta de outrem determina outra diferenciação.
Para quem exerce uma actividade laboral por conta de outrem, fazê-lo
para a Administração Pública (em sentido lato) ou para o sector
privado introduz outra diferenciação, traduzida em dois regimes dife-
rentes — o da função pública e o do contrato individual de trabalho —,
com todas as diferenças inerentes a esses regimes, globalmente con-
siderados: diferentes jurisdições, diferentes regras quanto à consti-
tuição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego, dife-
rentes regras contributivas e regimes de assistência na doença e
reforma, diferentes entidades responsáveis pelo pagamento dessas
prestações.

Por outro lado, a regulamentação legislativa das relações laborais
de direito privado através de normas imperativas, destinadas a proteger
a trabalhadora durante o período da maternidade, reveste-se de um
sentido evidentemente distinto do da regulamentação da situação das
trabalhadoras da administração pública central, regional e local (e,
mesmo, dos institutos públicos, serviços públicos, serviços públicos
com autonomia administrativa e financeira e demais pessoas colectivas
de direito público).

Neste último caso, o Estado não se limita a impor um determinado
nível de protecção, mas, além disso, compromete-se (ou compromete
os seus serviços ou entes personalizados aos quais reconhece poderes
públicos) a assegurar um determinado nível de protecção, que não
se vê porque não há-de poder ser mais elevado do que aquele que
se impõe aos particulares assegurar.

Ora, nada impede que o Estado, ali onde entenda que o pode
e deve fazer, preveja para os seus trabalhadores regalias suplementares,
que não impõe que os particulares assegurem, como pode ser o caso
do pagamento de subsídio de refeição durante o período de licença
de maternidade, incluído no respectivo subsídio (isto, independen-
temente de saber se a solução preferível, mesmo de iure condito,
é a de considerar que se mantém o direito ao subsídio de refeição).

Na verdade, o Estado não está, no caso do Decreto-Lei n.o 135/85,
a actuar apenas como regulamentador de relações de trabalho alheias,
estabelecidas entre particulares aos quais impõe a garantia de deter-
minadas prestações. Está a prever o regime jurídico das relações de
trabalho na própria Administração Pública, bem podendo visar, com
a concessão de regalias suplementares que não impõe aos particulares,
por exemplo, finalidades de incentivo acrescido dos seus trabalhadores,
ou de protecção social acrescida associada à prestação de trabalho
para o Estado (ou, ainda, de protecção, ainda que mediata, da dig-
nidade das respectivas funções e do estatuto de trabalhador da função
pública — embora tal interesse pareça menos próximo do ponto de
regulamentação em causa nos presentes autos).

10 — Pretender fazer valer uma igualdade formal em matéria de
uma regalia específica ou norma específica, desconsiderando todo
o universo de diferenças que a justifica, bem como o sentido da própria
regulamentação globalmente considerada que a impõe (diverso, como
se disse, perante relações de direito privado e no domínio público),
seria desconsiderar o próprio sentido do princípio da igualdade, que
exige o tratamento diferenciado do que é diferenciado tanto quanto
exige o tratamento igual do que é igual. Sendo certo, aliás, que a
igualação de uma circunstância pode, no conjunto, agravar a desi-
gualdade — basta que tal igualização se faça a favor da parte mais
favorecida em todas as outras circunstâncias, menos naquela.

E, evidentemente, não é possível uma comparação exaustiva de
todos os pontos de desigual tratamento entre trabalhadoras do sector
público e trabalhadoras do sector privado, sendo da mesma forma
inadequado escamotear essas diferenças por convocação de uma igual-
dade específica de circunstâncias. Até porque, então, mais razões have-
ria para pretender operar uma igualização de todos os distintos regimes
privados e de todas as especificidades dos regimes públicos, bem corno
entre aqueles e estes.

Em suma: recusa-se que o contraste entre a redacção do artigo 7.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 135/85 e a do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 136/85, seja censurável por se dever reivindicar, a propósito da
licença de maternidade, uma paridade de toda e qualquer solução
imposta nas relações de trabalho privadas e asseguradas pelos empre-
gadores públicos. A situação das parturientes vinculadas ao regime
da função pública e a das vinculadas ao regime do contrato individual
de trabalho é diferente, tal como diverso é o sentido da regulamentação

e garantia dos seus direitos nas relações de direito privado e perante
empregadores públicos (v., sobre estas diferenças, recentemente, Ana
Fernandes Neves, Relação Jurídica de Emprego Público. Movimentos
Fractais. Diferença e Repetição, Coimbra, 1999, especialmente pp. 49
e segs.).

Ora, sendo as situações laborais em causa diversas, evidente se
torna a inadequação da invocação do princípio da igualdade —, que,
aliás levaria no limite, à uniformidade de regime.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a parte final do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 136/85, de 3 de Maio, na parte em que deter-
mina que não se mantenha o direito à remuneração sem que
o subsídio de alimentação esteja incluído no subsídio de
maternidade;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, deter-
minando a reforma da decisão recorrida em conformidade
com o presente juízo.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 7 de Dezembro de 1999. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Luís
Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 4394/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despachos do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 8 de Fevereiro de 2000:

José Rafael dos Santos Arranja, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o círculo judicial de Oliveira
de Azeméis — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo
do mesmo círculo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(Posse imediata.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

Despacho (extracto) n.o 4395/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura de 2 de Fevereiro de 2000, subdelego no vice-
-presidente do Conselho Superior da Magistratura, juiz conselheiro
Joaquim Fonseca Henriques de Matos, e nos presidentes do Tribunal
da Relação de Lisboa, juiz desembargador Eduardo Nunes da Silva
Baptista, do Tribunal da Relação do Porto, juiz desembargador Antó-
nio Vasco Machado Maciel Barreto Alves de Faria, da Relação de
Évora, juiz desembargador Armindo Ribeiro Luís, e do Tribunal da
Relação de Coimbra, juiz desembargador Carlos Manuel Gaspar Lei-
tão, estes relativamente aos magistrados judiciais que exercem funções
nos tribunais da área do respectivo distrito judicial, a competência
que me foi delegada por despacho do Ministro da Justiça de 21 de
Janeiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 184/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 17 de Dezembro de 1999:

Licenciado José Manuel de Carvalho Neves Leitão, procurador-ge-
ral-adjunto na Secção de Contencioso Tributário do Tribunal Cen-
tral Administrativo, nomeado, em comissão de serviço e em regime
de destacamento, como auxiliar-coordenador da Secção de Con-
tencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo (sem abrir
vaga no lugar de origem) — nomeado, em comissão de serviço,
coordenador da Secção de Contencioso Tributário do Tribunal Cen-
tral Administrativo. (Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.
Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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Despacho n.o 4396/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do conselheiro Procurador-Geral da República (no
uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior
do Ministério Público):

Licenciado Fernando de Oliveira Cipriano, procurador-adjunto no
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, a exercer funções,
em comissão de serviço, no serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras — cessa, a seu pedido, a referida comissão de serviço e regressa
ao lugar de origem, o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa,
com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 1999 e até à publicação
do movimento de magistrados do Ministério Público de 3 de Novem-
bro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 185/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«ABC Rádio», de que é titular Rádio Clube de Ourém, L.da — 1 — No
dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «ABC
Rádio», de que é titular Rádio Clube de Ourém, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Nova de Ourém;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103.6 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da ABC Rádio;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Clube de Ourém, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de ABC Rádio, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 18 de Janeiro de 1990, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,

delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «ABC Rádio», de que é titular a Rádio Clube
de Ourém, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 186/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Clube de Paços de Ferreira», de que é titular Rádio Paços Comu-
nicação Regional, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Clube de Paços de Ferreira»,
de que é titular Rádio Paços Comunicação Regional L.da, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Paços de Ferreira;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 101.8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Paços de Ferreira;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Paços Comunicação Regional, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube de Paços
de Ferreira, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-
-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Clube de Paços de Ferreira», de que é titular a
Rádio Paços Comunicação Regional, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
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Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 187/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Ocidente», de que é titular Rádio Ocidente — Edições e Publicidade,
L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Ocidente», de que é titular Rádio Ocidente — Edições e Publicidade,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Sintra;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 88 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Ocidente;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rádio

Ocidente — Edições e Publicidade, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Ocidente», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Ocidente», de que é titular a Rádio Ocidente — Edições
e Publicidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 188/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Comercial dos Açores», de que é titular AÇORMÉDIA — Comu-
nicação Multimédia e Edição de Publicações, S. A. — 1 — No dia 21
de Maio de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Comercial dos Açores», de que é titular AÇORMÉDIA — Comu-
nicação Multimédia e Edição de Publicações, S. A., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ponta Delgada;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 99.4 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Comercial dos Açores;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a AÇOR-

MÉDIA — Comunicação Multimédia e Edição de Publicações, S. A.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Comercial dos
Açores, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Comercial dos Açores», de que é titular a AÇOR-
MÉDIA — Comunicação Multimédia e Edição de Publicações, S. A.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 4397/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 22 de Julho,
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renovo, com efeitos a partir de 2 de Março de 2000 e até à data
da cessação das minhas funções, a duração da nomeação da licen-
ciada Maria Teresa Rabaça Gaspar para prestar colaboração espe-
cializada ao meu Gabinete na realização de estudos relacionados com
a Linha Verde — Recados da Criança.

A remuneração global ilíquida devida à referida colaboradora e
pagável em prestações mensais corresponderá à definida no meu ante-
rior despacho de 2 de Março de 1999, actualizada de acordo com
o aumento que venha a ser estabelecido para a escala do regime
geral da função pública.

7 de Fevereiro de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 3617/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho reitoral de 27 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do
presente aviso, concurso interno de acesso geral para provimento na
categoria abaixo discriminada do quadro de pessoal não docente da
Universidade Aberta:

Carreira técnica superior:

Referência 1 — assessor — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
Lisboa.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março,

e 758/93, de 26 de Agosto, e deliberação n.o 11/99, de 8 de
Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
nomeadamente na investigação e acompanhamento técnico de pro-
jectos de concepção, design e produção de materiais multimedia para
ensino e formação a distância, devendo tais funções ser executadas
com autonomia, responsabilidade e criatividade, tendo em vista for-
necer bases sólidas para uma decisão superior, requerendo, conse-
quentemente, uma especialização e formação básica a nível de
mestrado.

7 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Requisitos especiais:

Ser técnico superior principal, com, pelo menos três anos de
serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom, mediante concurso de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional do can-
didato;

Encontrar-se nas condições do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto, com base na análise e discussão do respectivo currículo
profissional, considerando e ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e da especificação das tarefas
que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

f) Identificação do concurso.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Declaração devidamente actualizada e autenticada pelo ser-

viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia autenticada das classificações de serviço.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação do refe-
rido método de selecção, será expresso de 0 a 20 valores, nos termos
dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso serão publicitadas nos prazos
estabelecidos nos termos dos artigos 33.o a 35.o e 38.o a 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Mar-
ques, vice-reitora da Universidade Aberta.

Vogais efectivos:

Doutor Hermano Duarte de Almeida e Carmo, professor
associado.

Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira B. V. da Cunha,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Lisete Silveira Tavares, assessora prin-
cipal.

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, chefe de divisão.
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17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 4398/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 2 de Fevereiro de 2000:

Mestre Cristiana Maria Santos Graça de Vasconcelos Rodrigues, assis-
tente com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 a 28 de Fevereiro de 2000.

Mestre Gerald Bär, assistente convidado com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 24 a 28 de Fevereiro de 2000.

Mestre Jeffrey Scott Childs, assistente com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 24 a 28 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 4399/2000 (2.a série). — Designo, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri das
provas de mestrado em Cultura e Literatura Portuguesas, requeridas
pela licencidada Graça Maria Carvalho Borges de Sousa Meneses:

Presidente — Doutor António Manuel Bettencourt Machado
Pires, professor catedrático da Universidade dos Açores (por
designação do reitor).

Vogais:

Doutor Fernando Jorge Vieira Pimentel, professor catedrá-
tico da Universidade dos Açores.

Doutora Rosa Maria Baptista Goulart, professora associada
com agregação da Universidade dos Açores.

Doutor Luís Alberto Seixas Mourão, professor catedrático
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 4400/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Fevereiro de 2000:

Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves — nomeado vice-reitor
da Universidade da Beira Interior, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 4 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho n.o 4401/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Fevereiro de 2000:

Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo — nomeado vice-reitor da
Universidade da Beira Interior, por urgente conveniência de serviço,
a partir de 4 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho n.o 4402/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Dezembro de 1999:

Licenciada Margarida Maria Roque Santos Pinto de Almeida
Lino — autorizada a sua nomeação para a categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal não docente desta Uni-
versidade e dado por findo o contrato administrativo de provimento
a partir da data da posse. (Não carece de fiscalização prévia do

Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 4403/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Vítor de Barros Campos Donato, médica interna
do internato complementar de endocrinologia dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra — contratada, por conveniência urgente de
serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
em regime de acumulação, como assistente convidada, a 40 %, além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 27 de Janeiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 3618/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 8 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade de Tec-
nologia de Produção, requeridas pelo licenciado Filipe Miguel Horta
e Vale Teixeira Dias:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação de
competências do reitor da Universidade de Coimbra, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Cristóvão Manuel Mota Soares, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Joaquim de Almeida Grácio, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Doutor Abel Dias dos Santos, professor auxiliar da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Valdemar Bidarra Fernandes, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4404/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 12 de Janeiro de 2000:

Miguel Ângelo de Abreu de Lourenço Martins, auxiliar técnico de
BAD desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
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mento de exercício perdido, no período de 20 a 31 de Dezembro
de 1999, num total de 12 dias.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4405/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria de Lourdes Alves Pimenta da Silva Pinheiro, asses-
sora desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento
de exercício perdido, no período de 11 a 30 de Novembro de 1999,
num total de 20 dias.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4406/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 27 de Janeiro de 2000:

Doutora Maria Domingas Valério Menino Simplício, professora auxi-
liar desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento
de exercício perdido, no período de 6 a 13 de Agosto de 1999,
num total de oito dias.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4407/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 28 de Janeiro de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À licenciada Maria do Rosário Lopes Martelo, técnica superior de
1.a classe desta Universidade — nos dias 18 e 19 de Novembro
de 1999, num total de dois dias.

A Maria Luísa Calhau Mira Chinelo, chefe de secção desta Uni-
versidade — no período de 6 a 14 de Setembro de 1999, num total
de nove dias.

A Maria Arlete André Duarte de Sousa, assistente administrativa
principal desta Universidade — no período de 3 a 9 de Agosto
de 1999, num total de sete dias.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 4408/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor João José Lopo Mendonça — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de professor
auxiliar, sem dedicação exclusiva, escalão 3, por um quinquénio,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4409/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciada Maria Fernanda Tavares Nunes Marinha — nomeada defi-
nitivamente na categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de educação do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, escalão 1,
índice 400, com efeitos a partir da presente publicação no Diário
da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4410/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutora Maria Luísa Gomes Ferreira Paramés — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de pro-

fessora auxiliar, com dedicação exclusiva, escalão 1, índice 195,
por um quinquénio, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir de 23 de Setembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4411/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Setembro de 1999, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Maria Luísa Gomes Ferreira Paramés, técnica superior
de 1.a classe — autorizada a licença sem vencimento de longa dura-
ção, com efeitos a partir de 23 de Setembro de 1999. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 3619/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 20 de Janeiro de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h),
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do despacho n.o 14 677/98,
de 24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f), do Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, e tendo
em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para a admissão de um estagiário com vista ao
provimento de um lugar na carreira técnica superior do quadro pro-
visório de pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Origem da vaga — lugar criado pelo despacho reitoral
n.o 29/R/99, de 17 de Setembro, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, 2.a série, n.o 184, de 22 de Setembro de 1999,
nunca provido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

4 — Conteúdo funcional — conceber e desenvolver, elaborar pare-
ceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito da respectiva for-
mação e especialidades, com particular incidência na actividade técnica
de realização de estudos, planeamento e gestão de programas e
projectos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — os estagiários serão
remunerados pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.
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7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Organização
e Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e específicos,
com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
os programas de provas aprovados, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho reitoral
n.o 24 436/99, de 22 de Outubro, referente às carreiras do
quadro provisório de pessoal não docente da Universidade
da Madeira, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 19 de Novembro de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão ao concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código e número de telefone);

b) Identificação do concurso com referência ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Habilitações literárias.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações, passadas pelas entidades das mesmas promotoras
das acções em causa ou cópias autênticas das mesmas, das
quais constem a sua designação, a indicação das entidades
que as promoveram, os períodos em que decorreram e a res-
pectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, qunado obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 9.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho.

10.2 — A frequência de estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados
à função pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos res-
tantes casos.

10.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

10.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
10.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos

concursos são afixadas para consulta no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-
cípio, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa
e Silva, administradora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Lencastre da Costa, assessor principal.
Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, técnica supe-

rior principal.

Vogais suplentes:

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
2.a classe.

Dr.a Alexandra Maria Pestana de Castro, técnica superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

26 de Janeiro de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

ANEXO

Enunciado da prova de conhecimentos do concurso para a selecção
de um estagiário com vista ao provimento na carreira técnica superior:

I — Conhecimentos gerais:

1 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia

profissional;
1.3 — Deontologia do serviço público;
1.4 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.5 — Estrutura orgânica da Universidade da Madeira;
1.6 — Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1998.

1.7 — Autonomia das universidades.

II — Conhecimentos específicos:

1) Gestão de programas e projectos;
2) Planeamento e organização do ensino superior;
3) Cooperação interuniversitária e relações internacionais;
4) Tecnologias de informação;
5) Princípios gerais de contabilidade pública;
6) Auditoria e fiscalidade;
7) Análise financeira.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 3620/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Licenciado José Carlos Lima Ferreira de Almeida — autorizado o
contratado administrativo de provimento como professor auxiliar
convidado, a tempo integral (100 % de dois terços do escalão 1,
índice 195), com efeitos à data do despacho reitoral, válido por
um período de cinco anos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa, em reunião plenária realizada em 21 de

Julho de 1999, apreciou uma proposta respeitante à contratação como
professor auxiliar convidado, pelo período de cinco anos, do licenciado
José Carlos Lima Ferreira de Almeida.

A proposta foi acompanhada pelos pareceres previstos no n.o 2
do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, subs-
critos pelos professores catedráticos da Escola Nacional de Saúde
Pública Doutor Fernando Manuel Santos Galvão de Melo e Doutor
Mário Humberto de Faria e pelo professor auxiliar da mesma Escola
Doutor João António Catita Garcia Pereira.

Com fundamento nos mencionados pareceres e na apreciação do
curriculum vitae do candidato, o conselho científico, considerando que
o licenciado José Carlos Lima Ferreira de Almeida reúne todas as
condições necessárias para o desempenho da actividade de professor
auxiliar, aprovou por unanimidade a referida proposta.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Mário Humberto de Faria.

Aviso n.o 3621/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, publica-se a lista nominativa da alte-
ração ao quadro de pessoal não docente da Escola Nacional de Saúde
Pública, de acordo com a Portaria n.o 859/99, de 7 de Outubro:

Lista nominativa referente à substituição na parte respeitante ao grupo de pessoal técnico-profissional do pessoal não docente da Escola
Nacional de Saúde Pública, do quadro anterior para o quadro criado pela Portaria n.o 591/98, de 24 de Agosto, com a Declaração de
Rectificação n.o 16-F/98, de 30 de Setembro, de acordo com a Portaria n.o 859/99, de 7 de Outubro:

Situação no quadro criada pela Portaria n.o 591/98 Transição para o quadro criado pela Portaria n.o 859/99

Nome Categoria Categoria Observa-
ções

Arminda Maria da Silva Sustelo . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . (a)
Isabel do Carmo Mendes Gonçalves de Sousa

Andrade.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . .

Maria Celeste Fernandes Machado . . . . . . . . . . . Técnico adjunto especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . .
Maria Arminda Cortinhal Almeida Vitória . . . . . Técnico adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . Técnico profisssional de 1.a classe . . . . .
Ana Maria Henriques Vargas Cardoso Costa

Reis.
Técnico auxiliar especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . .

Maria Ema de Pinto Correia Ponte . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . .
Maria Luísa Henriques Ferreira Parreira

Rolando da Fonseca.
Técnico auxiliar especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . .

Maria Manuel Pires Silvério da Silva Marino
Simão Portugal.

Técnico auxiliar especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . .

Natália Alice Pereira Morais Rodrigues . . . . . . . Técnico auxiliar especialista . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . . (b)
Ana Maria Justa Oliveira Corrêa de Melo . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . . (c)
Lígia Maria Machado Felício Franco . . . . . . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . . (d)
Maria Alice Dias de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . .
Maria da Encarnação Garcia Horta . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . . (e)
Maria João Guerreiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . .
Maria Virgínia Leal Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . .
Áurea dos Santos Lourenço de Vasconcelos . . . . Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . . . .
Maria Luísa Alves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar de 1.a classe . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Maria Amália Patrício Lourenço . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar de 1.a classe . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . (f)
Paula Cristina Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar de 2.a classe . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .
Maria Manuela Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico auxiliar de 2.a classe . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Nota. — Todos os funcionários constantes desta lista têm provimento definitivo.

(a) Em comissão de serviço extraordinária no Hospital de Fernando Fonseca.
(b) Em prestação de serviço na Empresa de Cahora Bassa.
(c) Requisitada na Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.
(d) Em situação de licença sem vencimento.
(e) Em comissão de serviço extraordinária na Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social.
(f) Em comissão de serviço extraordinária na Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão de Melo.

Aviso n.o 3622/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido
em 1999 pelos seguintes funcionários:

Dias

Ana Maria Cardoso Costa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Ana Maria Andrade Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ana Paula Saraiva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ana Paula Pinheiro Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Áurea dos Santos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Conceição Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
José Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Lisete da Conceição Runa Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Maria Alice Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Arminda Cortinhal Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
Maria do Céu Emídio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria da Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Ema Ponte Correia Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Filomena Cordeiro Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Luísa Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Luísa Alves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Manuel Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Manuela Alves dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Maria Virgínia Leal Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

10 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.
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Faculdade de Direito

Despacho n.o 4412/2000 (2.a série). — A Portaria n.o 1031/99,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 274, de 24 de Novem-
bro de 1999, aprovou o quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, nos casos de criação
de serviços, que o primeiro provimento do cargo de director de serviços
seja feito por escolha, em regime de comissão de serivço por um
ano, foi nomeada, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a licenciada Marta Maria Ginestal Tavares de
Almeida, directora de serviços, para exercer funções na Faculdade
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, em regime de comissão
de serviço por um ano, por despacho de 28 de Janeiro de 2000 do
reitor da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 3623/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foram organizadas as listas de antiguidade do pessoal docente
e não docente da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa, as quais se encontram ao dispor dos interessados para
consulta.

O prazo de eventuais reclamações é de 30 dias a contar da data
desta publicação.

7 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 672/2000:

Mestre Paulo Navarro de Sousa Leiria — contratado, em regime de
contrato administrativo de provimento, como assistente convidado,
em regime de tempo parcial (40 %), por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por um ano, por despacho
da mesma data do vice-reitor da UNL, por delegação de com-
petências. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 4413/2000 (2.a série):

Maria Lélia Jardim Gouveia de Castro Pinheiro, assistente adminis-
trativa especialista — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de secção do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Economia da UNL, por despacho de 14 de Fevereiro de
2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências, com efeitos à data da posse, considerando-se exo-
nerada da categoria anterior a partir dessa data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 129/2000 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor associado do Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, área de Gestão e Enge-
nharia Industrial, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o, e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — 1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — Dado que o concurso se destina ao preenchimento de vaga
de departamento, de acordo com a estrutura orgânica do quadro de
professores em vigor na Faculdade de Engenharia, relativamente aos
candidatos que sejam docentes da mesma Escola, a aferição do
«mesmo grupo» deve reportar-se ao grupo constante da estrutura
orgânica, convertido em departamento, de acordo com a tabela apro-
vada pela resolução n.o 22/96/PL, de 30 de Julho, do plenário do
senado da Universidade do Porto, publicada no Diário da República,
2.a série, n.os 204 e 251, de 3 de Setembro e 29 de Outubro de 1996,
respectivamente.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Repartição de Pessoal da Rei-
toria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

7 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Ferreira Gomes.

Edital n.o 130/2000 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático do Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, área de Matemática
e Métodos Numéricos e Engenharia, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o, e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
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em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — 1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

2 — Dado que o concurso se destina ao preenchimento de vaga
de departamento, de acordo com a estrutura orgânica do quadro de
professores em vigor na Faculdade de Engenharia, relativamente aos
candidatos que sejam docentes da mesma Escola, a aferição do
«mesmo grupo» deve reportar-se ao grupo constante da estrutura
orgânica, convertido em departamento, de acordo com a tabela apro-
vada pela resolução n.o 22/96/PL, de 30 de Julho, do plenário do
senado da Universidade do Porto, publicada no Diário da República,
2.a série, n.os 204 e 251, de 3 de Setembro e 29 de Outubro de 1996,
respectivamente.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

Eu, (Assinatura ilegível), chefe da Repartição de Pessoal da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

7 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Ferreira Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4414/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Maria Mendes Silveira, assistente convidada além
do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Farmácia
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4415/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nélson Jorge Prata de Oliveira — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior de informática
de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e até 31 de Janeiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4416/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Paula Maia da Silva Petiz — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada além do
quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efei-
tos a partir de 13 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4417/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Ricardo João Gil Pereira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 23 de
Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4418/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Sérgio António Estudante Dias Moreira — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 24 de Janeiro e até 23 de Outubro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4419/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Marcus Vinicius Sobral Dalhem — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos
a partir de 13 de Dezembro de 1999 e até 31 de Janeiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.
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Despacho (extracto) n.o 4420/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Hélder Francisco Valente Casal Ribeiro — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000 e pelo período de um
ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4421/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Eduardo Jorge Cabral dos Santos Fernandes — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 13 de Janeiro de 2000 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4422/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Marco António Guilherme Fernandes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4423/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Carla Alexandra Garrido de Oliveira — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como monitora além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 24 de Janeiro e até 23 de Outubro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4424/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Maria da Encarnação Serralheiro — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como professora visitante equiparada
a professora auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 19 de Janeiro de 2000 e pelo período de 30 dias. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 14.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, aprovou a proposta respeitante
à contratação da Prof.a Enfermeira Maria da Encarnação Serralheiro
como professora visitante equiparada a professora auxiliar para o
mestrado em Ciências de Enfermagem.

Baseado nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Nuno Rodri-
gues Grande e Custódio Leite Rodrigues, consideramos que a can-
didata é possuidora de um excelente percurso académico e profis-
sional, revelador de uma notável experiência de docência e inves-
tigação.

O conselho científico é, pois, de opinião que estão reunidas as
condições exigidas ao desempenho do cargo para o qual é proposta
a Prof.a Enfermeira Maria da Encarnação Serralheiro.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Alexandre Quintanilha.

9 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4425/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Manuel Carlos Sanches Graça Dias — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Dezembro
de 1999. (Não carece de visto do Tribunbal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professor auxiliar con-
vidado, a 50 %, o arquitecto Manuel Graça Dias, com base nos pare-
ceres dos Profs. Arquitectos Domingos Tavares, Sérgio Fernandez
e Bernardo Ferrão, os quais foram aprovados por unanimidade.

7 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Domingos Tavares.

9 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4426/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Lídia da Conceição Azevedo — renovado o contrato de trabalho a
termo certo como técnica-adjunta de 2.a classe da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4427/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Margarida de Amorim Ferreira — nomeada defini-
tivamente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4428/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José António Soares David Paiva da Silva — prorrogado
o contrato como assistente estagiário além do quadro da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade,
com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2000 e até à realização
das provas de aptidão pedagógica e capacidade científica. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.

Despacho (extracto) n.o 4429/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Maria Ferreira, técnico profissional de 1.a classe (Gestão) da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade — nomeado definitivamente como técnico profissio-
nal principal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
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da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.

Despacho (extracto) n.o 4430/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Jorge Alves da Silva — nomeado definitivamente como pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia desta
Universidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4431/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Maria Romão Pereira — contratada, por conveniência urgente
de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 1999 e
pelo período de um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4432/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Anabela de Meneses e Silva Braga, assistente administrativa principal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia — nomeada, por trans-
ferência, para a mesma categoria da Faculdade de Economia desta
Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 4433/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 31 de Janeiro de 1999, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — no período de 3 a 5 de Fevereiro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos, professor
auxiliar — no período de 3 a 6 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Mário Alberto Espiga de Macedo, professor auxiliar — no
período de 13 a 16 de Março de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 4434/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
abaixo discriminados:

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 26 de Fevereiro e
10 de Março.

Doutor Joaquim Francisco da Silva Coelho, professor associado — no
período compreendido entre 17 e 20 de Fevereiro,

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4435/2000 (2.a série). — O conselho administra-
tivo dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
reunido em sessão ordinária desta data, em presença do despacho
reitoral de 30 de Novembro de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279 (2.o suplemento), de 30 de Novembro de 1999, que
aprovou os Estatutos dos Serviços de Administração e Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa e na sequência do despacho do
Secretário de Estado do Ensino Superior de 15 de Dezembro de
1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de
Janeiro de 2000, no uso das competências definidas nos artigos 16.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, e, ainda, no cum-
primento do disposto nos artigos 35.o a 41.o do CPA, delega, com
possibilidade de subdelegação:

1 — No administrador dos Serviços de Administração e Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa (SAASUTL), mestre José
Manuel Rosa Correia, que também usa José Manuel Correia, as com-
petências seguintes:

a) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços até ao limite máximo de 20 000 contos;

b) Autorizar a realização de despesas, devidamente discrimina-
das, incluídas em planos de actividades, devidamente apro-
vados, até ao limite máximo de 30 000 contos;

c) Autorizar a realização de despesas relativas à execução de
planos ou programas plurianuais, legalmente aprovados, até
ao montante máximo de 100 000 contos.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo admi-
nistrador dos SAASUTL, definidos no âmbito deste despacho, desde
30 de Novembro de 1999 até à data da publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
J. D. Lopes da Silva.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4436/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro do ano 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Doutor Paulo Fernando da Conceição Santos como
professor auxiliar, com efeitos a partir daquela data. Fica-lhe res-
cindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, Armando Mascarenhas
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4437/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro do ano 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da Doutora Maria Cristina Fialho Oliveira como pro-
fessora auxiliar, a partir daquela data. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, Armando Mascarenhas
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4438/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro do ano 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro Vasco Manuel Casal Rebelo como assis-
tente, com efeitos a partir daquela data. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, Armando Mascarenhas
Ferreira.



3776 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 46 — 24 de Fevereiro de 2000

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 3624/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido ao abrigo
da alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos deste Instituto:

Autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de três
meses, com início em 7 de Fevereiro de 2000, à técnica superior
de 1.a classe do quadro deste Instituto Ana Cristina Clara Pais
Aires de Castro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 3625/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do conselho directivo, proferidos ao abrigo da alínea i) do artigo 28.o
dos Estatutos deste Instituto:

De 1 de Julho de 1999:

José Filipe Pinheiro Chagas Verde, assistente neste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de seis meses,
com início em 1 de Outubro de 1999.

De 24 de Janeiro de 2000:

Anabela Ribeiro Dias da Costa, assistente neste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de seis meses,
com início em 1 de Março de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 3626/2000 (2.a série). — Em conformidade com o pro-
cesso eleitoral referente à composição do conselho pedagógico da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, faz-se público
que foi eleito para presidente desse órgão o professor-adjunto daquela
Escola Paulo Jorge Pinto Leitão, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 4439/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor João Alberto Sobrinho Teixeira — nomeado professor-coor-
denador sem agregação do quadro de pessoal docente da Escola
Superior Agrária deste Instituto, precedendo concurso de provas
públicas.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 4440/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

António Domingos Ferreira Cruz, Armando Alberto Palavras, Isaura
Fátima Silva Magalhães, Maria Jesus Afonso Ferreira e Telmo dos
Santos Lopes — transitam para a carreira de impressor de artes
gráficas, grupo de pessoal operário altamente qualificado, categoria
de operário principal, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 628/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2000, o despacho n.o 2395/2000 rectifica-se que onde se lê «para
o exercício de funções de equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior Agrária deste Instituto, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida de 271 700$» de ler-se «para o exercício de
funções de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior

Agrária deste Instituto, em regime de tempo integral, corresponden-
do-lhe a remuneração mensal ilíquida de 181 200$».

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 629/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 2000, o despacho n.o 717/2000, relativo ao licenciado Bruno Daniel
Sabina dos Santos Valente, rectifica-se que onde se lê «equiparado
a assistente do 1.o triénio» deve ler-se «equiparado a assistente do
2.o triénio em regime de tempo integral, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 244 500$».

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4441/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 20 de
Janeiro de 2000:

Maria de Lurdes Gonçalves Santos e Ana Isabel Oliveira
Nunes — celebrados contratos administrativos de provimento, pre-
cedendo concurso, como estagiárias, com vista ao preenchimento
dos lugares de técnico de 2.a classe da carreira técnica para a área
de contabilidade, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4442/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7
de Fevereiro de 2000:

Luísa Fernanda Ribeiro Gomes Ferreira Nunes, professora-adjunta
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 30 de Abril e 11 de Junho de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Edital n.o 131/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso interno de provas públicas para recrutamento de um
professor-coordenador da Escola Superior Agrária de Castelo Branco
para a área científica de Silvicultura (Ecologia Aplicada, Silvopas-
torícia e Ecofisiologia Vegetal).

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos vinculados à
função pública que se encontrem numa das situações previstas nos
artigos 6.o, 7.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, deverão constar so
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil psí-

quico para exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 6.o, 7.o e 19.o, n.o 3, do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
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g) Seis exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilografado
em papel de formato A4 e devidamente assinado e quaisquer
documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

6 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição
a que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo, estando dispensados
da dissertação os candidatos que estejam habilitados com doutora-
mento na área para que foi aberto o concurso.

7 — Serão valorizadas as experiências profissional, científica e peda-
gógica desenvolvidas no ensino superior politécnico.

8 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3627/2000 (2.a série):

Mestre Maria de Fátima Lemos Ferreria Armas Gonçalves — reno-
vada a contratação como equiparada a professor-adjunto do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, de 22 de Dezembro de 1997 a 21 de Dezembro
de 1999.

Licenciados António Armando Sandinha Serra, Luís Manuel Martins
Fernandes e Manuel de Sá e Sousa Castelo Branco — renovada
a contratação como equiparados a assistente do 2.o triénio do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, 1 de Janeiro de 1998 a 31 de Dezembro de
1999.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Instituto Superior de Engenharia

Listagem n.o 67/2000. — Por despachos do presidente do Instituto
Politécnico de Coimbra, foram autorizados pagamentos de transfe-
rências correntes:

Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o
da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto

Data
de autorização
de pagamento

Beneficiários Importância

18-6-99 Associação de Estudantes do ISEC . . . 500 000$00
30-6-99 Cristina Maria Ribeiro Martins P.

Caridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-7-99 Associação de Estudantes do ISEC . . . 390 760$00
6-10-99 Associação de Estudantes do ISEC . . . 500 000$00

12-10-99 Nuno Miguel Fonseca Ferreira . . . . . 50 000$00
3-11-99 Paulo Alexandre Mendes Martins

Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-12-99 Associação de Estudantes do ISEC . . . 500 000$00

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Benjamim Rodrigues Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho n.o 4443/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 4
do artigo 16.o dos Estatutos do IPG, homologados pelo Despacho
Normativo n.o 265/94 (Diário da República, de 25 de Novembro de
1994), delego no vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda,

professor-adjunto Jorge Manuel Monteiro Mendes, as seguintes
competências:

a) Relativas à gestão e formação de pessoal não docente do
IPG;

b) Relativas ao gozo de férias, faltas e licenças do pessoal docente
e não docente do IPG;

c) Relativas à constituição, extinção e modificação da relação
jurídica de emprego do pessoal docente e não docente do
IPG;

d) Autorizar a abertura e homologar concursos de pessoal
docente e não docente, bem como proceder à respectiva con-
tratação e posse, excluindo os concursos de provas públicas
para recrutamento de professores;

e) Autorizar a deslocação em viatura própria do pessoal docente
e não docente, excluindo os directores das unidades orgânicas;

f) Todas as previstas no Estatuto Disciplinar, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

g) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, por
motivo de doença;

h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos legais;

i) Autorizar o processamento dos abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de
custo, antecipadas ou não, relativas a deslocações em serviço;

j) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

k) Relativas à promoção e tramitação de todos os processos
eleitorais no IPG até è fase de homologação;

l) Apreciar e decidir todas as pretensões formuladas pela asso-
ciação de estudantes do IPG, nomeadamente a concessão
de subsídios, equipamentos, material e transporte.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 4444/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi
autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento, para
exercerem funções na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design deste Instituto, aos docentes:

João Gabriel Nisa Amado Reis — como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, com efeitos desde 11
de Novembro de 1999 e válido até 31 de Julho de 2000.

Maria João Braga Melo Sales Henriques — como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos
desde 10 de Dezembro de 1999 e válido até 31 de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 4445/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 17.o e no n.o 2 do artigo 18.o dos Estatutos do
Instituto Politécnico do Porto, homologados pelo Despacho Norma-
tivo n.o 76/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276,
de 29 de Novembro de 1995, nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho, na resolução IPP/CA-01/96, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 1996,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Designo a vice-presidente Maria de Fátima Lopes da Silva
Ramos Morgado para me substituir nas minhas ausências ou impe-
dimentos.

2 — Delego na vice-presidente Maria de Fátima Lopes da Silva
Ramos Morgado as competências para:

2.1 — Presidir aos júris dos concursos de provas públicas;
2.2 — Coordenar as acções relativas a programas e projectos no

âmbito da cooperação internacional;
2.3 — Coordenar as acções relativas ao parque da ciência e tec-

nologia e da ADITEC;
2.4 — Coordenar as acções relativas a programas nacionais no

âmbito da investigação e de formação do pessoal docente;
2.5 — Coordenar as acções relativas ao sistema da qualidade;
2.6 — Coordenar a actividade editorial do Instituto.
3 — Subdelego na vice-presidente do IPP Maria de Fátima Lopes

da Silva Ramos Morgado a competência para autorizar despesas rela-
tivas a projectos com financiamento da Acção n.o 5.2 do PRODEP,
ou de programa que lhe suceda no III Quadro Comunitário de Apoio,
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dos Programas Sócrates/ERASMUS, Sócrates/ODL, Sócrates/Língua,
Sócrates/COMENIUS, Leonardo da Vinci, ALFA ou outros com
financiamento comunitário, até ao limite de 5000 contos.

4 — A autorização de despesas a que se refere o número anterior
pressupõe o recebimento e prévia disponibilidade de receitas próprias
do respectivo projecto, sem prejuízo ainda da observância das normas
legais relativas a despesas públicas.

5 — Delego na pró-presidente Maria de Jesus Sousa Lima as com-
petências para:

5.1 — Coordenar as actividades de avaliação institucional;
5.2 — Coordenar as actividades relacionadas com a organização

de colóquios, seminários e outros da mesma natureza.
6 — Delego na pró-presidente Maria Irene de Melo Lourenço Fon-

seca Figueiredo a competência para:
6.1 — Coordenar as actividades inerentes à formação contínua;
6.2 — Coordenar as actividades de ensino à distância;
6.3 — Coordenar as actividades relacionadas com a qualidade peda-

gógica dos projectos de ensino, incluindo a ligação IPP-empresas,
no âmbito do ensino.

7 — A presente delegação, que se entende feita sem prejuízo dos
poderes de vocação e de superintendência, produz efeitos a partir
da data da publicação deste despacho no Diário da República, con-
siderando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 132/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de um lugar de professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Educação na área científica de Artes e Motricidade Humana,
na especialidade de Estética e Educação, aberto pelo edital n.o 1000/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999, é constituído por:

Presidente — Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático,
presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Maria Isabel Carmelo Rosa Renaud, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Mário Rosa da Silva Garcia, professor associado da Facul-
dade de Filosofia de Braga da Universidade Católica
Portuguesa.

Manuel Gonçalves Sumares Júnior, professor associado da
Faculdade de Filosofia de Braga da Universidade Católica
Portuguesa.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Serviços Centrais

Aviso n.o 3628/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 16 de Novembro de 1999 do presidente do
Instituto Politécnico do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso para o preenchimento do lugar de secretário da
Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Instituto
Politécnico do Porto, lugar equiparado para todos os efeitos legais
a director de serviços, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga mencionada, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 129/97, de 24 de Maio.

3 — Área de actuação — ao secretário, de acordo com o n.o 2 do
artigo 42.o dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, compete
nomeadamente:

a) Secretariar as reuniões do conselho directivo, prestando-lhe
o devido apoio técnico;

b) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo director, pelo presidente do conselho directivo ou pelo
conselho directivo e preparar a informação dos que tenham
de subir aos órgãos do Instituto ou a outras instâncias
superiores;

c) Dirigir a execução de todo o serviço de secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do director, do conselho
directivo ou do seu presidente, dando-lhes conta de tudo o
que interessa à vida da Escola e assegurando a regularidade
do expediente;

d) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o director ou presidente do conselho directivo;

e) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na secretaria e apresentar à assinatura do director ou pre-
sidente do conselho directivo os documentos que dela
careçam;

f) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
g) Assegurar a organização do arquivo da Escola;
h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas

pelos Estatutos ou pelos delegados, pelo director ou pelo
presidente do conselho directivo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, acrescentando-lhe as demais regalias previstas para
o cargo ou genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Música
e das Artes do Espectáculo do Instituto Politécnico do Porto, à Rua
da Alegria, 503, 4000-046 Porto.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos,
renovável nos termos previstos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, reúnam os requisitos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam as condições previstas no
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo de director
de serviços.

7.1 — Consideram-se condições preferênciais a licenciatura nas
áreas de Gestão, Administração Pública ou outra área afim que tenha
suportado o provimento em carreira que reporte a áreas de Gestão
e Administração Pública, em termos genéricos, bem como a posse
de experiência profissional nos mesmos termos reportada à admi-
nistração e gestão do ensino superior.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o Instituto Politécnico do Porto, Rua
do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Habilitações literárias;
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c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, devi-
damente individualizados;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem os elementos necessários à ponderação dos factores referidos
no n.o 8 do presente aviso.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — O júri, constituído através da realização de sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é composto
pelos seguintes membros, conforme a acta n.o 21/2000, da COA:

Presidente — Manuel Jacinto de Abreu Serrano.
Vogais efectivos:

1.o João António Rodrigues de Oliveira.
2.o Eduardo Jorge Almeida Martins de Lucena.

Vogais suplentes:

1.o Orlando de Freitas Barreiro Fernandes.
2.o Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3629/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 16 de Novembro de 1999 do presidente do
Instituto Politécnico do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso para o preenchimento do lugar de secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, lugar
equiparado para todos os efeitos legais a director de serviços, de
acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga mencionada, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 129/97, de 24 de Maio.

3 — Área de actuação — ao secretário, de acordo com o n.o 2 do
artigo 42.o dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, compete
nomeadamente:

a) Secretariar as reuniões do conselho directivo, prestando-lhe
o devido apoio técnico;

b) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo director, pelo presidente do conselho directivo ou pelo
conselho directivo e preparar a informação dos que tenham
de subir aos órgãos do Instituto ou a outras instâncias
superiores;

c) Dirigir a execução de todo o serviço de secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do director, do conselho
directivo ou do seu presidente, dando-lhes conta de tudo o
que interessa à vida da Escola e assegurando a regularidade
do expediente;

d) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o director ou presidente do conselho directivo;

e) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na secretaria e apresentar à assinatura do director ou pre-
sidente do conselho directivo os documentos que dela
careçam;

f) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
g) Assegurar a organização do arquivo da Escola;
h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas

pelos Estatutos ou pelos delegados, pelo director ou pelo
presidente do conselho directivo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de

16 de Outubro, acrescentando-lhe as demais regalias previstas para
o cargo ou genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico do Porto, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos,
renovável nos termos previstos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, reúnam os requisitos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam as condições previstas no
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo de director
de serviços.

7.1 — Consideram-se condições preferênciais a licenciatura nas
áreas de Gestão, Administração Pública ou outra área afim que tenha
suportado o provimento em carreira que reporte a áreas de Gestão
e Administração Pública, em termos genéricos, bem como a posse
de experiência profissional nos mesmos termos reportada à admi-
nistração e gestão do ensino superior.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o Instituto Politécnico do Porto, Rua
do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, devi-
damente individualizados;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem os elementos necessários à ponderação dos factores referidos
no n.o 8 do presente aviso.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.
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10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — O júri, constituído através da realização de sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é composto
pelos seguintes membros, conforme a acta n.o 21/2000, da COA:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado.
Vogais efectivos:

1.o Maria de Jesus de Sousa Lima.
2.o João António Rodrigues de Oliveira.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres.
2.o Maria do Carmo Castelo Branco Vilaça Sequeira.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 673/2000:

Deolinda Amélia Cordeiro Araújo — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 674/2000:

Maria Elisa Perez de Silva Babo — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 675/2000:

Maria Luísa Rodrigues Magalhães — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 676/2000:

Licínia Pereira Lima Brandão Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como acompanhante do projecto de for-
mação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 677/2000:

Maria José da Cunha Cruz Pinto Ferreira — renovado o contrato
administrativo de provimento como acompanhante do projecto de
formação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 678/2000:

Prudência Maria Fernandes Antão Coimbra — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 679/2000:

José Manuel Miranda da Mota — renovado o contrato administrativo
de provimento como acompanhante do projecto de formação e

acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 680/2000:

José Manuel Matias de Azevedo — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 681/2000:

Emília Antunes Fernandes — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 682/2000:

Fernando Manuel Calheiros Alves — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 683/2000:

Ângela Maria Pinto do Couto — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 684/2000:

Rosalina Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo de
provimento como acompanhante do projecto de formação e acção
pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 685/2000:

Jorge Alexandre Cardoso Marques da Costa — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 686/2000:

Maria Manuela Ramôa da Silva Pereira Cardoso Lima — renovado
o contrato administrativo de provimento como acompanhante do
projecto de formação e acção pedagógica, válido por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 687/2000:

Maria Filomena da Rocha Vaz — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 688/2000:

Delfina Rosa Vieira da Silva Miranda da Mota — renovado o contrato
administrativo de provimento como acompanhante do projecto de
formação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a
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partir de 1 de Setembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 689/2000:

Orlando de Freitas Barreiro Fernandes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (30 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 690/2000:

Maria Alice Santos Ramos Castro — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como técnica profissional de 1.a classe, pre-
cedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessi-
vamente renovável, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 691/2000:

Hendrik Van Twillert — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 692/2000:

Radu Benone Ungureanu — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 693/2000:

Carlos Alberto Possidónio da Silva de Azevedo — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 19 de Outubro de
1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 694/2000:

Nuno Fernandes Pinto — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 695/2000:

António Manuel Correia Saiote — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 696/2000:

José Maria da Silva Pina — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 697/2000:

Ana Mafalda de Brito e Cunha Leite de Castro — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 698/2000:

Claire Margaret Binyon — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 699/2000:

Sofia Inês Ribeiro Lourenço da Fonseca — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 700/2000:

Cláudia Marisa Silva de Oliveira — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 701/2000:

Maria de Fátima de Castro Tavares Monteiro Pacheco — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e validade
até 30 de Setembro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 702/2000:

António Eduardo Correia de Barros Antunes — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por três anos, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 703/2000:

Alcina Augusta de Sena Portugal Dias — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999 e validade até 30 de
Setembro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 4446/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Licenciada Maria José Garcia Moreira Sousa Pereira — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
pelo período de seis meses, com efeitos reportados a 9 de Dezembro
de 1999, para o lugar de secretária da Escola Superior de Gestão
deste Instituto, nos termos das alíneas j) e n) do n.o 1 do artigo 17.o
dos Estatutos do IPS, conjugado as disposições aplicáveis do n.o 3
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não
carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 3630/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 24 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão a estágio
para provimento de um lugar de técnico de áudio-visuais de 2.a classe
para o Instituto Politécnico de Tomar.

A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à DGAP
sobre a inexistência de pessoal em inactividade, a que se refere o
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e teve em
conta os limites estabelecidos no despacho n.o 20 772/99, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Novembro de 1999.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso e para os que vierem a ocorrer até ao termo do
prazo de validade.

2 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, gene-
ricamente, estudar e aplicar métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação
estabelecida.

3 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Tomar, nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão e índice fixados
nos termos do sistema retributivo da função pública, previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem
durante o período de estágio. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, de carácter eliminatório, com duração de duas horas.
7.1.1 — Programa de provas aprovado superiormente, conforme o

despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

7.1.2 — Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 2/99 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 23 de Janeiro de 1999;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto o
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP×3+AC×2
6

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho, e far-se-ão em comissão de serviço extraordinária ou
em regime de contrato administrativo de provimento, consoante os
funcionários estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira
e obedeçam ao regulamento de estágio, homologado por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Tomar e publicado através
do despacho n.o 4755/98 no Diário da República, 2.a série, n.o 67,
de 20 de Março de 1998.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Tomar,
sito na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, soli-
citando a admissão ao concurso.

11 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia autenticada
do bilhete de identidade;

c) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
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goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública (se for o caso);

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313
Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados, nos termos do artigo 34.o do
referido decreto-lei.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto António Pires da Silva.
Vogais efectivos:

Professor-adjunto Vítor Dinis Carita de Jesus.
Técnico superior António Martiniano Ventura.

18 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo primeiro vogal efectivo.

19 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

4 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.o 630/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, o contrato n.o 2027/2000, rectifica-se que onde se lê «Mestre
António Álvaro Labrincha Ferreira [. . . ] equiparado a assistente do
2.o triénio» deve ler-se «Mestre António Álvaro Labrincha Ferreira
[. . . ] assistente do 2.o triénio».

8 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 704/2000. — Por meu despacho de 2 de
Novembro de 1999:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Gonçalves — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 13 de Outubro de 1999
e até 30 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 705/2000. — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Bacharel Sandra Marina de Almeida Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento como encarregada de trabalhos para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 10 de Janeiro de 2000, pelo período de
um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 706/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Frederico Miguel do Céu Marques dos Santos — celebrado
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto

Politécnico de Viseu, com início em 13 de Dezembro de 1999,
pelo período de um ano por conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 707/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Vítor João de Almeida, docente efectivo da Escola EB 2, 3
do Infante D. Henrique — autorizado a acumular 50 %, seis horas
semanais, como equiparado a assistente do 2.o triénio, para a Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com efeitos a partir de 13 de Outubro de 1999 até 31 de Julho
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 708/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Tânia Isabel da Cruz Pereira — autorizada a acumular
60 %, oito horas semanais, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, para a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 10 de Novembro de
1999 até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 631/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 3113/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000, referente a
Sandra Maria Gouveia Antunes, rectifica-se que onde se lê «com
início em 1 de Outubro de 1999» deve ler-se «com início em 13 de
Outubro de 1999».

9 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

EDM — EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO MINEIRO, S. A.

Deliberação n.o 189/2000. — Extracto da acta n.o 22. — No dia
21 de Janeiro de 1999, pelas 15 horas, reuniu na sede social, sita
na Rua de Sampaio Pina, 1, 7.o, em Lisboa, com o capital social
de 25 208 745 000$, a assembleia geral da sociedade EDM — Empresa
de Desenvolvimento Mineiro, S. A., registada na Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa com o n.o 979, com a seguinte ordem
de trabalhos:

Ponto único. Deliberar sobre a autorização para a acumulação,
por parte do engenheiro Fernando Henrique Viana Soares
Carneiro, de funções de presidente do conselho de adminis-
tração da sociedade com as funções de membro do órgão de
administração de sociedades participadas pela EDM.

Iniciados os trabalhos, o representante do Estado apresentou uma
proposta de deliberação social pela qual se autorizaria o engenheiro
Fernando Henrique Viana Soares Carneiro a acumular as funções
de presidente do conselho de administração da EDM com funções
de membro dos órgãos de administração, com ou sem carácter exe-
cutivo, das seguintes sociedades participadas pela EDM: SOMIN-
COR — Sociedade Mineira de Neves-Corvo, S. A.

Esta proposta foi fundamentada na circunstância de a supra-referida
acumulação de funções não gerar conflitos de interesses, bem como
no facto de a mesma possibilitar uma mais eficiente gestão das socie-
dades em causa e uma melhor coordenação do grupo de empresas
dominadas pela EDM.

Mais disse o subscritor da mesma proposta de deliberação que
ela seria tomada ao abrigo do artigo 7.o, n.o 3, da Lei n.o 64/93,
de 26 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 28/95,
de 18 de Agosto, levantando-se, assim, a incompatibilidade resultante
do artigo 7.o, n.o 1, do diploma acima referido.

Por não haver razão legal ou fundada de interesses de terceiros
que a tanto obstasse, propôs também o representante do Estado que
a proposta produzisse efeitos desde a data da eleição do engenheiro
Fernando Henrique Viana Soares Carneiro.

Submetidas à discussão e votação, foram as propostas aprovadas
por unanimidade.

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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